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uma criança... Mais tarde, finalizando a visita, reparei um jovem de aproximadamente 
16/17 anos que media e desenhavam letras na parede. Me aproximei e falei com ele 
e os pais dele que estavam olhando o filho trabalhando. Pedi para fotografar e filmar 
o trabalho dele. Voltei no abrigo dois dias depois e a obra estava terminada. (Extrato 
do Diário de Campo da professora Caterine – visita do abrigo Fraternidade sem 
fronteiras, Boa Vista dia 5 /10/2019). 

O que se pode notar é uma passagem do invisível para a visibilidade. Mas 
de quê mesmo? Diz-se não do jovem, senão do seu anúncio. O relato acima 
está cheio de verbos importantes: ver, olhar, falar, aproximar, oferecer, voltar e 
terminar. Neste ponto o itinerante constitui endogenamente que as cidades de 
Pacaraima e Boa Vista podem ofertar e ele merece toda a acolhida e anuncia seu 
apelo de acolhida incondicional. É o migrante que usa da sua arte para dizer que 
o país de chegada, ao jugo de critério exato do signo da bandeira nacional, com 
as cores desta. O jovem marca o muro e a vida com sua arte de ofício, tornando 
visível o próprio país que tem por inspiração. 

Figuras 8 e 9: O pintor desenhando as letras para compor um coração com a 
inscrição: “Brasil um coração que acolhe”.

Fonte: REGINENSI, Boa Vista (2019).

Pode o estrangeiro dizer em categorias que não são as suas nacionais que o país 
e as cidades em que chegou acolhem? Esta questão não encerra em si mesma um 
simples sim ou não, de modo que continua como um vetor, nesse exato momento 
desse artigo, ao passo que assoma, por assim dizer, que esse homem e essa mulher 
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itinerante querem que este país e seus habitantes sejam acolhedores. Espera-se e 
se deseja que seja oferecida, desde as carestias dos migrantes, uma resposta efetiva 
e afetiva. O que mais um coração poderá expressar que acolher e hospedar é um 
ato de afetividade? É desde as subjetividades afetivas que emergem a acolhida e a 
hospitalidade. Como diz bem Elhajji (2020) “produzir subjetividades coletivas”, 
estas não apenas dos nacionais, mas da alteridade, da corporeidade e das trajetórias 
deste que está em marcha. Como tendem a anunciar as figuras 8 e 9, contudo, em 
reafirmação ao dito, não ao modo do anfitrião, quiçá, mesmo encoberto, aparecem 
outras potências afetivas coletivas dos migrantes e dos nacionais juntas. Isso pode 
ser mais bem percebido quando se é pesquisador caminhante junto aos itinerantes.

CONCLUSÃO

Feita a decisão para pesquisa de campo nas cidades de Boa Vista e 
Pacaraima, usando o método dos itinerários e tendo como ponto de partida os 
eixos fronteira, abertura para ao mesmo tempo experimentar a experiência dos 
migrantes, tinha-se como pano de fundo a necessidade de mergulhar no direito 
de viver na cidade. Essa empreita assumiu várias nuances até chegar à escolha 
de dois meios para esse aprofundamento: caminhar e não entrevistar. Todo esse 
programa apenas serviu de agulha magnética. O destino desse processo sempre 
foi a abertura, deixar-se conduzir sem perder-se, assim como é destino dos 
itinerantes forçados. Abertura para o que está aparecendo e, ao mesmo tempo, 
tendo uma bússola de guia para vigiar e cuidar para um bom caminho. 

Os esforços não cessam, sejam os das cidades, da espontaneidade de construir 
assentamentos que provocam gestores e moradores, da instrumentalizada ação 
humanitária num grau muito alto de alinhamento executor com o Estado. Enfim, 
de todos os lados podem ser acessadas dissonâncias e sincronias do processo 
de acolhida e de acolher. Não obstante, nesse contexto no Estado de Roraima, 
é quase impossível não considerar a pertença originária dos povos indígenas, 
expressada, inclusive, nos primeiros que vieram em marcha ao Brasil, os indígenas 
da etnia Warao. As vidas invisíveis soam valor sem forçosamente terem que 
apelar à visibilidade, pois, já o são. Estes re-existem há anos. 

Essa experimentação é uma iniciação de campo que apresenta outra 
possibilidade de mergulho nas subjetividades coletivas, enquanto é por meio dela 
que se pode dizer sobre grupos locais e migrantes em encontro dos seus mapas 
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afetivos, ao qual só se pode adentrar por uma delicada aceitação ao pedido de 
caminhar junto e conviver. É a convivência que abre janelas e portas, rompe muros 
e barreiras, faz descer e subir sinuosidades ambientais. É o apelo vivo da potência 
da experiência que eclode em novas posturas e convivências entre as distintas 
alteridades. As diferentes dessas itinerâncias forçadas apontam e confirmam como 
cada história contada precisa ter garantido o seu direito de existir e co-existir, 
formulando novas atitudes de acolhida e, sem dúvidas, novas hospitalidades.
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(DES) CAMINHOS HISTÓRICO-POLÍTICOS DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: uma leitura na 

interface com Marabá-PA e Boa Vista-RR

Francine Nogueira Lamy Garcia Pinho
Silvia Alicia Martínez

Introdução

Com presença garantida nas escolas nos dias de hoje, a alimentação escolar 
passou por diversos percalços até poder ser entendida como um direito das alunas e 
alunos das escolas públicas de educação básica. Este reconhecimento foi assegurado 
na Constituição Brasileira de 1988 em seu VII inciso do Artigo 208 que apregoa o 
dever do Estado para com a educação por meio de programas de apoio ao educando, 
entre os quais o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Como direito assegurado constitucionalmente, a alimentação escolar 
tornou-se inerente à educação pública brasileira e, ao mesmo tempo, problemática 
constante neste universo. Nesse sentido, a complexidade do tema faz com que 
haja diferentes âmbitos de análise sobre essa importante política educacional e 
nutricional. Sendo assim, no intuito de contribuir com o grande campo de pesquisa 
sobre o tema, a proposta deste texto é analisar os caminhos de implantação da 
política de alimentação escolar e algumas dificuldades enfrentadas pelos sistemas 
de ensino na oferta das refeições escolares acompanhando as prerrogativas legais 
e diretrizes nutricionais apregoadas por esta política nacional ao longo dos anos.

A pesquisa cujos resultados se apresentam tem como antecedente investigação 
já concluída sobre o tema no município de Campos dos Goytacazes (PINHO, 
2015). A partir das provocações suscitadas pela implementação do projeto 
Procad/AM – CAPES: “Estado e Políticas Sociais na Amazônia: diálogos críticos sobre 
apropriação de territórios e recursos naturais, mobilidades humanas e desestruturação de sistemas 
de conhecimento”, desenvolvido em parceria pelos programas de pós-graduação: 
PDTSA/Unifesspa; PPGSOF/UFRR; PPGPS/UENF, as autoras do presente 
texto decidiram ampliar a pesquisa e analisar o tema da alimentação escolar nos 
municípios de Marabá (PA) e em Boa Vista (RO).
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O texto foi elaborado com a seguinte estrutura: num primeiro momento, 
intitulado “Trajetórias e construções”, traz-se à tona aspectos da história da 
alimentação escolar brasileira, com ênfase na Região Norte, após sua oficialização 
em 1955; num segundo momento, “Municipalização e dificuldades”, discute-se o 
processo de descentralização desta política bem como alguns dos muitos percalços 
encontrados pelos sistemas públicos em sua implementação; já no trecho sob o 
título de “Recomendações e estratégias”, analisam-se as iniciativas de se atender 
às prerrogativas legais que foram se delineando pela política em questão a partir 
de 2009 nas cidades de Marabá e Boa Vista; por último, se responde uma questão 
problema na análise do cardápio escolar dos mencionados municípios, focando 
na oferta de frutas in natura, a qual faz parte das diretrizes basilares das atuais 
prerrogativas legais do PNAE

O processo de pesquisa teve por norteamento uma perspectiva 
interdisciplinar, calcada em pesquisas de autores relevantes para o estudo das 
políticas educacionais e sociais, na análise histórico-documental e no discurso 
publicizado pelas entidades executoras do PNAE, no intuito de contribuir com 
mais um olhar acerca desta relevante política social brasileira.

Trajetórias e construções

A alimentação escolar brasileira foi oficializada como política pública no ano 
de 1955 quando foi denominada Campanha de Merenda Escolar (CME), sob a 
responsabilidade do Ministério da Educação e Cultura, ainda sob o comando 
de Café Filho, vice-presidente que assumira quando do suicídio de Vargas. No 
primeiro ano do governo de Juscelino Kubitschek passou a ser chamada de 
Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME). É interessante notar que – no 
que concerne ao financiamento, de acordo com o decreto de 1956 – os recursos 
para financiar a distribuição dos alimentos aos alunos foram determinados por 
contribuições de todas as instâncias públicas – União, estados e municípios – e 
aqueles advindos de donativos particulares diversos.

Havia neste período uma política de investimentos estrangeiros no processo 
de desenvolvimento econômico no Brasil protagonizado por Kubitschek que 
recorreu ao capital internacional para a realização do seu Plano de Metas, 
“causando novas dependências” (ENDERS, 2012, p. 188). A educação era uma 
das metas preconizadas, entretanto, na prática ela ocupara “um lugar subalterno” 
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sendo contemplada “com apenas 3,4% dos investimentos inicialmente 
previstos”. Tal panorama gerara manifestações dos principais educadores da 
época95 e descontentamento pela falta de estímulo à educação básica pública 
(BOMENY, s/d). Havia interesses de particulares na continuidade do programa 
de merenda escolar que se pode perceber na regulamentação de 1956 a qual 
mencionou “convênios com entidades internacionais, inclusive para obter 
facilidades cambiais e de transporte para sua cessão a preços mais acessíveis” 
(BRASIL, 1956, p. 01).

A Campanha Nacional de Merenda Escolar estava sob a égide da Divisão 
Extraescolar do Ministério da Educação e Cultura, órgão que pelo seu regimento 
datado de 04 de fevereiro de 1958, pretendia, dentre outras coisas, “prestar às 
coletividades estudantis a assistência material e técnica, que se fizer necessária 
ao seu desenvolvimento e progresso” para tanto a regulamentação preconizava 
“promover as medidas tendentes à melhoria das condições de vida dos estudantes 
em geral, notadamente no que concerne aos problemas de alimentação e moradia”. 
Em outro artigo expõe que é de competência deste órgão “coordenar e auxiliar 
os empreendimentos públicos e particulares destinados a proporcionar alimento, 
habitação, livro e outros benefícios materiais aos estudantes” (BRASIL, 1958, p. 2).

Neste período, mesmo com a oficialização da oferta, a participação da 
sociedade a fim de promover uma ajuda financeira na manutenção da merenda 
escolar nas escolas brasileiras era estimulada pelo governo. Esta característica foi 
muito marcante no começo do século XX, quando aconteceram as iniciativas de 
regularização da oferta de refeições. No Decreto nº 45.568, de 13 de Março de 
1959, expedido pelo Presidente da República, Juscelino Kubitschek, foi instituída 
a medalha do “Mérito na Alimentação Escolar” conferida “aos que, por seus 
esforços, realizações e dedicação em favor da assistência e da educação alimentar 
dos escolares, se tornem merecedores de distinção” (BRASIL, 1959, p. 01). É 
interessante saber que sua denominação foi modificada em 1984 para “Medalha 
do Mérito na Assistência ao Estudante”. Apesar de não ter mais uso ao longo 
dos anos, fora revogado tal decreto em 2019.

Para ilustrar este decreto, pode-se trazer uma reportagem publicada no 
Correio da Manhã – RJ, de 03 de março de 1967, quando tal medalha foi conferida 
ao então Diretor-executivo do Programa Mundial de Alimentação (PMA) da 
95   O manifesto “Mais uma vez convocados” foi, assim como em 1932, redigido por Fernando de 

Azevedo. Contou com 189 signatários, entre os quais Anísio Teixeira, Florestan Fernandes, Caio Prado 
Júnior, Sérgio Buarque de Holanda, Darci Ribeiro, Álvaro Vieira Pinto. Reapareceu no manifesto a 
ideia da necessidade de se garantir uma “educação pública, laica, obrigatória e gratuita” que concorria 
com o ideal defendido por alas conservadoras da educação como da Igreja Católica (BOMENY, s/d).
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Organização das Nações Unidas (ONU), Sr. A. H. Boerma, “por seus esforços 
para a realização de um programa-pilôto a ser efetuado no Vale de São Francisco, 
através da Campanha Nacional de Alimentação Escolar”96. O programa-piloto 
previa atendimento nos estados de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco e Piauí, 
“sendo o maior investimento do PMA em todo o mundo, com 500 mil dólares 
de ajuda em alimentos” (DIRETOR do PMA..., 1967, p.09).

Nesse contexto das décadas de 1950 e 1960 surgiu um elenco de programas 
de ajuda americana na área da alimentação para os países da América Latina, entre 
os quais se destacavam o “Programa de Alimentos para o Desenvolvimento” 
voltado ao atendimento das populações carentes e à alimentação de crianças 
em idade escolar; o “Programa Mundial de Alimentos”, da FAO/ONU; e o 
chamado “Alimentos para a Paz”, este último financiado pela USAID (Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional). Estes programas 
faziam parte da estratégia norte-americana do governo Kennedy que tinha 
a intenção de combater na América Latina a influência cubana e do regime 
socialista. Tal plano nomeado “Aliança para o Progresso” teve adesão de vários 
países latino-americanos que puderam formalizar o pacto com a assinatura 
da “Carta de Punta del Este” (BEZERRA, 2003, p. 453), datada de 1961. É 
importante sublinhar que a oferta se limitava nesta época, em grande parte das 
escolas pelo Brasil, a leite enriquecido com algum tipo de farináceo que formava 
um mingau. 

Neste mesmo ano a merenda passou a fazer parte do Movimento de 
Educação de Base que apresentava o objetivo de “fornecer às populações rurais 
elementos gerais de educação” e a “conveniência de levar a Educação de Base 
às populações das áreas subdesenvolvidas” (BRASIL, 1961, p.01) com o apoio 
de outros programas do Ministério da Educação. Porém, havia uma contradição 
educacional, dissonante do discurso político defendido, causando o que 
Romanelli chama de “umas das maiores contradições educacionais do país”. Isto 
porque “enquanto o setor primário, no qual predomina a agricultura, ocupava 
ainda em 1970, 44,24% da nossa população ativa, os nossos colégios agrícolas 
de 1º grau possuíam 0,3% das matrículas nesse nível” (ROMANELLI, 1986, 
p.119). Os acordos firmados para ampliação da escolarização abrangiam diversas 
frentes, e então na educação puderam ser sentidas as propostas de mudanças em 
prol de uma formação minimamente qualificada de mão-de-obra latente em um 
contexto desenvolvimentista.
96   Ao longo de todo o texto manteve-se a grafia original dos documentos apresentados.
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Com o regime civil-militar (FERREIRA; GOMES, 2014) o nome do programa 
foi alterado para Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) pelo 
Decreto n° 56.886 de 1965. Nesta época, segundo Souza e Faria (2004), continuava 
a ser sentida a conjuntura de interferência internacional na estruturação do 
estado brasileiro, assim como em toda a América Latina. Isto porque as políticas 
estavam sendo direcionadas com intensa interferência de organismos mundiais, 
como Banco Mundial e Banco Internacional de Desenvolvimento, e também 
por instituições de cooperação técnica, como a Organizações das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura – UNESCO, as quais pretendiam solidificar 
suas influências nos diversos setores, e como destacam os autores, também nas 
políticas educacionais (SOUZA; FARIA, 2004).

As diretrizes sobre a alimentação escolar eram centralizadas no governo 
federal, aspecto que estava em consonância com o período histórico. No governo 
militar, a configuração do papel dos governadores dos estados e municípios do 
Brasil teve um relevo especial. Segundo Arretche (1999) estes agentes públicos 
tiveram pouca autonomia em relação às decisões políticas, ainda mais esvaecida 
devido à centralização de todas as decisões no âmbito federal. Então o governo 
militar concentrou em suas mãos além das decisões financeiras, também os 
planos das políticas sociais. A autora conta que neste período os “governadores 
e prefeitos das capitais e de cerca de 150 cidades de médio e grande porte” foram 
praticamente “destituídos de base própria de autonomia política: selecionados 
formalmente por eleições indiretas e, de fato, por indicação da cúpula militar” e 
não por meio do voto popular (ARRETCHE, 1999, p. 113).

Esse tipo de governo se utiliza da centralização para ter total controle e foi 
dentro deste Estado que o Sistema Brasileiro de Proteção Social se consolidou 
(ARRETCHE, 1999).  Desta forma as políticas sociais que perduraram ou 
foram criadas dentro de tal contexto refletem uma gestão também centralizada, 
de fácil planejamento e de difícil execução e fiscalização. Esse aspecto estava 
presente na Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) que possuía a 
centralização como um dos fatores de dificuldade para a oferta de uma merenda 
de melhor qualidade.

Com o intuito de tentar facilitar a execução da oferta de refeições foram 
criados órgãos regionais que deveriam cumprir as diretrizes da União e receber 
os alimentos enviados por esta. De acordo com uma nota publicada no Jornal 
do Commercio de Manaus do dia 22 de fevereiro de 1969, a CNAE era composta 



348
DIÁLOGOS CRÍTICOS SOBRE SOCIEDADE E ESTADO

Reflexões Desde o Projeto de Cooperação Acadêmica na Amazônia
ISBN: 978-65-86062-98-4

pela “Superintendência (parte diretora), um Setor Administrativo e um Setor 
Técnico que constituem um órgão central sediado na Guanabara97. Sua periferia 
é formada por Representações Estaduais e Setores agrupados em Assessorias 
Regionais”. Além disso, destaca-se que a nota detalha que “de acordo com 
as condições geoeconômicas” se havia dividido o país em nove “assessorias 
regionais diretamente ligadas à Superintendência e com jurisdição sobre as 
Representações e Setores Regionais das suas áreas respectivas” (CNAE, 1969, p. 
8). Entre as nove, destacam-se neste artigo as duas primeiras. O então território 
de Roraima, Rondônia e o estado do Amazonas que pertenciam à primeira 
Assessoria, denominada Amazônia Ocidental, com sede em Manaus, e o estado 
do Pará e o então território do Amapá, que pertenciam à segunda Assessoria, 
Amazônia Oriental, com sede em Belém. 

Um ponto tratado na mesma nota jornalística vale menção. De acordo com 
o autor, o Ministério da Educação e Cultura (MEC), por meio da Campanha 
Nacional de Alimentação Escolar, estaria realizando há algum tempo estudos 
com o objetivo de tornar a campanha “auto-suficiente, isto por ser possível 
que um dia seja reduzida ou mesmo desapareça a valiosa ajuda estrangeira que 
é feita pela Aliança para o Progresso através do programa Alimentos para a 
Paz” (CNAE, 1969, p. 8). Foi encontrado, no mesmo Jornal do Commercio, no 
começo da década de 1960, um dos estudos que possivelmente faziam parte dos 
trabalhos de pesquisa do MEC sobre os efeitos da alimentação para a criança 
no período de permanência escolar. De acordo com a matéria, na cidade de 
Porto Velho – no então território de Rondônia – estava acontecendo um “teste 
com quatrocentas crianças escolares daquela cidade”. Uma equipe da CNAE 
estava organizando por três meses uma pesquisa a qual incluía avaliação física 
do aluno e “as quatrocentas crianças foram divididas em quatro turmas de cem, 
de conformidade com a compleição física, sendo que as mais desenvolvidas não 
receberão nenhuma merenda e as três outras turmas receberão uma merenda 
simples, uma mais reforçada e a última com um almoço”.  De tal forma que 
após o período do estudo as crianças seriam novamente avaliadas antropome-
tricamente e analisado o “gráo de aproveitamento escolar” (QUATROCENTAS 
CRIANÇAS, 1960, p. 6). 

As características sociais e econômicas do Brasil no começo da década de 1970 
se somavam ao perfil político de expansão de domínio do Estado, fortalecido por 
um regime ditatorial e opressor (ARRETCHE, 1999). A crise e a desigualdade 
97   A sede da Superintendência mudara para Brasília no ano de 1971.
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social se agravavam. A opressão política e a censura também. Em 1973, com 
a crise do petróleo, e diante de um crescimento desregulado, com acentuação 
das desigualdades sociais, bem como de um mundo globalizado e necessitado 
de novos mercados. O Estado viu-se forçado a se reformar, minimizando sua 
intervenção na sociedade como forma de atingir um equilíbrio. 

Desde então os estados nacionais, que apresentavam políticas desenvol-
vimentistas embasadas em sistemas fechados e autárquicos, não se apresentaram 
mais tão efetivos de acordo com os parâmetros capitalistas vigentes. Draibe (1997) 
sinaliza uma sobrecarga de atribuições do Estado a qual dificultava a efetividade 
das políticas e aumentava o descontentamento com o mesmo. Houve então, 
concomitante à saída gradual do estado da economia, um aumento na cobertura 
social, porém com características de “precarização do serviço ofertado pelo setor 
público e fragmentação da assistência em bases filantrópicas” (POCHMANN, 
2004, p. 11). Este perfil do oferecimento claudicante das políticas sociais trouxe 
uma característica de abandono completo da educação e saúde públicas pelas 
classes ricas e uma migração da classe média para estes serviços privados, 
ocasionando uma falta de mobilização em relação à melhoria dos serviços 
prestados e à universalização do acesso às políticas públicas.

É possível observar que diversas notas da imprensa da época reafirmavam a oferta 
da merenda escolar como necessidade de suprir a fome das crianças que estudavam 
nas escolas públicas. O então Ministro da Educação e Cultura, Jarbas Passarinho, 
em fevereiro de 1970 em entrevista jornalística, publicada no Jornal do Commercio 
(AM), afirmou sobre a expansão de escolas pelo país, que “uma das fórmulas para 
aumentar a presença das crianças nas escolas” seria aumentar o fornecimento de 
merenda escolar. Assim, de acordo com a nota, ele esperava que a frequência escolar 
aumentasse devido à “atração que representa a comida em lugares que não a têm 
com facilidade” (RÊDE NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1970, p. 4).

Há que se ressaltar o fato de que na maioria das escolas do Norte do país – 
assim como em todo o Brasil – a merenda não era muito diversificada. O leite 
ainda era o principal alimento oferecido. No Jornal do Commercio de Manaus do 
dia 02 de outubro de 1970 foi descrita a chegada, nas escolas do Estado, de 
ingredientes para a preparação da merenda escolar: “leite em pó, farinha de trigo, 
nescau e açúcar” (LBA E CNAE, 1970, p. 2).

Desde 1979 a política de oferta de refeições passou a ser denominada de 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), nome mantido até os 
dias de hoje. A centralização continuava e era comum o desrespeito aos hábitos 
alimentares regionais e o uso quase total de alimentos industrializados, que 
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suportassem a distribuição da merenda, em detrimento de alimentos in natura, 
pouco utilizados. De distribuição irregular, a “oferta da merenda era ainda mais 
precária nas regiões Norte e Nordeste do país” (BEZERRA, 2003, p. 457).

Municipalização e dificuldades

O legado do período militar no Brasil deixou rastros de graves problemas 
econômicos, grandes desigualdades sociais e altos índices de desemprego 
atrelados às novas formas de modernidade peculiares do capitalismo (MELLO; 
NOVAIS, 1998). Iniciou-se um período de municipalização da merenda escolar 
em 1986, com o governo José Sarney (1985 a 1990) que com o seu lema “tudo 
pelo social” propiciou, no que tange ao programa, uma elevação da quantidade 
de alimentos distribuídos às escolas e o aumento do financiamento da merenda 
escolar. Havia maior diversificação do cardápio, com a oferta de arroz e feijão, 
mas também dificuldades no acesso das crianças ao programa por causa da 
centralização e de constantes denúncias de desvios98.

Podem-se exemplificar algumas das dificuldades que aconteceram na 
distribuição da merenda no estado do Pará com uma notícia publicada no Diário 
do Pará do dia 24 de março de 1984 com a manchete “Leite da Merenda está 
apodrecendo na Doca”. A equipe havia recebido uma denúncia e foi até o local 
de armazenamento de oito mil sacos de leite em pó vindo dos Estados Unidos no 
porto de Belém99. O leite destinava-se ao PNAE nas escolas municipais e estaduais 
e já estaria estocado havia dois meses. Esta demora devia-se a “burocracias de 
praxe verificadas nos trâmites da documentação e na Receita Federal”, mas já 
estaria para ser resolvida, segundo a representante paraense da Fundação de 
Assistência ao Estudante (FAE/MEC) na época. A reportagem teria recebido 
informações sobre uma grave situação na Companhia Docas do Pará (CDP) que 
armazenava o leite até ser distribuído, o que levaria à necessidade de sumária 
inspeção na qualidade daquele alimento. O trecho da nota dizia: “denúncias dão 
98   É possível observar nos jornais desse período muitas notas sobre desvios de alimentos destinados 

ao PNAE, de alimentos com validades vencidas e a existência de armazéns para guardar estoques 
de alimentos destinados à merenda.

99   Não é especificado na nota se o leite foi comprado ou doado, entretanto, de acordo com Bezerra 
(2003) as doações haviam cessado em 1973, quando os EUA não sentiam mais necessidade de 
manter as doações por duas razões: de um lado, o fato de as “ameaças comunistas” não serem 
mais tão evidentes e relevantes e, de outro, “não fazia mais sentido manter um programa de ajuda 
alimentar a um país que, àquela época, já exportava alguns dos produtos que compunham as doações 
e alardeava o discurso sobre o milagre econômico brasileiro” (BEZERRA, 2003, p.456).
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conta que grande quantidade de ratos habitam os depósitos da CPD. Daí o temor 
que esse produto esteja contaminado, já que as embalagens são de papel e de fácil 
penetração dos nocivos animais” (LEITE DA MERENDA, 1984, p. 2).

No ano de 1983 havia sido criada a FAE, órgão ligado ao Ministério da 
Educação e Cultura com a intenção de regular os recursos financeiros direcionados 
ao programa e gerenciar a merenda escolar. Posteriormente, em fevereiro de 
1997, este órgão foi extinto e a responsabilidade pela gestão do PNAE ficou 
a encargo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)100, 
também ligado ao Ministério da Educação, o qual atualmente continua realizando 
esta função de regulação da merenda escolar.

Como já mencionado, a oferta da merenda escolar não conseguia ter 
regularidade na totalidade das escolas, em especial no interior brasileiro 
(STEFANINI, 1997; BEZERRA, 2003). O financiamento era insuficiente, os 
desvios eram frequentes e a compra centralizada de alimentos era de difícil gestão. 
Em abril de 1984 foi publicada uma crítica ao governo federal por diminuir a 
verba destinada ao PNAE. A nota do Diário do Pará denominada Recursos dizia:

Enquanto o presidente Figueiredo viaja para a África e Espanha num DC-10 com mais 
de 100 passageiros, assessorado por outros cem que viajaram em vôos de carreira e num 
Boeing da FAB, a Secretaria do Planejamento continua efetuando cortes orçamentários 
para ajustar os dispêndios aos limites fixados pelo FMI.
A vítima mais recente desses cortes foi a Campanha de Merenda Escolar, que esta 
semana recebeu a comunicação de que suas verbas orçamentárias forma congeladas 
em 118 milhões de cruzeiros, insuficientes para cobrir seus gastos só neste primeiro 
semestre (RECURSOS, 1984, p. 5). 

Nota-se que a nomenclatura utilizada pelo autor da publicação foi Campanha 
de Merenda Escolar, a primeira utilizada em 1955. Até os dias atuais a oferta de 
refeições escolares no Brasil é denominada merenda pela comunidade escolar e 
pela sociedade em geral. 

No período de 1986 a 1988 foram firmados acordos, por meio de contratos, 
entre os municípios e o governo federal, representado pela Fundação de 
Apoio ao Estudante (FAE/MEC), que procuraram esboçar a municipalização 
e operacionalização da merenda escolar. Tais acordos aconteceram em 81 
municípios do Brasil (CARVALHO, 2009 apud CALDAS; ÁVILA, 2013), os 
quais se responsabilizavam pelo “gerenciamento e pela operacionalização do 
programa” e principalmente pela “aquisição de alimentos básicos in natura” 
100   A lei que transfere a gestão para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação é a Lei nº 

9649 de 1998. 
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(CALDAS; ÁVILA, 2013, p.79). Apesar destes esforços de ambas as esferas de 
governo, os municípios não conseguiram efetivar as iniciativas, pois, segundo 
Caldas e Ávila (2013) esbarraram na “lentidão na liberação de recursos (o que 
implicava em intermitência operacional) e com a dificuldade na prestação de 
contas por parte dos municípios” (CALDAS; ÁVILA, 2013, p.80), pois tais 
acordos dependiam de convênios renováveis e facilitavam o desvio dos recursos. 
Como denunciou uma vereadora do município de Guajará, estado do Amazonas, 
em uma nota do Jornal do Commercio/AM do dia 20 de julho de 1989, quando 
dizia que a “merenda escolar remetida a Guajará ainda em agosto do ano 
passado, não chegou àquele município não existindo informação a respeito” 
(PROFESSORES, 1989, p. 6).

Há registros nos jornais das décadas de 1980 e 1990 sobre a utilização 
dos alimentos destinados à alimentação escolar para socorrer os atingidos por 
calamidades, como enchentes ou secas. Em 03 de janeiro de 1990 foi noticiado 
que as cheias dos rios Tocantins e Itacaiúnas causaram calamidade pública em 
Marabá, no Pará, e o prefeito, de acordo com a reportagem, afirmou então que 
até aquele momento só havia recebido como ajuda “uma partida de merenda 
escolar, que está sendo distribuída à população afetada” (MARABÁ, 1990). Os 
municípios recebiam os alimentos adquiridos e armazenados pela representação 
estadual da FAE como foi relatado no dia 30 de janeiro do mesmo ano, no Diário 
do Pará, no qual o então representante da FAE no Pará, Abraão Binassuly, relatou 
que tanto os livros didáticos quanto os gêneros alimentícios para produzir as 
refeições escolares estavam dependendo da liberação do MEC para que a FAE 
fizesse o encaminhamento destes materiais para as regiões. Binassuly explicou ao 
jornal como acontecia o processo.

A merenda escolar funciona da mesma maneira que os livros didáticos. Todos os 
Estados enviam para a Fundação quais os tipos de gêneros necessitam e a FAE 
providencia. Assim, a FAE também está aguardando a liberação dos recursos para a 
aquisição desses gêneros para quando a criança entrar na escola ter a merenda escolar 
garantida. [...] os armazéns da FAE estão repletos de merenda escolar, garantindo o 
primeiro trimestre do ano letivo nas escolas públicas (DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS, 
1990, p. B10).

Este processo de compra centralizada de gêneros alimentícios propiciava 
a demora ou o desvio da chegada de alimentos às escolas mais interioranas. 
Como já dito anteriormente, foi a partir da Constituição de 1988 que o 
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oferecimento da alimentação foi considerado como dever do Estado para 
com a Educação. No início, o direito era assegurado aos estudantes do ensino 
fundamental, o qual foi estendido somente em 2009 – no Capítulo III, Seção 
I, Artigo 208, inciso VII, pela Emenda Constitucional nº 59 – para todos os 
estudantes da educação básica. A tramitação da descentralização começara 
em 1991 e fora oficializada em 1994, pela Lei nº 8.913/1994. A lei propunha 
um oferecimento para todos os alunos do Ensino Fundamental, indepen-
dentemente da localização da escola e do tempo de permanência na mesma, 
do aporte de 15 a 20% das necessidades nutricionais diárias das crianças em 
idade escolar, suprindo um total de 350 Kcal e 9 g de proteína por refeição. 

Uma análise publicada em 2012 sobre a alimentação escolar baseada na 
Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD) de 2004-2005 feita por 
Hoffmann (2012), mostrou que, de acordo com a pesquisa, cerca de 92% das 
escolas públicas do Ensino Fundamental brasileiras nesse período ofereciam 
merenda escolar, entretanto “os mesmos dados indicam que cerca de um quinto 
dos alunos beneficiados usualmente não come a merenda” (HOFFMANN, 
2012, p. 45). O estudo percebeu que, ainda de acordo com dados coletados 
na PNAD, o programa acaba sendo focalizado nos alunos mais jovens e mais 
pobres e que nas regiões Norte e Centro-Oeste havia, nestes anos analisados, 
maior probabilidade de um aluno comer a merenda oferecida.

Sturion (2005) e sua equipe também verificaram, ao entrevistar alunos em 
20 cidades brasileiras, que as crianças não comiam regularmente as refeições 
oferecidas. A situação observada no estudo mostrou que cerca de 50% 
dos alunos com peso mais baixo e pertencente aos estratos sociais menos 
favorecidos relataram consumir as refeições escolares regularmente. Tal 
panorama ficou aquém das expectativas do PNAE, “considerando elevado 
custo operacional do Programa e a expectativa dos governantes em relação 
à contribuição do mesmo para a melhoria do estado nutricional dos alunos” 
(STURION, 2005, p. 175).

Quinze anos depois da descentralização, em 2009, na Lei nº 11.947, a 
cobertura das necessidades nutricionais diárias é retificada, passando a 
acompanhar a Resolução FNDE nº 38 de 16 de julho de 2009. Conforme 
descrito nesta resolução:

Art. 15. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista 
responsável, com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as 
referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade, 
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pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região e na alimentação 
saudável e adequada. 

§ 1º Como disposto na Lei n° 11.947/2009, gêneros alimentícios básicos são aqueles 
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação 
aplicável. 

§ 2º Os cardápios deverão ser planejados, de modo a atender, em média, às necessidades 
nutricionais estabelecidas na forma do disposto nos Anexo III desta Resolução, de 
modo a suprir: 
I - quando oferecida uma refeição, no mínimo, 20% (vinte por cento) das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, em período parcial; 

II - por refeição oferecida, no mínimo, 30% (trinta por cento) das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos matriculados em escolas localizadas em comunidades 
indígenas e localizadas em áreas remanescentes de quilombos; 

III - quando ofertadas duas ou mais refeições, no mínimo, 30% (trinta por cento) 
das necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, em 
período parcial; 

IV - quando em período integral, no mínimo, 70% (setenta por cento) das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica, incluindo as 
localizadas em comunidades indígenas e em áreas remanescentes de quilombos. 
(BRASIL, 2009, p. 07).

Ressalta-se também a decisão do FNDE de preconizar que 30% dos 
recursos repassados pelo órgão ao estado ou município deva ser utilizado em 
alimentos advindos da agricultura familiar101. Esta cláusula pretende estimular 
o comércio local e os pequenos produtores rurais, favorecendo a tradição 
alimentar daquele local. Este importante alcance do PNAE nem sempre 
consegue os resultados pretendidos por diversos fatores limitadores. Em um 
estudo realizado no município de Curuçá no Pará (distante 136 km de Belém) 
mostrou-se que as dificuldades dos produtores locais de agricultura familiar 
incluem: os embaraços para conseguir financiamento para uma produção 
maior e mais diversificada que possa atender ao PNAE; o desconhecimento 
do programa por parte dos agricultores; e a falta de associativismo necessário 
para maior participação no PNAE (RAMOS et al., 2017). Mesmo diante das 
101   Na lei supracitada foi definida a obrigatoriedade da aquisição de no mínimo 30% dos recursos 

financeiros repassados pelo PNAE em gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, 
as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas.
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dificuldades, a participação dos agricultores familiares vem crescendo, como 
apontou uma pesquisa com dados de “90% dos municípios brasileiros”. O 
percentual demonstrado na pesquisa chegou a “78,5% dos municípios” como 
tendo participação da agricultura familiar no fornecimento de gêneros para 
o PNAE, estando as menores participações no Norte (“com destaque para 
Roraima e Amapá”) e no Centro-Oeste (MACHADO et al., 2018, p. 4162).

Os avanços em relação à alimentação escolar se evidenciaram com a 
aprovação da lei atual, garantindo o fornecimento da merenda, mesmo que, 
por algum motivo de irregularidades, seja suspenso o repasse da verba. Além 
do mais, propõe uma maior participação popular nas decisões e fiscalizações 
do uso do dinheiro direcionado ao PNAE, por intermédio dos Conselhos de 
Alimentação Escolar.

No ano de 2013 foi deliberada nova resolução do FNDE, nº 26, de 17 
de junho, que tratava dos diversos aspectos abrangidos no PNAE. No que 
se refere à oferta do cardápio e o percentual de cobertura das necessidades 
nutricionais dos alunos, a resolução atual dá seguimento ao proposto pela já 
citada Resolução 38/2009. Assim, percebe-se um processo de especificidade 
da oferta das coberturas nutricionais de modo a acompanhar o período de 
permanência da criança na sala de aula. Também são diferenciadas as escolas 
localizadas em comunidades indígenas ou quilombolas, as quais devem 
receber um aporte nutricional maior. 

É interessante sublinhar nestas diretrizes sobre o atendimento do PNAE 
uma obrigatoriedade da responsabilidade técnica do nutricionista, além de 
uma preocupação em se respeitar “as referências nutricionais, os hábitos 
alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na sustentabilidade, 
sazonalidade e diversificação agrícola da região e na alimentação saudável e 
adequada” (BRASIL, 2013, p. 08).

Recomendações e estratégias

A partir de 2013 foi proposta a atenção não só às calorias oferecidas 
nas refeições, mas também ao atendimento das necessidades de macro e 
micronutrientes102, estimulado pelo consumo de hortaliças e frutas. A resolução 
determinava a “inclusão da necessidade de oferta mínima de 200 g/semana de 
102   São considerados macronutrientes aqueles os quais podem ser transformados em calorias. São eles 

as proteínas, os carboidratos e os lipídios ou gorduras; e micronutrientes as vitaminas e os minerais.
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frutas ou hortaliças no cardápio escolar” (BRASIL, 2013, p. 09). Além disso, 
apregoava a restrição de alimentos industrializados, alimentos com excesso 
de açúcares simples e altos teores de sódio, bem como de gorduras saturadas. 
Esta efetiva preocupação com a variedade nutricional no cardápio escolar, e 
não só com o aporte energético, é fundamental para o bom desenvolvimento 
fisiológico e cognitivo em todas as idades e em especial na infância. 

A proposta de educação nutricional desta política dispõe de várias 
estratégias para que a escola promova bons hábitos alimentares como “ações 
formativas, de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial 
e multiprofissional, que objetiva estimular a adoção voluntária de práticas e 
escolhas alimentares saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o estado 
de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo” (BRASIL, 2013).  
O Pacto Nacional para a Alimentação Saudável, instituído em 2015, tem a 
finalidade de “ampliar as condições de oferta, disponibilidade e consumo 
de alimentos saudáveis e combater o sobrepeso, a obesidade e as doenças 
decorrentes da má alimentação da população brasileira” (BRASIL, 2015). 
Neste decreto, um dos eixos é o fomento à educação alimentar e nutricional 
no ambiente escolar.

Além disso, pode-se pensar a educação alimentar e nutricional como parte 
integrante do cotidiano da escola, estando assim inserida como uma prática 
pertencente às culturas escolares. Advindo primordialmente das pesquisas 
em história da educação, o conceito de cultura escolar também possibilita 
pensar “as práticas educativas cotidianas que se efetivam no interior da 
escola [...] para elucidar o funcionamento do dia a dia da escola” (VIDAL; 
SCHWARTZ, 2010, p.19).

O objetivo da educação alimentar e nutricional é unir todos os agentes 
escolares em prol de um fortalecimento do vínculo entre a criança e a alimentação 
considerada saudável, para que, a partir disso, os alimentos se tornem parte do 
seu cotidiano e em consequência, sejam menos rejeitados. Esta familiaridade 
ajuda no processo de diminuição da rejeição, principalmente no que se refere 
àqueles alimentos que são diferentes do consumo habitual da criança.

Diante da crescente má-nutrição prevalente nas crianças em idade escolar, 
o processo da educação alimentar e nutricional realizado de maneira efetiva 
seria uma real estratégia de saúde pública, como nos afirma Grabovschi (2011):
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A principal consequência, de acordo com as inquietantes conclusões sobre a saúde 
das crianças, seria a possibilidade de promover estratégias de saúde pública capazes de 
garantir que as novas gerações sejam mais saudáveis, física e mentalmente, e possam 
garantir um futuro mais brilhante para as sociedades de amanhã como um todo103 
(GRABOVSCHI, 2011, p.16 – tradução das autoras).

Ao serem observadas as legislações reguladoras do PNAE, observa-se 
que algumas resoluções foram publicadas no período de 2013 até 2019, as 
quais se referiam à prestação de contas dos valores repassados pelo governo 
federal e sobre os critérios de participação para o fornecimento dos gêneros 
alimentícios pela agricultura familiar. Em 2014 foi feita uma alteração na Lei 
11.947/2009 garantindo a elaboração e fornecimento de cardápio diferenciado 
para as crianças portadoras de “estado ou de condição de saúde específica” 
que exijam uma dieta diferenciada (BRASIL, 2014a).

Os recursos repassados pelo governo federal às Entidades Executoras 
só podem ser utilizados em gêneros alimentícios. Sendo assim, as instâncias 
municipais ou estaduais devem complementar financeiramente todas as 
outras necessidades para que a merenda escolar seja produzida e distribuída 
conforme as diretrizes do Programa. O cálculo dos recursos financeiros em 
questão é realizado pelo número de alunos matriculados. No ano de 2017 foi 
alterado o valor repassado do FNDE aos estados e municípios em cerca de 
7%, o qual havia sido reajustado pela última vez em 2012. 

Em relação à característica do cardápio oferecido nas escolas é 
importante ressaltar que a composição de alimentos e nutrientes deve 
seguir as recomendações presentes nas resoluções do FNDE. Uma recente 
modificação provavelmente não pôde ser posta em prática nas escolas devido 
ao período de pandemia do coronavírus que afetou o Brasil a partir do mês 
de março de 2020. As principais modificações identificadas na Resolução nº 
6 de 08 de maio de 2020 foram104: aumento da obrigatoriedade do mínimo 
da oferta de hortaliças e frutas de 200g para 280g por estudante/por dia (em 
período parcial) e a recomendação de uma porção de 520 g por estudante/
por dia para aqueles que estudarem em período integral105 (BRASIL, 2020). 
Pode-se perceber um reforço na proibição de alimentos ultraprocessados 
103   La principale conséquence, en ligne avec les constats inquiétants concernant la santé des enfants, 

serait la possibilité de promouvoir des stratégies de santé publique capables de faire en sorte que les 
nouvelles générations soient plus saines, physiquement et mentalement, et puissent assurer un avenir 
plus prometteur pour les sociétés de demain dans leur ensemble (GRABOVSCHI, 2011, p.16).

104   Em relação à Resolução nº 26 de 17 de junho de 2013.
105   Com mínimo de 2 porções de frutas e 3 porções de hortaliças por semana (período parcial) e  4 

porções de frutas e 5 porções de hortaliças por semana (período integral).
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e estímulo aos alimentos in natura106, recomendações consoantes ao Guia 
Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014b). Tal reforço nas 
hortaliças e frutas condiz com a recomendação de maior aporte de vitaminas 
e minerais preconizado pelas novas diretrizes.

O cumprimento das recomendações sobre os cardápios nem sempre 
ocorre, como mostrou o relatório realizado pelo Centro Colaborador em 
Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANE) da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e apresentada pelo FNDE/MEC. Foram analisados 1064 
cardápios de escolas brasileiras em 2011 e, entre outros aspectos, ressalta-se 
neste artigo a situação da região Norte. Os cardápios analisados desta região 
mostraram a menor frequência no Brasil de oferta de frutas (53,5%). Sobre 
a oferta de legumes e verduras a região também se destacou negativamente. 
A ausência de legumes foi sentida em 37,2% dos cardápios e de verduras 
folhosas em 90,1% deles. A carne bovina foi a mais ofertada, inclusive de 
carne seca. A oferta de leite foi pequena na região, sendo ofertada no máximo 
duas vezes na semana e de queijo foi praticamente inexistente. Houve 
destaque para uma grande variedade de feijões oferecidos, estando presente 
em quase todos os dias. Um ponto interessante identificado na região Norte 
foi a exclusividade na oferta de azeite de dendê, castanha-do-Pará e leite de 
coco light. O consumo de açúcar foi maior no Norte e no Nordeste e de 
temperos prontos (nocivos à saúde e proibidos nas diretrizes do PNAE), foi 
maior no Norte (FNDE, 2011).

Em 2019 foi publicado um estudo sobre a análise dos cardápios ofertados pelo 
PNAE no ano de 2015 em um município do Pará. Os resultados mostraram uma 
inadequação dos cardápios, principalmente na oferta de hortaliças e frutas, além de 
notar a quantidade insuficiente de nutricionistas responsáveis pelo PNAE naquele 
município, o que pode explicar o perfil dos cardápios (LEÃO et al. 2019). 

Como desdobramento do objetivo central desta pesquisa – a análise 
dos caminhos de implantação da política de alimentação escolar e algumas 
dificuldades enfrentadas pelos sistemas de ensino na oferta das refeições escolares 
acompanhando as prerrogativas legais e diretrizes nutricionais apregoadas por 
esta política nacional ao longo dos anos – propôs-se a tecer uma leitura sobre 

106   Este tipo de alimento é definido, segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira, 
como aqueles que utilizam como processo de fabricação realizado “em geral por 
indústrias de grande porte, envolve diversas etapas e técnicas de processamento e muitos 
ingredientes, incluindo sal, açúcar, óleos e gorduras e substâncias de uso exclusivamente 
industrial” (BRASIL, 2014b, p. 39).
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aspectos relevantes da alimentação escolar nos municípios de Marabá (PA) e de 
Boa Vista (RR). Tais aspectos foram analisados com base nos sites das Secretarias 
Municipais de Educação (SEMED), as quais são responsáveis pela execução do 
PNAE nos municípios. 

De acordo com o IBGE, Marabá possuía, pelo último censo de 2010, 233.349 
habitantes e em 2018 tinha 199 escolas de Ensino Fundamental e 35 de Ensino 
Médio. Não há dados sobre a quantidade de creches (IBGE, 2020). Com base 
nos dados observados no endereço on line da SEMED de Marabá, a Coordenação 
de Alimentação Escolar está sob a administração da Diretoria de Infraestrutura 
e Logística. A secretaria possui um ícone em seu site chamado “Merenda Escolar 
– Fale conosco – Sugestões, denúncias e críticas! Comunicação direta com o 
gabinete do Secretário de Educação” (SEMEDMARABA, 2020). Entretanto, 
nos dias de acesso realizado pelas autoras, o link não funcionava107. É preciso 
sublinhar que no período de pandemia, os alimentos estavam sendo distribuídos 
por meio de cestas básicas aos alunos da rede pública, conforme a orientação 
do FNDE por meio da Resolução nº 02 de 09 de abril de 2020. Pode ser por tal 
motivo que não se podia acessar o link.

Não foi possível encontrar disponibilizado no site pela Secretaria de Educação 
de Marabá o cardápio referente ao ano de 2019. Uma notícia apresentada neste 
site mostra que em outubro de 2019 foi introduzido o açaí, advindo da agricultura 
familiar, no cardápio escolar naquele mês. Foi encontrado um Edital de licitação 
para a aquisição de gêneros alimentícios diretamente dos agricultores familiares 
do município108. Neste edital foram enumerados 22 gêneros alimentícios, dentre 
eles o açaí, alimento que faz parte da cultura alimentar paraense, que seriam 
disponibilizados para as refeições escolares de Marabá, para a Educação Infantil 
e Ensino Fundamental. 

Para tomar como exemplo, foi analisada a quantidade prevista para o 
fornecimento de frutas no município. Foram determinados, neste edital, seis 
tipos de frutas para compra: abacaxi, açaí (polpa), banana prata, mamão, melancia 
e tangerina. Também foi prevista para a aquisição a polpa de fruta (com até 
20% de água e sem especificação de adição de açúcar) para a preparação de 
suco. Na licitação de ampla participação para fornecimento dos outros gêneros 
alimentícios para o ano de 2020 foi prevista a compra de um único tipo de fruta: 
107   O referido ícone foi acessado entre os dias 25 de julho e 03 de agosto de 2020. 
108   O Edital Processo nº 053/2020-PMM Chamada Pública nº 001/2020-CEL/SEVOP/PMM 

disponível em https://369741-1155342-raikfcquaxqncofqfm.stackpathdns.com/wp-content/
uploads/2020/02/Edital-chamada-p%C3%BAblica.pdf  Acesso 04 ago 2020.
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maçã. Provavelmente esta fruta não consegue ser produzida na região109. A soma 
em quilogramas das frutas solicitadas para o ano de 2020 seria de 618.000 kg, 
considerando a agricultura familiar e amplo fornecimento. Chama-se atenção 
para o fato de que esta quantidade seria suficiente para cobrir a recomendação 
de 200g por estudante por semana110. De acordo com o Censo Escolar de 2018, 
as matrículas na rede municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental de 
Marabá seriam de 49.740 estudantes (tempo parcial e integral) (INEP, 2018). 
Portanto, a quantidade de frutas seria de pouco mais de 12 kg por ano por 
estudante. Esta afirmação deve levar em conta os limites desta pesquisa em não 
observar na prática o que ocorre no município, mas considerar os instrumentos 
legais do fornecimento da alimentação escolar. É também importante ressaltar 
que, conforme estudos já mencionados (STURION, 2005; HOFMANN, 
2012; MARTÍNEZ; PINHO, 2016) a adesão ao PNAE não é unânime entre 
os estudantes que são o público-alvo do programa, assim, provavelmente a 
quantidade total poderia ainda ser maior para cada aluno e aluna marabaense.

Ao se observar o município de Boa Vista (RR), a população de acordo com o 
Censo de 2010 era de 284.313 habitantes, as matrículas no Ensino Fundamental 
eram de 56.346 em 2018 (IBGE, 2020) e de matrículas na Educação Infantil 
era 12.050 também neste ano (INEP, 2018). O número de escolas, em 2018, do 
Ensino Fundamental era de 162 e de Ensino Médio 52 (IBGE, 2020).

Foi possível encontrar no site da Secretaria Municipal de Educação de Boa 
Vista o cardápio escolar, o que cumpre o previsto na Recomendação nº 2 do 
FNDE de 2020111. No cardápio descrito como anual são previstas quatro semanas 
e os mesmos são diferenciados conforme o segmento educacional. Analisou-se 
o cardápio referente à Educação Infantil e Ensino Fundamental (mesmo para 
os dois segmentos) e neste há a previsão de fornecimento de duas porções de 
fruta por semana. No edital para aquisição e gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar do município foi possível observar a previsão de compra de 30 gêneros, 
mais 08 tipos de polpas de fruta para preparação de sucos naturais112. 

Neste edital estavam previstos o fornecimento de oito tipos de frutas: abacaxi, 
banana prata, banana pacovã (também conhecida como banana-da-terra), laranja, 
109   O Edital de Licitação - pregão eletrônico n° 115/2019/CPL/PMM disponível em https://www.

tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/licitacoes/ficha/QT61ENNpXTz40Z Acesso 04 ago 2020.
110   Este valor considera a Resolução de 2013 devido à impossibilidade, causada pela pandemia de 

coronavírus, no cumprimento da nova Resolução de maio de 2020.
111   A Recomendação nº26 de 2013, anterior, previa que o cardápio deveria estar nas Secretarias de 

Educação e nas escolas.
112   O Edital de Chamamento Público nº 01/2019 do município de Boa Vista (RR) disponível em https://

www.boavista.rr.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=Mjk0MjI%2C Acesso em 05 ago 2020.
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limão, mamão, melão e melancia. A soma das quantidades anuais destas frutas foi de 
990.663 kg. Assim como em Marabá, a quantidade prevista para o fornecimento de 
frutas para a alimentação escolar parece ser suficiente para cobrir a recomendação 
mínima de oferta deste tipo de alimentos com vistas a contribuir com o suprimento 
de vitaminas e minerais tão importantes na idade escolar, já que a soma dividida 
pelo número de estudantes é de 14,5kg por ano por estudante. Em contrapartida, 
contrário ao que recomendam as diretrizes, alguns alimentos ultraprocessados 
foram identificados, como biscoitos diversos e margarina.

Por último, um estudo conduzido por Ferko e colaboradores (2016) 
analisou o impacto do PNAE na agricultura familiar por meio da observação da 
Cooperativa Agropecuária dos Cinco Polos – Coopercinco, a qual pertence ao 
Projeto de Assentamento Nova Amazônia (PANA). Os resultados da análise, dos 
anos de 2011 a 2015, mostraram que a cooperativa contribuiu com a melhoria 
de vida dos agricultores familiares por meio da organização de suas ações e que 
o PNAE colabora significativamente para o incremento da produção por meio 
da garantia da venda dos gêneros para o programa. O estudo citou também a 
permanência dos jovens na área rural facilitada pela participação no PNAE.

Conclusão

O Programa Nacional de Alimentação Escolar possui condições legais para 
que as refeições escolares oferecidas aos alunos e alunas da educação básica 
no Brasil signifiquem mais que simplesmente um aporte energético. O PNAE, 
ou carinhosamente a merenda escolar, oferece condições para que o ato de 
alimentar uma criança ou adolescente no horário escolar seja acompanhado 
da troca de conhecimentos entre todos os sujeitos escolares sobre a educação 
alimentar e nutricional, além de poder favorecer e fortalecer a agricultura familiar 
e o respeito ao meio ambiente. Os meios para que este programa possibilite 
tamanha conquista como uma política educacional pública estão, entre outros 
aspectos, em sua legislação – fruto de lutas e esforços de gerações de pessoas. 

Entrementes, um programa longevo e de amplo alcance como o PNAE 
precisa funcionar com a supervisão técnica do profissional nutricionista, com a 
participação ativa de toda a comunidade escolar, com apoio dos poderes públicos 
no cumprimento das diretrizes, com o fortalecimento dos pequenos agricultores 
regionais e com a valorização da sociedade sobre o direito dos estudantes em ter 
uma refeição de qualidade.
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Neste sentido, ao se analisar como os municípios de Marabá e Boa Vista vêm 
lidando com a oferta de frutas in natura, a qual faz parte das diretrizes basilares 
das atuais prerrogativas legais do PNAE, conclui-se que apesar das dificuldades 
enfrentadas com a aquisição e distribuição de alimentos tão perecíveis, o acesso 
às frutas por meio da agricultura familiar nesses municípios parece cumprir 
minimamente as recomendações. Isso, claro, lembrando-se dos próprios limites 
impostos a essa análise aqui apresentada.
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POLÍTICAS DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA NA “NOVA REPÚBLICA”: 
RUPTURAS OU CONTINUIDADES? 

Renata Melo de Souza
Renata Maldonado da Silva 

Introdução

A partir do fim da década de 1970, com o esgotamento da ditadura 
empresarial- militar113, o processo de desenvolvimento das políticas sociais no 
país e o surgimento de aparatos legais, iniciou-se a ampliação dos direitos sociais 
das crianças e adolescentes. Isto ocorreu a partir da forte ação dos movimentos 
sociais no contexto da redemocratização, que resultaram na Constituição Federal 
de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). Posteriormente, foi 
abordada a influência do processo de reformulação do Estado brasileiro, a partir 
de 1990, nas políticas sociais, com destaque para as relacionadas à assistência de 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.

A crise da ditadura empresarial-militar ocorreu em função do esgotamento do 
modelo desenvolvimentista, agravado pela chamada crise do petróleo em 1973114, 
que comprometeu o crescimento econômico e, em função disso, enfraqueceu o 
apoio das classes que apoiavam o regime. Além disso, o rebaixamento salarial 
dos trabalhadores, que sustentaram o chamado “milagre brasileiro” durante a 
década de 1970, somada às perseguições policiais e aos atentados aos direitos 
humanos acarretaram em inúmeras revoltas populares, no crescimento de setores 
de oposição ao Estado e no renascimento do movimento sindical.  O colapso 
interno do regime possibilitou a reorganização do espaço político-partidário, que 

113   A partir do conceito de ditadura civil-militar proposto por René Dreifuss (1981), a historiografia, 
sobretudo de viés marxista, sobre o golpe de 1964 vem acentuando o caráter classista do termo civil 
presente no conceito. Ver: Fontes, 2014.

114   Esta crise deve ser analisada a partir das profundas transformações econômicas oriundas 
do pós-Segunda Guerra Mundial. De acordo com Behring e Boschetti (2011), ocorreu uma 
crise de superprodução, se observadas as tendências de longo prazo fundadas na lei do valor. 
De acordo com Mandel (1990) no sistema capitalista ocorrem crises periódicas quando há a 
queda na acumulação de lucros e da superprodução de mercadorias. A superprodução ocorre 
quando os capitalistas não conseguem obter o lucro esperado com a venda das mercadorias, 
rompendo-se assim, o equilíbrio instável entre a oferta e a procura de mercadorias, onde a 
oferta é maior que a demanda, ocasionando a redução de encomendas e de produção. Ver: 
MANDEL, E. A crise do capital. Campinas: Unicamp/Ensaio, 1990.
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culminou com o gradual processo de “abertura” política e iniciou o processo de 
transição para a chamada ‘Nova República’ (Fontes & Mendonça, 2004).

  Neste contexto, a ‘Nova República’ foi articulada a partir de uma série 
de embates com a sociedade, tendo sido proposto um pacto com a burguesia 
ou como denominou Fernandes (2007) com “os de cima” para a manutenção 
do poder, a partir da manutenção dos eixos estruturais do modelo anterior. 
Desta maneira, a formação do novo governo manteve as mesmas características 
conservadoras, em razão da permanência do poder das oligarquias vigentes, 
caracterizando que o processo de transição foi conduzido pelos militares e pelas 
classes dominantes que apoiaram o regime.

Todavia, a convocação da Assembleia Constituinte, no fim do período 
ditatorial, conforme afirmou Fernandes (2007) ofereceu uma nova oportunidade 
histórica para o país, de resgatar os seus espaços de participação democrática. 
Contudo, esse projeto teve reduzido alcance, pois os segmentos da burguesia 
e dos militares engendraram uma “composição articulada através da ‘transição 
transada’ do Colégio Eleitoral e dos favoritismos da ‘Nova República’ 
(FERNANDES, 2007, p.54). Neste cenário, estrategicamente, as presenças das 
classes populares foram esvaziadas de grande parte dos processos políticos, o 
que inviabilizou o movimento Diretas Já.

Desta forma, a Nova República teve início com a reduzida participação 
popular no que tange à efetivação de sua cidadania, principalmente no que se 
refere ao exercício do voto e do controle da administração pública. Em relação ao 
exercício do voto, por mais que houvessem demandas dos setores progressistas 
da sociedade civil reivindicando as eleições diretas para a Presidência da 
República, estes tiveram seus apelos sufocados pelos organizadores do processo 
de transição que foi conduzido pelos gestores da ordem anterior. Em relação à 
ampliação de instâncias de participação popular no Estado, conforme pontuou 
Vieira (1998), tratou-se do requisito primordial para a existência do Estado 
democrático de direito que, para existir, precisaria da presença de sua população 
e de seu entendimento sobre o controle da administração pública. 

Assim, a chamada transição democrática se caracterizou, de acordo com 
Fernandes (2007, p.54), como uma ‘conciliação pelo alto’ em virtude de manter 
o mesmo grupo dirigente da ditadura, cujos interesses eram divergentes no que 
se refere à construção de um país que ampliasse os direitos para a grande maioria 
da sua população. Porém, no contexto internacional, já ocorria um processo 
de reorganização econômica e política na dinâmica capitalista, decorrentes de 



370
DIÁLOGOS CRÍTICOS SOBRE SOCIEDADE E ESTADO

Reflexões Desde o Projeto de Cooperação Acadêmica na Amazônia
ISBN: 978-65-86062-98-4

mais uma crise estrutural do capitalismo, ocorrida no ano de 1973. Todavia, 
simultaneamente, o país experimentou um período de conquistas democráticas, 
em função das lutas sociais pelos indígenas, deficientes físicos, pela classe 
trabalhadora e crianças e adolescentes amparados pelo debate internacional dos 
direitos humanos. Isto resultou na promulgação da Constituição Federal de 1988 
conforme asseveram Behring e Boschetti (2011), que contemplou o respeito à 
liberdade de expressão e à ampliação dos direitos sociais, agora, respaldados em 
lei. Contudo, no texto final, de acordo com Da Silva (2019) estiveram presentes 
contradições relacionadas às características do processo de transição, que, 
inclusive, assegurou a participação dos militares na vida política e exercendo 
mecanismos de pressão junto ao Poder Executivo, o que contribuiu para esvaziar 
o caráter punitivo pelos crimes cometidos pelos agentes do Estado presentes na 
lei 6.683/79 ou Lei da Anistia.

Segundo Rosa (2004), esse contexto foi marcado por um processo de 
redemocratização da sociedade com ativa participação dos movimentos 
sociais que reivindicaram a expansão de direitos, sobretudo, para a infância e 
a juventude. Nesse contexto, destacou-se a atuação de várias organizações de 
proteção à criança e ao adolescente, cujas ações estavam sobre a coordenação 
de profissionais da área, militantes, juristas, políticos, e alguns empresários. 
Dentre elas, Faleiros (2011) e Sales (2007) apontaram: o Movimento Nacional 
de Meninos e Meninas de Rua - MNMMR, a Pastoral do Menor, entidades dos 
direitos humanos, organizações não-governamentais - ONGs, que apresentavam 
emendas para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes. Estes movimentos 
refletiam também as discussões internacionais em voga, como por exemplo, a 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (1989), que irão 
desembocar na promulgação da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da 
Criança e Adolescente e consequentemente, na revogação do Código de Menores 
de 1979, que explicaremos a seguir. 

Novos ares para o Brasil

Diante desse contexto de forte atuação da sociedade civil, a Constituição 
Federal de 1988 foi pioneira na implementação do sistema de seguridade social 
universal. Este é composto pelo trinômio das políticas de previdência, saúde 
e assistência social, com o objetivo de expandir e universalizar o acesso aos 
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direitos sociais. Segundo Boschetti e Salvador (2006) para a operacionalização 
da seguridade social, caberia ao Estado obter recursos para a sua manutenção 
financeira e orçamentária. Desta forma, as receitas e as despesas passariam a 
integrar o orçamento geral da seguridade social, o que os autores denominaram 
de “perversa alquimia”. Neste sentido, estes definiram a seguridade social como 
“um conjunto integrado de ações do Estado e da sociedade, voltadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, incluindo 
também a proteção ao trabalhador desempregado, via seguro-desemprego” 
(BOSCHETTI; SALVADOR, 2006, p.28).

Em relação ao sistema de seguridade social, sua carga tributária é 
regressiva, devido ao seu financiamento se originar na forma de tributos 
indiretos, por serem provenientes de seus próprios beneficiários na forma 
direta dos seus contribuintes. Por conta da adoção dos pressupostos 
neoliberais, devido às ‘recomendações’ do Banco Mundial e também do 
Fundo Monetário Internacional – FMI, ocorreram mudanças no modelo 
de gestão de nossa política econômica a partir da década de 1990. Nestas, 
boa parte do financiamento da seguridade social foi submetido ao superávit 
primário, no pagamento da dívida pública do país, em detrimento de maiores 
investimentos para a ampliação de direitos sociais.

A Constituição Federal de 1988 também atuou como um divisor de águas, 
ao estabelecer um novo paradigma de atuação em relação aos segmentos 
minoritários. Entre estes, destacou-se os deficientes físicos, os indígenas, os 
trabalhadores rurais, as crianças e adolescentes. Desta maneira, caberia ao Estado 
brasileiro implementar um conjunto de políticas públicas voltadas para assegurar 
direitos sociais destes indivíduos que, até então, eram desamparados legalmente. 
Portanto, os adolescentes passam a ganhar visibilidade na Constituição de 1988, 
a partir da reivindicação dos movimentos sociais em prol dos direitos humanos. 
De acordo com Veronese e Lima (2009), a Carta Magna elevou o público 
infanto-juvenil à condição de sujeitos de direitos, dando-lhe “uma proteção 
especial, tendo em vista a situação peculiar de seres ainda em desenvolvimento”. 
(VERONESE E LIMA, 2009, p.30).

A Constituição Federal de 1988 também reconheceu legalmente que deve 
haver, por parte da família e da sociedade civil, o devido cuidado e respeito 
com o processo de desenvolvimento das crianças e adolescentes na sociedade. 
Portanto, a Constituição Federal de 1988 intensificou uma ação coletiva na 
formação de crianças e adolescentes. No âmbito do Estado, em suas respectivas 
esferas governamentais, caberia a este a tarefa de promover ações e programas 
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que atendesse esse público-alvo de forma prioritária, conforme o Art. 227, caput, 
da Constituição Federal de 1988:

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Contudo, embora a Constituição Federal de 1988 tenha sido considerada como 
Constituição Cidadã por autores como Santos e Santos (2010) e Oliveira e Oliveira 
(2011) por ampliar direitos civis, políticos e sociais aos cidadãos brasileiros, a partir 
da década de 1990, em função do início do processo de reformulação do Estado 
brasileiro, muitos dos direitos preconizados pela Constituição Federal de 1988 
foram gradativamente destituídos. Isto ocorreu devido ao contexto de retração 
pelo qual as políticas sociais foram submetidas e pelo processo de aprofundamento 
do país aos ditames do capital internacional, a partir dos acordos firmados com 
organismos internacionais em prol do nosso ‘desenvolvimento’.

A Constituição Federal de 1988 foi também inovadora, em seus artigos 227 
e 228, ao contemplar as crianças e adolescentes em situação de risco, mediante a 
inclusão do conceito de ato infracional. O artigo 227 dispôs sobre a garantia do 
adolescente em ter conhecimento sobre o tipo de ato infracional praticado, além 
do acompanhamento processual. Trata-se de explicitar ao sujeito da infração o 
motivo de cada ato infracional corresponder a uma medida socioeducativa, seu 
tempo de duração e as atividades propostas para seu desenvolvimento.

A Carta Magna também reafirmou a necessidade de se efetivar políticas 
públicas para os adolescentes que incidiram em cometer o ato infracional. De 
acordo com Voguel (2011) o contexto histórico das políticas públicas direcionadas 
às classes sociais subalternas foi denominado pelo autor como um momento de 
acumulação de forças rumo à concretização de uma nova identidade política, em 
diversas esferas, que se uniram pela militância em favor das crianças e adolescentes. 

Neste mesmo contexto, no dia 13 de julho de 1990 foi promulgada a Lei 
8.069/90 – o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que estabeleceu uma 
nova proposta de intervenção na área da infância e juventude e uma política 
de atendimento, que teve como primazia a garantia de direitos à criança e ao 
adolescente. Por meio do ECA, foram regulamentadas as medidas socioeducativas, 
em detrimento da prática do ato infracional, cometidos pelos adolescentes. Seria 
necessário, para o alcance desse objetivo, o acesso às políticas sociais que as 
considerem e as atendam como tal.
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Ressalta-se que o advento do ECA ocorreu sobre forte atuação dos 
movimentos populares, através dos estudos da convenção sobre os direitos 
da criança que mobilizavam a sociedade civil, que se embasaram por meio dos 
documentos internacionais de proteção à infância visando um atendimento 
digno para crianças e adolescentes. De acordo com Liberati (2003) a ideia inicial 
de proteção especial foi retratada na Declaração de Genebra (1924), pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, através da Assembleia Geral das Nações Unidas 
(1948), da Declaração dos Direitos da Criança (1959), dos tratados e convenções, 
como por exemplo:

(a) convenção sobre os direitos da criança; (b) regras mínimas de Beijing; (c) Regras 
mínimas das Nações unidas para a proteção dos Jovens Privados de liberdade; e (d) 
diretrizes das nações unidas para a prevenção da delinquência juvenil/diretrizes de 
Riad. (LIBERATI, 2003, p.3).

De acordo com Sales (2007, p. 88), a partir do ECA é que se instituiu uma 
“cidadania da infância e as bases ético políticas de uma profunda transformação 
cultural”, cujo olhar tangenciava em prol dos direitos das crianças e adolescentes. 
Além disso, o mesmo documento legal estabeleceu uma ruptura no atendimento 
às crianças e adolescentes, independente da classe social pertencente, em 
especial, as mais pobres, que eram vistas pela burguesia apenas pelas lentes da 
vagabundagem, culminando em uma política de intervenção punitiva. De acordo 
com Carvalho (2013, p.73), “isto ocorreu em função desses segmentos serem 
vistos como incapazes e obrigados a se submeterem às ‘medidas’, consideradas 
como apropriadas para a sua formação”.

Outro ponto importante a ser destacado com o advento do ECA refere-se a 
considerar crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, respaldados pela doutrina 
de proteção integral, de caráter universal, independentemente da classe social e da 
autoria infracional. Essa situação é radicalmente distinta da situação anterior, durante 
a vigência do Código de Menores de 1979, no qual esses grupos eram tratados 
exclusivamente sob a ótica da doutrina de situação irregular. Isto ocorreu pelas 
crianças e adolescentes serem vistos por grande parte da sociedade como vadios, por 
morarem nas ruas, por sua condição de pobreza e pelos delitos praticados.

Portanto, quebrou-se a lógica historicamente consolidada no âmbito das 
políticas públicas instauradas a partir do Código de Menores115, em 1979. 
Este código considerava que toda a criança ou adolescente que fosse pobre, 
115   Ver Capítulo 4º - O Código de Menores e a judicialização da infância. CÂMARA, Sônia. Sob a 

Guarda da República. Rio de Janeiro: Quartet Editora, 2010, p. 249-317.
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considerado vadio por viver pelas ruas, sem instrução escolar ou que cometesse 
delitos, seria destinado diretamente ao acolhimento institucional, por meio 
das internações. Ao implementar a política de proteção integral, mediante a 
promulgação do ECA, foi extinta a doutrina de situação irregular, assim como a 
atuação da Política Nacional de Bem-Estar do Menor - PNBEM.

Sales (2007) aponta que o Brasil vivenciou nas décadas de 1980 e 1990 uma 
nova forma de atuação junto à infância. No que se refere aos adolescentes vistos 
como insubordinados, filhos das classes trabalhadoras, o novo aparato legal 
possibilitou a reformulação de uma tradição histórica de políticas permeadas de 
ações assistencialistas, coercitivas, repressivas e correcionais. Veronese e Lima 
afirmaram que o ECA, em consonância com a doutrina de proteção integral.

tem por fundamento o seguinte tripé: liberdade, respeito e dignidade. Não podemos 
mais tratar a infância e a juventude com descaso, não podemos mais coisificá-los como 
meros objetos passíveis de tutela normativa, não podemos mais diferenciar a quem 
se deve proteger. Todas as crianças e adolescentes, indistintamente, estão na condição 
de sujeitos de direitos e são merecedores de uma proteção especial aos seus direitos, 
sem negligência, sem crueldade, sem opressão, sem discriminação e sem desrespeito. 
(VERONESE E LIMA, 2009, p.32).

Nesse contexto, também se intensificaram as discussões sobre o ato 
infracional. O ECA, enquanto instrumento jurídico, regulamentou a sua 
prática, mediante a adoção das medidas socioeducativas, levando em conta as 
circunstâncias, a gravidade do ato praticado e a capacidade de cumprimento da 
medida por parte do adolescente, conforme está registrado no parágrafo 1º do 
artigo 112 da lei. 

Desta forma, ao adolescente que tenha entre doze a dezoito anos de idade 
incompletos, (e, salvo a exceção116, descrita no parágrafo único do Art. 2º da lei), 
poderão ser aplicadas além das medidas protetivas117, pela autoridade competente, 
as medidas socioeducativas devidamente regulamentadas pelo Art. 112 da lei, 
após verificada a prática do ato infracional. Estas são: advertência; obrigação de 
reparar o dano; prestação de serviços à comunidade; liberdade assistida (que foi 
objeto de nossa pesquisa 118); inserção em regime de semiliberdade e internação. 
116   Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, 

e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. Parágrafo único: Nos casos expressos em 
lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

117   Ver o artigo 98 a 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90.
118   As análises bibliográficas apresentadas fazem parte da pesquisa de mestrado realizada no município 

de Campos dos Goytacazes, sobre a execução da medida de liberdade assistida, intitulado Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo: Entre a regulação legal e a prática socioeducativa, 
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Portanto, restringiu-se o entendimento de que o todo delito praticado ou o 
fato de viver nas ruas, aliado à condição de ser pobre, resultaria imediatamente 
na internação dos adolescentes. Em geral, nesses casos, os pais perdiam o poder 
familiar sobre seus filhos e os juízes decidiam sobre suas vidas sem nenhuma 
garantia legal, desconsiderando as suas particularidades e tratando-os como meros 
objetos processuais e de intervenção policial. Esses elementos contribuíram 
para que o Código de Menores de 1979, anteriormente em vigor, enquanto 
uma política de atendimento para crianças e adolescentes, não respondesse às 
transformações em curso na sociedade brasileira. 

No que tange à aplicação das medidas socioeducativas, de acordo com o 
artigo 100 do ECA, devem ser privilegiadas o seu caráter pedagógico, viabilizando 
o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Em relação à medida 
socioeducativa, em meio aberto, a liberdade assistida será “adotada sempre que se 
afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o 
adolescente”(ECA, Art. 118, 1990). De acordo com Carvalho é no cumprimento 
da liberdade assistida que o adolescente tem a oportunidade de “conviver com a 
família e socialmente na tentativa de uma inclusão na sociedade e evitando a sua 
reincidência”(CARVALHO, 2013, p.71).

Entretanto, embora tenhamos avançado nas legislações, no âmbito da infância e 
juventude, o aparato legal mantêm uma visão conservadora e moralizadora sobre o 
adolescente e sua família. Conforme citou Rizzini (2011) aos “olhos da elite”, grande 
parte da sociedade ainda tem em mente a representação social de uma família seja 
composta por pai, mãe e filhos convivendo em total harmonia, desconsiderando 
as novas configurações de famílias, suas dificuldades na luta pela sobrevivência e 
a manutenção dos vínculos afetivos entre si. As classes trabalhadoras vivenciam 
diariamente as imposições do capital,  que desarticulam e precarizam as relações 
de trabalho (que se tornam flexibilizados, informais), acirra-se o desemprego que 
dilacera o ambiente familiar, pela falta do que comer para sobreviver, pela ausência 
de políticas públicas voltadas para as áreas culturais, educacionais e sociais, onde 
cada um deve criar estratégias de sobrevivência, nem sempre lícitas. 

Verificou-se, que, embora houveram avanços nos marcos legais de defesa e 
proteção no atendimento de crianças e adolescentes no plano teórico, a execução 
da política de atendimento destinada aos adolescentes em conflito com a lei 
ainda é orientada para a responsabilização e culpabilização, por não conseguirem 
sair da condição de pobreza que são submetidos pela sociedade excludente que 

defendido na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF, no Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Sociais, no ano de 2017.
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ignora as desigualdades sociais. De acordo com Silva e Silva (2009), o processo de 
culpabilização pelas vítimas do processo de exclusão contribui para reafirmar o ‘mito 
das classes perigosas’ nas crianças e adolescentes pobres, sinalizando a continuidade 
práticas conservadoras e pela ausência efetiva do Estado no cumprimento das leis no 
atendimento aos adolescentes que incorram à autoria infracional.

No que tange à execução do cumprimento da medida de liberdade assistida 
por parte do adolescente, esta se efetivaria com a retomada dos estudos, já que 
existe a exigência da matrícula no sistema regular de ensino, caso esteja ausente dos 
bancos escolares. No período do contra turno escolar, é considerada obrigatória 
a matrícula do adolescente em uma instituição de execução de medidas, em meio 
aberto, que ofereça oficinas variadas, dentre elas: esportes, informática, música 
ou cursos profissionalizantes. 

Em relação à educação formal, a escolarização do adolescente em conflito 
com a lei ocorreria mediante a sua matrícula em instituições de ensino municipal 
e estadual, que ofereçam o ensino fundamental ou a modalidade de educação 
de jovens e adultos – EJA, para aqueles que apresentarem distorção idade/série. 
Os adolescentes também podem ser inseridos em escolas da rede estadual, que 
ofertem o ensino médio e a EJA. Entretanto, uma das pré-condições para a 
aplicação da medida de liberdade assistida é a de que o adolescente retome seus 
estudos e/ou se matricule na rede regular de ensino, caso esteja ausente da escola.

Lembrou-se que a questão do acesso à educação escolar119, para o cumprimento 
da liberdade assistida - LA, também estão asseguradas na Lei de Diretrizes Básicas 
da Educação - LDB, Lei 9.394/96, conforme elucidou o Art. 5º: 

O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de 
classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo.

Da mesma forma, o artigo 101, inciso III do ECA estabeleceu a realização 
de “matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
fundamental” (ECA, Inciso III do Art. 101, 1990). Segundo Volpi (2002), a 
natureza da liberdade assistida é educativa, de cunho pedagógico - disciplinar, 
traduzido no acompanhamento personalizado, garantindo a manutenção de 
vínculos familiares, frequência à escola, inserção comunitária e inserção em 
cursos profissionalizantes e formativos.
119   De acordo com o artigo 21 da Lei de Diretrizes Básicas da educação - Lei 9.394/96, “a educação escolar 

compõe-se de: educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.”
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Entretanto, não podemos nos esquecer de que a medida de liberdade assistida 
é, sobretudo, uma medida judicial e seu cumprimento de caráter obrigatório. Isto 
significou, sobretudo, a permanência do seu caráter coercitivo. Lembremos que 
anteriormente, na época da vigência do extinto Código de Menores de 1927, ela 
era conhecida como liberdade vigiada, só passando a adotar o nome de liberdade 
assistida a partir do extinto Código de Menores de 1979. De acordo com Carvalho 
(2013, p. 74), mesmo após a alteração dos termos, mantiveram-se as práticas de 
caráter regulador e punitivo. Isto caracterizou um fator de continuidade com os 
Códigos de Menores de 1927 e 1979. Entretanto, a mudança mais significativa 
hoje foi a atuação exclusiva do acompanhamento dos adolescentes pelos juízes, 
que passou a delegar esta função a um serviço especializado, composto por uma 
equipe multidisciplinar formada por pedagogos, orientadores sociais, psicólogos, 
assistentes sociais, advogados. 

Portanto, de acordo com o discurso jurídico atual, a medida socioeducativa 
imporia condições de vida no cotidiano do adolescente, visando o redimen-
sionamento de suas atitudes, valores e a convivência familiar e comunitária. 
Além disso, a liberdade assistida pressupõe para sua execução, uma estreita 
articulação e integração com os órgãos, entidades, instituições governamentais 
e não governamentais que desenvolvam ações na área da infância e juventude.

Desta forma, para a efetivação do cumprimento da liberdade assistida, a 
Constituição Federal de 1988 e o ECA invocaram mediante fomentos nas áreas 
de saúde, educação, moradia, trabalho, políticas econômica, social e cultural. 
Estes tinham por objetivo melhorar a qualidade de vida dos adolescentes 
e suas famílias, tentando neutralizar e/ou reduzir as vulnerabilidades e a 
exclusão social a que muitos estão expostos, e, consequentemente, as práticas 
de novos atos infracionais. De acordo com Carvalho (2013), em 1998, a 
medida socioeducativa passou a ser implementada como política pública.

Entretanto, na prática, tanto o ECA, juntamente com os direitos sociais 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988, tiveram a sua atuação restringida 
em razão da aplicabilidade do discurso neoliberal. Este visava, de acordo com 
Aleixo (2012) diminuir a atuação do Estado, privatizar empresas estatais, controlar 
os gastos públicos e expandir a economia brasileira para o mercado internacional.

Desta forma, nas palavras de Aleixo ‘se tornou incompatível’ o Estado 
garantir e assegurar os direitos socialmente conquistados pela Constituição 
Federal de 1988 por não atender “à uma nova ordem capitalista neoliberal pautada 
na redução dos gastos sociais”(ALEIXO, 2012, p.56-57). Isto inviabilizou a 
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materialização de grande parte das políticas sociais, desestruturando estratégias 
de enfrentamento à questão social tão latente a este público e, consequentemente, 
o êxito do cumprimento de suas medidas socioeducativas.  

O Estatuto da Criança e Adolescente, mediante o artigo 88, inovou ao inserir 
dois elementos pertinentes sobre a sua política de atendimento em relação ao 
trabalho a ser executado com a infância a e juventude e, especialmente aos 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto de 
liberdade assistida. A primeira consistiu na descentralização do atendimento 
(ECA, Art.88, inciso I, 1990) que foi uma característica adotada pelo Estado 
brasileiro a partir da década de 1990, de transferir responsabilidade aos entes da 
federação ou para instituições privadas.

De acordo com Abreu (2002) a descentralização significa a transferência de 
poder da União para os Estados e/ou destes para os municípios. Isto implicou 
na descentralização política de forma que o ente federativo tenha “autonomia 
legislativa, decisória e de planejamento” (SILVA E CRUZ120, apud, ABREU, 
2002, p.17). Entretanto, no Brasil, a descentralização que ocorreu efetivamente 
no âmbito das políticas públicas é o que Abreu (2002, p.17) definiu como 
“descentralização apenas da execução dos serviços públicos, mantendo a 
centralização das decisões.” Isto implicou em dizer que não houve no Brasil a 
distribuição de poder para os estados e municípios e sim, uma desconcentração 
através da transferência de meios e recursos, configurando assim, um procedimento 
administrativo. Conforme sinalizou (TOBAR, 1991, p.4) “a desconcentração é a 
delegação de competência sem deslocamento do poder decisório.” Ponderou 
ainda que uso indistinto destes conceitos não se trata de confundir sem fins 
determinados, pois é a “articulação consciente de um determinado uso da palavra 
como meio de atingir fins precisos e manifestos”(TOBAR, 1991, p.4).

Neste contexto, no que tange às instâncias federativas do estado e do 
município, no atendimento socioeducativo, estas deveriam criar programas 
de atendimento ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas, 
articulando a inserção de práticas pedagógicas e uma rede de serviços que pudesse 
contribuir para a sua formação. Entretanto, no que tange à sua execução:

O ECA “caiu na armadilha” do Estado globalizado, sendo tragado pelos pressupostos 
mundiais do neoliberalismo, que propunha ‘novos’ conteúdos, métodos, gestão e 
princípios de descentralização, participação popular, democratização da coisa pública 
e a “comunitarização” dos serviços sociais voltados ao segmento criança e adolescente. 
(SILVA, 2005, p. 45).

120   SILVA, Rose Neubauer da, CRUZ, Neide. “Federalismo e Política Educacional”. Projeto 
Balanço e Perspectivas do Federalismo no Brasil. São Paulo, FUNDAP,1994.
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Portanto, determinou-se que os municípios seriam as instâncias responsáveis 
pelo tratamento das medidas socioeducativas em meio aberto, de liberdade assistida 
- LA e prestação de serviços à comunidade - PSC. No município de Campos dos 
Goytacazes – estado do Rio de Janeiro, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social – CREAS, é a unidade executora governamental que 
desenvolve o trabalho socioeducativo. O município possui três CREAS-I, II e 
III, cuja atuação territorial abrange os bairros e distritos do referido município.

De acordo com a Política Nacional de Assistência Social - PNAS121(2004), o 
CREAS atua no âmbito da política de proteção especial de média complexidade, 
onde se encontram as medidas socioeducativas por ser uma modalidade de 
atendimento assistencial destinada:

as famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, 
situação de trabalho infantil, entre outras. (BRASIL, 2004, p. 38).

Desta maneira, Carvalho (2013) afirmou que esta modalidade oferta 
programas especializados, com vistas à reconstrução de vínculos familiares e 
comunitários dos indivíduos. Diferiu-se, assim, da proteção básica, por se tratar 
de um atendimento dirigido às situações de vulnerabilidade social122.

O segundo elemento relacionado sobre a política de atendimento, no que 
se refere ao trabalho ser executado com a infância a e juventude, consiste na 
implementação dos conselhos nos níveis municipal, estadual e federal. Estes 
deveriam ser instâncias populares paritárias (ECA, art.88, inciso II, 1990) de 
controle e definição de políticas - no âmbito de garantia de direitos. Na cidade de 
Campos dos Goytacazes- RJ, foram criados: o Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS e o Conselho Municipal de Promoção dos Direitos das Crianças 
e adolescentes – CMPDCA. Este último tem como algumas de suas atribuições: 
debater propostas, leis com a parceria de diversas instituições como escolas, 
CREAS, conselhos tutelares, entidades e organizações não-governamentais que 
121  Ver em: http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/

PNAS2004.pdf.  Acesso em: 16 jul. 2020. 
122   A vulnerabilidade é atribuída aos grupos ou indivíduos, que por motivos diversos, são mais atingidos 

pelos efeitos das desigualdades socioeconômicas e a precariedade das políticas públicas, conforme 
pontua RIZZINI, 2008. Também é importante destacar que apenas os adolescentes pobres incorrem 
no ato infracional. Mesmo com índices menores, os adolescentes de classe média também o praticam, 
porque também existe o abandono afetivo de suas famílias. Contudo, muitos dos adolescentes de 
classe média efetivam o cumprimento de suas medidas de liberdade assistida em cursos privados. O 
que aponta uma invisibilidade de cumprimento de MSE por parte destes adolescentes. 
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desenvolvam projetos sociais em medidas socioeducativas de liberdade assistida 
e a Prestação de Serviços à Comunidade - PSC. 

Embora se reconheça os avanços legais da Constituição Federal de 1988 e 
do ECA, seus legados esbarram em uma conjuntura política, econômica e social 
adversa em relação à efetivação de direitos sociais. Verificou-se que o processo 
de democratização no sentido político estava se materializando, restando por 
se concretizar a democratização social. Assim, ressaltou Carrada Firmo (1999) 
“para se democratizar um país é preciso mais que leis formais e materiais, faz-se 
necessário a formação de consciência democrática. A ordem social não é atingida 
apenas por haver um ordenamento formal. Antes, requer sua aplicação prática” 
(CARRADA FIRMO, 1999, p.15).

Contudo, devido aos efeitos da crise internacional do capitalismo, o ideário 
das reformas que foram anteriormente concebidas pelos países desenvolvidos 
chegou ao Brasil, trazendo os efeitos da política neoliberal, que foram ajustadas 
ao caráter periférico e dependente da economia brasileira. Sendo assim, as 
bases do neoliberalismo foram sedimentadas no país, através o discurso 
iminente de que o Estado precisava ser reestruturado (devido à burocracia 
estatal, considerada ineficaz na prestação de serviços e na gestão, além da crise 
econômica por conta do considerável aumento da dívida externa),  resultando 
no discurso de enfrentamento da crise, pelas lideranças políticas do país que 
advogava  pela “defesa da retomada do crescimento econômico, da inserção do 
Brasil na economia internacional e da necessidade de redefinição do papel do 
Estado”(MOTA, 2000, p.100).

Políticas Sociais para os menores em tempos de Estado 
Mínimo

De acordo com Behring (2015) e Oliveira (2008) mesmo o Brasil não 
tendo vivenciado um Estado de Bem-Estar Social como os países capitalistas 
centrais, foram implementadas algumas medidas provenientes desse modelo. 
Dentre estas, destacaram-se: a promoção de políticas expansivas, a organização 
de uma produção autônoma, a garantia de serviços públicos, os investimentos 
em infraestrutura, a redistribuição de renda por meio das prestações sociais e 
a efetivação de direitos individuais e sociais. No entanto, as mesmas autoras 
consideraram que era necessário dissolver as características negativas do Estado 
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de Bem-estar Social, como por exemplo: a burocratização, o excesso de demandas, 
a baixa produtividade, assim como, a “ameaça representada pelo crescimento 
dos movimentos sociais e suas demandas por direitos, especialmente na década 
de 80”. (OLIVEIRA, 2008, p.109).

De acordo com Oliveira (2008), o discurso da cultura da ‘crise’ teve amplo 
suporte de divulgação por parte dos meios de comunicação hegemônicos. Estes, 
mesmo sem expor os reais problemas do país, se articularam ao projeto das elites 
de buscar a ‘estabilidade’ econômica e inserir o país no ‘mundo globalizado’, em 
detrimento da restrição dos direitos sociais.

Entretanto, autores como Peroni (2003), criticaram com maior veemência a 
suposta ‘crise estatal’. Na visão da autora, houve a imposição dos preceitos do 
neoliberalismo pelos organismos internacionais, em acordo com as elites locais, 
com o discurso de ‘solucionar’ os efeitos da crise. Entretanto, o que ocorreu, 
na verdade, foi uma crise estrutural do capitalismo e, nos países periféricos, 
como o Brasil, disseminou-se a ideia de que a origem da crise seria por conta da 
ineficiência do Estado. Isto ocorreu por este ter sido demasiadamente generoso 
no âmbito dos direitos sociais, ocasionando os problemas fiscais.  

A veiculação do discurso acerca da ineficiência do Estado, que foi amplamente 
divulgado em meados da década de 1990, possibilitou que o processo de Reforma 
do Estado começasse a ser implementado, na gestão do governo de Fernando 
Henrique Cardoso, a partir de 1995. Isto foi executado através da criação do 
Ministério da Administração e Reforma do Estado - MARE, com o objetivo de 
tornar o Estado mais ‘eficiente’123. Nesta perspectiva, a administração pública, na 
visão de Peroni (2003) e Montaño (2001) contemplou a participação dos agentes 
privados e/ou de organizações da sociedade civil. O Estado passou a exercer 
funções de controle e regulação, repassando as funções de execução das políticas 
sociais e de infraestrutura para as esferas estaduais e municipais, por meio do 
processo descentralizatório.

Assim, a reforma do Estado, foi elaborada com base nas propostas do 
neoliberalismo e da chamada terceira via, que de acordo com Peroni (2006, p.8), 
foi “uma proposta alternativa ao neoliberalismo”, embora sem propor mudanças 
estruturais no sistema. Entretanto, elevou o terceiro setor124 como um dos 
principais atores na reforma do Estado brasileiro.  

123   Ministério da Administração e Reforma do Estado. Ver Peroni, Vera Vidal. Política Educacional 
e Papel do Estado no Brasil dos anos 1990. São Paulo, Xamã Editora, 2003, p. 49.

124   PEREIRA, Potyara. Necessidades Humanas: subsídios à crítica dos mínimos sociais. São 
Paulo: Cortez, 2000.
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Deste modo, a mesma reforma acima citada instaurou um padrão gerencial 
de administração, alicerçado em três pilares estratégicos. O primeiro foi a 
privatização – através “da venda de nossas estatais, significando a entrega de 
nosso patrimônio público ao capital estrangeiro” (BEHRING E BOSCHETTI, 
2011, p. 153). O segundo foi a terceirização – que é a “transferência ao setor 
privado dos serviços auxiliares ou de apoio” (PEREIRA125, 2000 apud PERONI, 
2003, p. 61) e, o terceiro,  a chamada publicização – que se expressou “na criação 
das agências executivas e das organizações sociais, bem como da regulamentação 
do terceiro setor para a execução das políticas públicas” (BEHRING E 
BOSCHETTI, 2011, p.154).

Contudo, Peroni apontou que não se tratava de um Estado mínimo 
genericamente, e, sim “um Estado de classe, hegemonizado pelas elites do 
setor financeiro, neste período particular do capitalismo, e que se torna mínimo 
apenas para as políticas sociais” (2003, p. 50). Na prática, o Estado neoliberal 
não ignorou as políticas sociais. Ele simplesmente, restringiu os direitos sociais 
assegurados constitucionalmente, desarticulando a execução das políticas sociais, 
reformulando-as para uma atuação fragmentada, em razão dos interesses do capital.

Diante do exposto, propomo-nos a realizar uma análise sobre as políticas 
sociais vigentes, através da perspectiva teórica do materialismo histórico. Trata-se, 
portanto, da imprescindível necessidade de refletir que a (des) articulação das 
políticas sociais se desencadeou pelo processo da acumulação capitalista e pela 
luta de classes. Portanto, aqui as políticas sociais foram compreendidas como:

processo e resultado de relações complexas e contraditórias que se estabelecem entre 
Estado e sociedade civil, no âmbito dos conflitos e lutas de classes que envolvem o 
processo de produção e reprodução do capitalismo; recusa a utilização de enfoques 
restritos ou unilaterais, comumente presentes para explicar sua emergência, funções 
ou implicações. (BEHRING E BOSCHETTI, 2011, p. 36).

Entretanto, sua operacionalidade vai além de sua implementação, como 
também, “de dotação orçamentária e seus processos de elaboração, controle e 
gestão” (OLIVEIRA, 2008, p.106). Nesse sentido, assim como Hofling (2001) 
e Oliveira (2008) ressaltaram que as políticas públicas sociais são executadas 
pelo Estado, através de projeto de governo por meio de programas e ações 
voltados para os setores específicos da sociedade. Seu objetivo principal é o de 
125   De acordo com Vera Peroni a proposta de reforma do Estado na visão da Terceira Via é 

repassar tarefas para a sociedade civil, sem fins lucrativos, principalmente, a execução das 
políticas sociais. Para tal, da ênfase a parceria público-privada para a execução das políticas 
sociais como para o mercado.
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implementar determinadas concessões à população, como forma redistributiva 
dos conflitos que surgem entre o capital e trabalho, visando diminuir as 
desigualdades socioeconômicas da classe trabalhadora desencadeadas pelo 
processo de extração de mais-valia. 

 Desse modo, com o objetivo de discutir, em maior profundidade as políticas 
sociais, concorda-se com análise de Behring e Boschetti (2011) de que as políticas 
sociais não podem ser analisadas somente a partir de sua expressão imediata 
como fato social isolado. Estas devem ser compreendidas como expressão 
contraditória da realidade, que é a unidade dialética do fenômeno e da essência.

Entretanto, em função da reestruturação do Estado brasileiro, as ações 
executadas na área social foram reduzidas. Segundo Montaño (2004) a partir da 
reformulação do Estado, ocorreu o desmonte do tripé da seguridade social (saúde, 
previdência e assistência), que deixaram ser tratadas como políticas universais, no 
qual todos os cidadãos teriam direitos. Estas políticas foram transferidas para o 
mercado e/ou alocadas para a sociedade civil, fortemente influenciada pelo viés 
da caridade, através do conceito de terceiro setor. De acordo com o mesmo 
autor acima citado, um dos problemas da atuação das instituições pertencentes 
ao terceiro setor é que, ao se apropriarem das funções “deixadas” pelo Estado, 
mesmo sem querer, entram no esquema de ‘desestatização’ (ou privatização) das 
áreas ‘econômicas’ e de re-mercantilização e re-filantropização da ‘questão social’.

Portanto, a partir desse contexto, as políticas sociais se tornam precarizadas, 
mediante o trinômio neoliberal: primeiramente, a privatização – as políticas sociais 
são transferidas para o mercado, gerando discriminação “entre os que podem 
e que não podem pagar pelos serviços” (BEHRING E BOSCHETTI, 2011, 
p.159). Estas foram alocadas na sociedade civil; mediante a segunda estratégia: 
focalização - ao dirigir “atendimento a setores portadores de carências pontuais” 
(MONTAÑO, 2004, p.3), ou seja, destinadas as populações mais pobres. Por 
fim, esteve presente a descentralização – “que implicou em apenas numa 
desconcentração financeira e executiva, mantendo uma centralização normativa 
e política” (MONTAÑO, 2004, p.3). Isto, portanto, diminuiu a responsabilidade 
do Estado no âmbito das políticas sociais.

Neste novo contexto, o cidadão, ao invés de ter acesso aos serviços e 
programas de políticas sociais ofertados pelo Estado, enquanto um direito, 
passou a ser consumidor destes mesmos serviços. Desse modo, foi instaurada 
a lógica de cidadão-cliente, que, cujo nível de acesso e qualidade dos serviços 
depende do seu poder de compra, seguindo a lógica de mercado. Seguindo as 
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mesmas ideias, Evaldo Vieira (1998, p. 20) salientou que a tendência era a de 
“transformar direitos sociais em serviços vendidos no mercado, convertendo-os 
em mercadorias, em vários setores, como são os casos principalmente da saúde, 
da educação, da previdência, etc.”

Segundo Salvador (2010), nesse mesmo contexto, o país passou a sofrer 
as consequências da reestruturação produtiva, da desregulamentação e da 
fragilização do Estado e das políticas sociais em que: 

a financeirização da riqueza implica em pressão sobre a política social, especialmente 
as instituições da seguridade social, pois aí está o nicho dos produtos financeiros. 
Com isso, as propostas neoliberais incluem a transferência da proteção social do 
âmbito do estado para o mercado, à liberalização financeira passa pela privatização 
dos benefícios da seguridade social. É no mercado que se deve ser comprado 
o benefício de aposentadoria, o seguro de saúde, que são setores dominantes nos 
investidores institucionais. Ou seja, benefícios da seguridade social são transformados 
em mais um “produto” financeiro, alimentando a especulação financeira, tornando as 
aposentadorias de milhares de trabalhadores refém das crises financeiras internacionais 
(SALVADOR, 2010, p. 606).

Percebeu-se que o Estado direcionou as políticas sociais para a desregu-
lamentação e privatização, possibilitando o aumento das margens de expansão ao 
capital. De acordo com Peroni (2003) este processo ocorreu concomitantemente 
ao que foi denominado por Harvey (1996) de acumulação flexível, que trouxe 
consequências como:

o crescimento do desemprego estrutural, os empregadores exercem maior pressão sob 
a força de trabalho, impondo regimes e contratos de trabalhos mais flexíveis. Além do 
emprego estrutural, há uma redução no emprego regular e aumento do trabalho em 
tempo parcial, temporário, assim como do subcontrato (PERONI, 2003, p. 25-26).

Portanto, fatores como o desemprego, as relações informais de trabalho, o 
subemprego, a falta de políticas públicas, acesso e permanência à escola, a baixa 
possibilidade de atividades de lazer, de atividades culturais e comunitárias, além 
da pobreza, engendram uma crise no seio das famílias pauperizadas das classes 
trabalhadoras, que sofrem os maiores impactos socioeconômicos, conforme 
argumenta Sales (2007).

De acordo com Oliveira (2008, p.111) o início da década de 1990 foi 
marcado por um processo de reforma ou de refuncionalização do Estado, 
articulado com as mudanças econômicas mundiais, implicando “em um 
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retrocesso social, deixando o país privatizado, endividado, mais violento e mais 
desigual”. Portanto, a questão social foi aqui compreendida como um conjunto 
de expressões das desigualdades da sociedade capitalista, que incide na vida dos 
indivíduos, principalmente porque suas bases de produção sofrem profundas 
transformações acarretadas pelo modelo da acumulação flexível. 

Desse modo, a exclusão social do adolescente que pratica o ato infracional está 
articulada à sua exclusão econômica ou à sua inserção subalterna nessa etapa do 
capitalismo. Desta forma, Frigotto (2010) salienta que o conceito das categorias 
de inclusão e exclusão é ambíguo, pois fazem parte de um sistema de classes, 
com seus interesses e conflitos. Porém, legitimam estratégias de manutenção da 
violência, da injustiça e da exploração, que resultam na desigualdade social.

Portanto, de acordo com Montaño (2012) a pobreza e a miséria passaram 
a ser concebidos como questões isoladas, não estando atreladas e sendo 
vistas como consequência da exploração econômica. Seriam ‘naturalmente’ 
produzidas ou então criadas pelos próprios sujeitos que sofrem os seus efeitos. 
Desta maneira, a lógica burguesa é a de que a pobreza está associada à falta 
de conhecimento das leis do mercado, pela falta de planejamento em gerir o 
orçamento familiar, conforme salientou Montaño (2012). Isto é responsável pela 
criação de problemas de ordem familiar ou de ordem moral-comportamental 
(má utilização dos recursos, tendência ao ócio, alcoolismo, vadiagem, etc).

Todavia, simultaneamente à implementação da Lei Orgânica da Assistência 
Social - LOAS, ocorreu a reforma do Estado brasileiro, no governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Esta, em última instância, visava minimizar as conquistas 
sociais asseguradas na Constituição Federal de 1988, em prol da suposta 
estabilidade econômica. Tratava-se, portanto, de reduzir a responsabilidade do 
Estado e consequentemente, a sua intervenção nas políticas sociais.

Neste novo contexto, a política pública e de caráter universal assegurada ao 
cidadão na órbita da seguridade social é sufocada, dando uma nova configuração 
às políticas sociais da década de 1990. Abriram-se espaços para uma atuação das 
políticas sociais pautadas na “focalização associadas na seletividade” (ALMEIDA 
E BEHRING, 2010, p. 162). Dentre estas, destacou-se o voluntariado 
e a solidariedade, na qual a atuação da assistência social é transferida para o 
setor público não-estatal, ou seja, o terceiro setor, conforme já foi explanado 
anteriormente. Neste sentido, “este corte assistencialista, que caracteriza as ações 
sociais sob a égide do neoliberalismo, está presente também na forma como vêm 
sendo operacionalizados os benefícios previstos na LOAS, ao eleger seletivamente 
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os mais pobres entre os pobres” (YAZBEK, 1997, p. 57). A lógica minimalista 
do neoliberalismo põe em prática programas assistencialistas e eletivos, cujos 
critérios são balizados pela “renda familiar e pelas categorias de vulnerabilidade 
e risco social”(SANTOS E SANTOS, 2010, p. 117). Portanto, mantêm, assim, 
uma atuação conservadora na materialização da assistência social, conforme 
Behring e Boschetti (2011) e Santos e Santos (2010) apontaram.

O surgimento do SINASE na realidade brasileira: 
ampliação de direitos?

 No que se refere especificamente ao nosso objeto de estudo, que é o 
cumprimento das medidas socioeducativas, verificou-se a ausência de diretrizes 
por parte do ECA quanto a execução das medidas em âmbito nacional. Embora 
autores como Carvalho (2013), Liberati (2003), identificaram o ECA como 
um avanço legal, no tratamento das medidas socioeducativas, essa lacuna legal 
acarretou ao longo de seu exercício, denúncias quanto às garantias de proteção 
especial e violações de direitos no atendimento do adolescente em cumprimento 
de suas respectivas medidas.

Portanto, nesse mesmo contexto, Saraiva (2012) aponta que, no final da 
década de 1990, ocorreu um Congresso da Associação Brasileira de Magistrados 
e Promotores da Infância e Juventude, na cidade de Gramado, no estado do Rio 
Grande do Sul. Nesse evento, foi proposta uma lei de execução das medidas 
socioeducativas, que iria contribuir para a criação do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo - SINASE, que, posteriormente, iria se tornar uma 
lei federal em 2012. 

Os posicionamentos quanto ao SINASE também tiveram influência por 
meio de discussões e encontros realizados por atores diferenciados que militavam 
na área da infância e juventude126. Dentre eles, destacou-se: os assistentes sociais, 
os psicólogos, a Associação e, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CONANDA, que foi bastante atuante na defesa e promoção 
de direitos deste público. A partir das discussões entre o Estado e a sociedade 
civil, o SINASE transformou-se em decreto de lei, mediante a Resolução nº 119 
de 2006, do CONANDA, passando a nortear os eixos executores das medidas 
socioeducativas. Porém, somente em 18 de janeiro de 2012 foi sancionada a Lei 
12.594/2012, que instituiu o SINASE, complementando o ECA no que se refere 
126   Conforme SARAIVA, J. B. C. Legemhabemus! O Sinase agora é lei. Disponível em http://www.

mpsp.mp.br.Acesso em: 8 jul. 2020.
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ao ato infracional. Além disso, o SINASE regulamentou a execução das medidas 
socioeducativas e propôs a socioeducação, a ressocialização e a profissionalização 
dos adolescentes. 

Saraiva (2012) apontou que os princípios destacados acima agregam a 
Constituição Federal de 1988 (Art. 227, quanto à brevidade, excepcionalidade e 
a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento). Também remetem ao ECA 
(§ 1º do Art. 112, do artigo 100), na tentativa de se consolidar um sistema de 
garantias que auxiliem o cumprimento das medidas por parte dos socioeducandos.

A implementação do SINASE, no entanto, é uma tentativa de realizar uma 
junção do sistema de garantias de proteção, possibilitando o acesso do adolescente às 
políticas públicas, e, simultaneamente, sua inserção em atividades pedagógicas. Além 
disso, a lei buscou promover a ‘conscientização’ do adolescente sobre ato infracional, 
visando sua responsabilização e prevenindo a reincidência. Para as autoras Veronese 
e Lima, ao propor a articulação de um sistema integrado, o SINASE:

procura articular os três níveis do governo para o melhor desenvolvimento do 
atendimento socioeducativo ao adolescente, levando em consideração a interse-
torialidade e a co-responsabilidade entre a família, o Estado e a sociedade. É 
importante que haja uma articulação e um trabalho conjunto/em rede dos operadores 
do Sistema de Garantia de Direitos. (VERONESE E LIMA, 2009, p. 38).

Saraiva complementou que “a lei 12.594/12 trouxe importantes avanços e se 
constitui na regulamentação do processo de execução, incluindo outras dimensões 
de sua intervenção (financiamento do sistema, controle de gestão, etc.)” (SARAIVA, 
2012, p.3). Portanto, Sunahara, et al definiram o SINASE como:

o conjunto ordenado de princípios, regras, e critérios, de caráter jurídico, político, 
pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração de 
ato infracional até a execução de medida socioeducativa. (SUNAHARA et al, 2013, p.83).

Dessa maneira, pode-se considerar o SINASE como um instrumento 
normativo que visa efetivar direitos dos adolescentes autores do ato infracional, 
conforme observam as autoras Veronese e Lima (2009), de forma que seu 
processo de responsabilização adquira um caráter educativo capaz de promover 
sua inserção social, educacional e profissional.

Todavia, o SINASE deve ser compreendido como uma política social que 
tem o propósito de alinhar ações em diversos campos das políticas sociais, como 
a saúde, educação, trabalho, esporte, cultura. Isto demonstrou a necessidade de 
uma política se articular e ser executada em conjunto com as demais “dentro da 
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noção de incompletude institucional, tornando indispensável o envolvimento de 
vários setores da sociedade, visando garantir a proteção integral do adolescente 
autor do ato infracional” (CARVALHO, 2013, p. 5). 

Assim, uma das inovações do SINASE, com o objetivo de viabilizar sua 
proposta de socioeducação é a possibilidade de construção do Plano Individual de 
Atendimento – PIA. De acordo com a lei, este deve ser elaborado conjuntamente 
com o adolescente e sua família e/ou responsável no cumprimento de sua 
medida socioeducativa. Esse instrumento tem o objetivo de propiciar a previsão, 
o registro e a gestão das atividades a serem desenvolvidas pelo adolescente no 
curso do cumprimento da sua medida (BRASIL, Art. 52, 2012). 

Inicialmente, é imprescindível esclarecer o que temos aqui: um paradoxo. 
Por mais que identifiquemos o avanço jurídico no atendimento aos adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas, fruto de intensas mobilizações 
de profissionais e organizações específicas de atendimento a este público, esses 
avanços se defrontam com um Estado omisso para com a população em geral, 
ao privilegiar a estabilidade monetária e as recomposições da taxa de lucros 
capitalistas, no qual:

muitas vezes, a aplicação das medidas não atinge a totalidade dos requisitos a elas 
correspondentes, quais sejam, a escolarização, a profissionalização e, sobretudo, a 
melhoria da qualidade de vida do adolescente e de sua família, sem as quais a medida 
perde o seu verdadeiro sentido (CARVALHO, 2013, p. 6). 

Portanto, diante de um Estado que não vem preconizando a universalização 
de políticas sociais, revela-se problemática e frágil à operacionalidade legal do 
SINASE, ao tentar executar medidas socioeducativas (que, diante do modelo 
anterior, no qual a internação era hegemônica, pode-se considerar um avanço) e 
buscar a ressocialização dos adolescentes atendidos. Por outro lado, a inexistência 
de rupturas mais profundas com o tratamento disponibilizado às crianças e 
adolescentes pobres, somado a um contexto de restrição dos direitos sociais 
compromete qualquer possibilidade de construção para a infância pobre no país. 

Considerações Finais

A partir da década de 1980, no contexto do chamado processo de 
“redemocratização”, as crianças e adolescentes pobres obtiveram várias conquistas 
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legais em prol de seu desenvolvimento. Esse processo iniciou-se na Constituição 
Federal de 1988, que assegurou a ampliação de direitos nos âmbitos da saúde, 
educação e, assistência. Posteriormente, vieram as mobilizações em prol de uma 
lei específica em atendimento à criança e adolescente, não só por contemplar as 
crianças e adolescentes que sofriam maus-tratos, abandono e que estiveram em 
conflito com o Estado, mas, sobretudo, por considerá-las enquanto sujeitos de 
direitos, por meio da intervenção de uma política de proteção integral. Em função 
disso, foi regulamentado o ECA, para interceder pela infância e juventude no Brasil.

A partir da década de 1990, no contexto da reforma do Estado brasileiro, 
foram regulamentadas novas leis em prol da efetivação de direitos assistenciais 
à população brasileira, mas que sofreram reveses em função do contexto de 
retração dos direitos sociais. Portanto, essa conjuntura impossibilitou a ampliação 
concreta dos direitos sociais para os menores pobres, já que a ação social do 
Estado foi reduzida em prol da manutenção dos interesses econômicos e da 
busca pela almejada ‘estabilidade econômica’, que é fundamentável para garantir 
a lucratividade do capital financeiro. 

 Em meio as constantes precarizações de acesso e permanência às políticas 
sociais em vigor, a estratégia do Estado foi a de fragmentar atendimentos em 
detrimento à universalização de acessos, o que fragilizou a classe trabalhadora, 
que permaneceu sem condições de responder as mazelas da falta de emprego, da 
falta de atendimento médicos (saúde), moradia e alimentação. Como dar respostas 
a um sistema que a todo momento retira a possibilidade de uma sobrevivência 
digna? Nesse sentido, valores, princípios, afetividades são esgarçadas, no qual 
cada família é responsável pelo seu ‘fracasso’ e tenta encontrar saídas individuais 
para sobreviver ao sistema.

Nesse contexto, ainda que tardiamente, foi criada a lei do SINASE para 
auxiliar na contenção do agravamento do ato infracional de nossa juventude, 
visando dar um direcionamento sobre a execução do trabalho socioeducativo 
e suprir as lacunas do ECA, tentando mobilizar um sistema de garantias de 
direitos que viabilizem a socioeducação, ressocialização e profissionalização dos 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.

Entretanto, a partir do exposto, foi possível constatar os avanços e 
contradições propostos pelo Estado brasileiro no que se refere o atendimento 
socioeducativo aos adolescentes em conflito com a lei. Trata-se de um projeto 
ainda em construção, que deva contemplar, fundamentalmente, a condição de 
sujeito de direitos já expressa no aparato legal. No contexto atual, urge que sejam 
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retomados os princípios democráticos expressos na Constituição Federal de 
1988, assegurando políticas sociais e, sobretudo, o direito à educação, afim que as 
classes subalternas possam ser efetivamente incorporadas à sociedade brasileira.
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OS “NOSSOS BONS ÍNDIOS”: A CONVERGÊNCIA DE INTERESSES 
DA IGREJA E DO ESTADO NO ARAGUAIA PARAENSE

Milton Pereira Lima
Idelma Santiago da Silva

Introdução

O presente artigo versa sobre a convergência de interesses da Igreja e 
do Estado brasileiro, evidenciada em enunciados erigidos no discurso dos 
missionários dominicanos sobre os indígenas do Araguaia Paraense. Tais 
enunciados estão presentes na Revista Cayapós e Carajás (RCC), um periódico 
produzido durante as relações interétnicas que envolveram esses atores sociais na 
primeira metade do século XX. Parte-se do enunciado missionário “nossos bons 
índios” e seu funcionamento para afirmar o efeito “pacificador” da catequese 
em consonância com os interesses políticos e econômicos do Estado brasileiro.

Tendo a obra dominicana como fonte e “objeto” de pesquisa, complementada 
pela literatura de outros autores que escreveram sobre o Araguaia do lado paraense, 
pode-se afirmar que a formação histórica e cultural desse território se relaciona com 
a criação da Catequese de Conceição do Araguaia. O fato é que a materialização de 
uma narrativa interdiscursiva religiosa e civil possuía clara pretensão e funcionalidade 
de convergir, com propósitos de construir ou moldar — via catequese/batismo 
— os “nossos bons índios”. Alinhada à ação (discursiva/social) religiosa, após 
a implantação da catequese dos dominicanos, a região passou a ser frequentada 
por um número maior de “viajantes”, “comerciantes de peles” e “coletadores 
de castanha”, “drogas do sertão” e “caucho” (IANNI, 1978), contornando sua 
fisionomia cartográfica, político-administrativa e econômico-liberal mercantil na 
virada do século XIX para o século XX.

A prática evangelizadora/pacificadora, desempenhada pelos padres da 
Ordem dos Pregadores (O.P.) e por eles mesmos narrada, aparece neste 
estudo como parte da problemática a ser analisada. A fundamentação teórico-
-metodológica deste trabalho tem base em Bakhtin (1997; 2006), Orlandi (1990; 
1996) e Faraco (2009), empregados para dimensionar os “signos ideológicos” e 
desenredar o discurso religioso. Ademais, recorreu-se à história e à antropologia 
para a aproximação das categorias de “pacificação” (OLIVEIRA, 1998; 2016), 
“fronteira” (MARTINS, 1996), “relações interétnicas”, “mediação” e “tutela” 
(LIMA, 1995; GASBARRO, 2006; MONTEIRO, 2006).
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A RCC, publicada entre 1922 e 1933, foi um periódico produzido pelos 
padres dominicanos que circulava em nome de Prelazia de Conceição do 
Araguaia. O acervo físico da revista encontra-se no Arquivo Bartolomeu de 
las Casas,127 em Belo Horizonte, Minas Gerais. Nesse arquivo, encontra-se 
uma vasta coleção de textos, mapas, relatórios e atas de fundação de cidades, 
vilas, escolas, hospitais, conventos e igrejas. O material da revista totaliza mais 
de 400 páginas de documentação. Dessa forma, a análise discursiva sobre a 
materialidade da documentação foi antecedida da metodologia de tematização 
e classificação de “recortes” do periódico, em função da extensão do material 
e dos objetivos da pesquisa. Por isso, além do procedimento de transcrição de 
trechos da fonte, na sua íntegra, empregou-se a metodologia de delimitar temas, 
seguida da seleção de “recortes” e de enunciados qualificados como “extratos”. 
Portanto, os “extratos” previamente selecionados foram submetidos à análise, 
relacionando os tipos de discursos e suas matrizes ideológicas. Tais enunciados 
integram “signos ideológicos” e são constitutivos de um “campo de produção 
discursiva” (BAKHTIN, 2006).

Compreende-se que o periódico elaborado pelos dominicanos, ou seja, o 
seu discurso, é parte de sua prática missionária. A evangelização, pela catequese, 
pretendia “pacificar” os indígenas e moralizar os moradores do arraial de Conceição 
do Araguaia, ao passo que se produzia uma narrativa discursiva sobre essa ação 
ideológica, político-religiosa e social, que se mostrou convergente com os interesses 
do Estado brasileiro. A prática catequista tinha como horizonte a formação de 
“cidadãos” indígenas. Nesse aspecto, a produção discursiva dos missionários não 
raro toma como referência as obras “Viagem ao Araguaia” (1934) e “O selvagem” 
(2013), do explorador e político Couto de Magalhães. Nessa relação interdiscursiva, 
reiteram-se os temas do “aproveitamento”, da noção de “propriedade privada” e 
da remoção de “obstáculo”, como condições de possibilidades para transfigurar o 
indígena em cidadão e torná-lo um “bom índio”.

Este trabalho está organizado em duas partes. Inicialmente, apresenta-se 
uma breve contextualização das relações interétnicas no processo da catequese 
dominicana no Araguaia Paraense. Em seguida, aborda-se o tema principal da 
discussão ora proposta. Tomando como referência o enunciado missionário 
“nossos bons índios”, e seu funcionamento para afirmar o efeito “pacificador” da 
catequese, compreende-se que a “domesticação do selvagem” deveria transfigurar 
o indígena em “cristão/cidadão” para, dentre outros objetivos, viabilizar o 
127   O arquivo que se encontra sob guarda dos dominicanos reúne documentação das dioceses do Rio de 

Janeiro e de Uberaba, Belo Horizonte, Goiás, Porto Nacional e Conceição do Araguaia.
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“aproveitamento econômico” capitalista dos indígenas e de seus territórios. 
Tratava-se de uma demanda para viabilizar a exploração extrativista mercantil nos 
territórios indígenas do Araguaia, que antecedia a ação missionária e continuava 
na articulação entre diferentes atores sociais na região. Intercruzando enunciados 
religiosos e discursos de autoridades políticas e econômicas, os dominicanos 
enxergavam um “[...] instincto e direito de propriedade no selvagem” como 
indício de sua possível adequação civilizatória.

Contexto histórico das relações interétnicas

Após sua chegada de Toulouse, França, e depois de um período de 
estabelecimento na Província de Goiás, a OP (ordem dominicana) fundou, em 
1897, uma catequese indigenista no Arraial de Conceição do Araguaia. A ação 
catequética no Araguaia Paraense é narrada pelos próprios dominicanos em uma 
vasta produção literária. Nessas obras, eles discorrem sobre sua própria ação 
religiosa (e sob o predomínio do código religioso), entremeando enunciações 
a respeito dos territórios e de suas gentes, bem como das relações sociais 
empreendidas naquele contexto, isto é, desde uma zona de interculturalidade e 
de inscrição do “outro” para a mundo dos não indígenas (MONTERO, 2006). 
O seguinte excerto expõe alguns elementos e acontecimentos que tornaram 
possíveis a instalação da catequese:

BREVE NOTICIA HISTÓRICA SOBRE A PRELAZIA DE CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA. Em outubro de 1896, dois missionários da Ordem de S. Domingos, 
frei Gil Vilanova e frei Ângelo Dargaignaratz, com ardor de verdadeiros apóstolos 
e com as bênçãos a obediência ensaiaram a catequese no rio Araguaia. Depois de 
alguns dias de viagem, a umas duzentas léguas de Santa Leopoldina, encontraram, 
na margem paraense, um grupo de famílias cristãs. Foragidas pelas guerras fraticidas 
do norte de Goiás, viviam isoladas travando só relações com os índios Caiapós, cujas 
aldeias pouco distavam do arraial da Barreira de Santa Ana, nome da povoação. Os 
missionários aproveitaram-se desta ocasião e comunicaram-se com os chefes dos 
índios que lhes deram inteira confiança prometendo meninos para o futuro colégio. 
Entretanto a Providência tinha designado outro ponto para a catequese. Uma 
enchente extraordinária destruiu todas as casas do arraial. O explorador francês 
Henri Coudreau, enviado pelo governo paraense para reconhecer as fronteiras do rio 
Tapirapé, indicou aos missionários um lugar situado vinte e cinco léguas abaixo, muito 
favorável para o estabelecimento da catequese. (RCC, nº 1, Ano 1922, p. 3).
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Tem-se, no presente discurso, a apresentação dos principais atores sociais, 
o destaque para a localidade e o cenário espacial geográfico onde as relações se 
desenvolveram, assim como os conflitos políticos que explicavam a presença de 
“famílias cristãs” sertanejas do lado paraense do Araguaia. Portanto, a Catequese 
de Conceição do Araguaia torna-se possível pela presença prévia de sertanejos 
e indígenas em contato. Dessa forma, o trabalho inicial dos missionários foi 
arregimentar moradores cristãos para o Arraial e crianças indígenas para a catequese. 
A narrativa dominicana buscava destacar o protagonismo missionário: “[...] com ardor 
de verdadeiros apóstolos e com as bênçãos a obediência ensaiaram a catequese no rio Araguaia”.

A edificação da catequese no Arraial de Conceição do Araguaia possibilitou 
as incursões dos padres pelos territórios indígenas rumo ao Xingu e outras 
direções em busca de novas almas para catequisar. Além disso, pela liderança e 
articulação de frei Gil Vilanova, ao buscar apoio material junto ao governador do 
Pará, a Igreja concordava em “ser os olhos do Estado” nos limites das Províncias 
do Pará e de Goiás, em favor do primeiro.

Com a fundação da Diocese de Conceição do Araguaia, em 1911, 
intensificou-se o surgimento de povoados no território de sua abrangência, entre 
os rios Araguaia e Xingu, bem como a expansão, nas áreas de campos e matas, 
de atividades extrativas e fazendas de criação de gado, ocasionando relações de 
conflito com os indígenas (MOREIRA NETO, 1960; VELHO, 1972).

Antes dos dominicanos, outras tentativas de catequização, tanto leiga como 
religiosa, já haviam sido experimentadas. Os próprios padres da O.P. narram 
eventos, como a tentativa de fundação de escolas, criação de presídios e vilarejos 
nas proximidades de moradias de indígenas. É bem possível que encontros 
indesejados, exploração, estranhamentos e conflitos seguidos de mortes tenham 
tornado os indígenas cada vez menos confiantes diante da presença dos não 
indígenas. Não obstante, na edição da RCC de 1924, foi publicada uma “notícia” 
que menciona as dinâmicas das relações interétnicas e da dispersão dos indígenas:

Os “Gorotires”, localizados antigamente, e ainda hoje em grande parte, nas matas 
que medeiam entre o Rio Fresco e o Rio Xingu, vivem em contínua inimizade e em 
perpetuas guerras com os caucheiros, ou cristãos extratores da borracha e habitantes 
das margens de um e outro rio. (RCC, nº 7, Ano 1924, p. 6).

É nesse contexto que o explorador, político e militar Couto de Magalhães 
(1863) relata que o surgimento de inúmeras fazendas para a criação de gado nas 
proximidades do rio Araguaia provocou a expulsão de diversos indígenas dessa 
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área. A mesma constatação é exposta por Gallais (1942, p. 101) quando afirma que 
a criação de gado fez com que indígenas “[...] abandonassem três aldeias”. No século 
XIX, Magalhães tentava implantar a qualquer custo seu projeto de transporte fluvial, 
portanto, a prática de navegação no rio Araguaia. Tal empreendimento contava 
com a mão de obra indígena que deveria fornecer a “energia” necessária para o 
deslocamento de suas embarcações a vapor. Para tanto, os indígenas precisariam 
estar perfeitamente adaptados à condição de fornecedores de matéria prima, no 
caso, a lenha. Foi dessa forma que se criou o Colégio de Santa Isabel, “[...] que 
deveria fornecer à colonização um contingente precioso, educando a população indígena, mas não 
deu os resultados esperados” (GALLAIS, 1942, p. 179).

Com efeito, o cenário relacional dos diversos atores sociais em questão 
passou a ter o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) como mais uma peça no 
“jogo das relações interétnicas”. A questão sobre quem deveria “tutelar” e 
“pacificar” os indígenas pôs em concorrência os agentes religiosos — nesse caso, 
os dominicanos — e os indigenistas a serviço do SPI. Pic afirma que “[...] desde a 
sua criação, o SPI competia com missionários católicos” (2014, p. 206).

Decerto que a vontade de “poder” atravessava a atuação dessas instituições. 
Havia um “jogo” velado de disputa de território simbólico de “poder tutelar”: 
“[...] na realidade estas instituições são virtualmente campos de disputa, em que variados 
interesses estão em jogo” (LIMA, 1995, p. 120). Demandavam-se espaços de atuação, 
verbas, reconhecimento público e autonomia administrativa. Com isso, os atritos 
eram inevitáveis.

Os “nossos bons índios”

Não raro, os dominicanos — parafraseando articuladores monarquistas, 
como o político e explorador Couto de Magalhães — construíram parte de seus 
enunciados justificando a catequização e, em seguida, a pacificação de povos 
indígenas do lado paraense do rio Araguaia, passando a nomeá-los, gradativamente, 
de “selvagens”, “bravos”, “mansos” para, finalmente, tê-los como “nossos bons 
índios”. Essa última etapa do projeto evangelizador, que pretendia resguardar 
os Cayapós e Carajás de seu paganismo, ou seja, alcançar sua conversão, era 
compreendida, por parte dos missionários, como um processo de civilizar os 
indígenas. Todavia, essa prática social — concretizada no discurso religioso 
— intencionalmente ou na confluência de interesse de grupos, convergia para 
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remover o “obstáculo indígena” e viabilizar o aproveitamento dessas populações 
nativas em propósitos empresariais mercantis com a efetivação da navegação dos 
rios Araguaia e Tocantins.

As marcações discursivas missionárias ganham sentido e funcionalidade 
dentro do “jogo argumentativo” histórico de uma época. Os sentidos do dito 
“bons índios” — ou seja, admitir os indígenas como “bons” (não esquecendo 
aí a afirmação de posse), apenas para lembrar da disputa da ação de pacificação 
com outras forças ou instituições — têm funcionamento segundo a intenção 
de “domesticar os selvagens”. Da mesma maneira, representa a vontade de 
adequação do “outro” segundo valores e noções da religião (ver com olhos do 
cristão), mas em certo alinhamento discursivo ou programático com interesses 
seculares na conformação da nação brasileira. Nesse último aspecto, vislumbra-se 
a pretensão de transformação/invenção dos indígenas, retirando-os da condição 
de “obstáculos” e alcançando o seu “aproveitamento” para a sociedade nacional, 
especialmente para a atividade mercantil extrativista. O esforço de remoção de 
obstáculo, portanto, de “salvação” e “domesticação”, convergia com o projeto 
de incorporação econômica do “bom” indígena e do seu território.
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O SELVAGEM COMO ELEMENTO ECONÔMICO

O illustre general Coute de Magalhães escrevia, em 1876, no Prefacio da sua magnifica obra 
litteraria O Selvagem, livro hoje raríssimo, os seguintes conceitos:

O territorio do nosso imenso Brasil é de 291 mil léguas quadradas. Quase duas 
terças parte d’esse territorio, ou 180,000 leguas quadradas, não podem ainda hoje era pacificada 
por famílias chritãs, porque estão expostas ás correiras sanguinolentas dos selvagens.

Domesticar os selvagens ou fazer com que eles nos entendam o que é a mesma 
coisa equivale a fazermos a conquista pacifica de um territorio quase do tamanho da Europa, 
e mais rico do que ella.

Só essa conquista vale milhões, feita ella, porém, não conseguiremos somente a 
posse real da maior parte do territorio do império, coseguiriamos também ás industrias, que por 
muitos anos serão as unicas possíveis no interior as extractivas e pastoris.

E logo adeante na Introdução, lêmos:
“Um dos sábios que mais estuda e ama o Brasil, Mr. Ferndinand Denis, que 

sempre nos defende na Europa, encarecendo as nossas virtudes e attenuando os defeitos 
que necessariamente existem em um povo, que ainda não venceu o período de elaboração 
para constituir-se como nação homogênea, escrevia-me de Paris o anno atrasado, as seguintes 
palavras, a proposito do meu escripto – Região e raças selvagens:

– ‘Eu estou convencido de que a grandeza futura do nosso paiz depende do espirito 
de raça bem comprehendido’.”

E’ assim. Este grande colosso, que se forma com o nome de Brasil, é um imenso 
cadinho onde o sangue europeu se veio fundir com o sangue americano. A futura população do 
Brasil não será uma, nem outra cousa.

Como na America do norte o anglo-saxonio fundindo-se com o pelle vermelha, 
produzio o Yank, representante de uma nova civilização; assim o latino fundido-se com o tupi 
produziu essa raça enérgica que constitue a quasi totalidade da população de S. Paulo e Rio 
Grande, e a maioria do povo do imperio.

Grande parte dos nossos compatriotas ainda não quer acreditar que o problema 
da população so será satisfactoriamente resolvida quando atendermos aos dous elementos o 
europeu e o americano.

A grande França pela voz eloquente do Snr. de Catrefages, nos está a bradar que, 
como a do branco aclimado pelo sangue do indígena.

E ao passo que importamos o branco, que nos é aliás essencial, me parece que 
devemos atender também a uma milhão de braços indigenas não menos preciosos, porque é a 
este, mesmo por causa de sua pouca civilização, que está reservada a missão de ser precursor 
do branco nos intertropicaes, desbravando as terras virgens, desbravagem que o branco não 
suporta.

Povoar o Brasil quer dizer:
1º importar colonos da Europa para cultivar as terras já desbravadas nos centros, 

ou próximas aos centros povoados.
2º Aproveitar para a população nacional as terras ainda virgens, onde o selvagem 

é um obstáculo. Tornar productiva uma população, hoje improdutiva, é, pelo menos tão 
importante como trazer novos brancos...”.

(RCC, nº 10, Ano 1924, p. 2–3).
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A compreensão do indígena como “problema”, “obstáculo” a ser removido, 
superado, combatido, enfim, controlado sob o regime de “tutela” (LIMA, 
1995), ganha, ao longo da formação da “consciência nacional”, uma narrativa 
hegemônica. Não por acaso ocorre a criação do SPI e de outras políticas 
assistenciais que foram geradas para enfrentar tal “problema” (OLIVEIRA, 
2016). Assim, pretensões claramente econômicas e ideológicas tentavam alcançar 
a pacificação dos indígenas. Ademais, como assinalou Gasbarro (2006, p. 74), as 
“missões não são apenas o cristianismo em ação, mas a “civilização cristã” em ação, com suas 
estruturas de poder e seus limites de sentido”.

As alegações de Couto Magalhães para o “aproveitamento” do indígena, 
e que são reproduzidas na RCC pelos dominicanos, foram retiradas do livro 
“O Selvagem”, de 1876. Trata-se de um discurso taxativo, autoevidente, que 
busca enquadrar o indígena em uma condição de existência inapta ou que 
ameaça a vida em sociedade dos não indígenas. Cabe lembrar que a literatura 
de Couto Magalhães exerceu influência128 sobre a escrita da O.P., especialmente 
no que se refere ao tema da pacificação dos indígenas. O viajante, explorador e 
ex-governador de Goiás era considerado um “[...] genial sertanista” (AUDRIN, 
1963, p. 6) e representado discursivamente na literatura da O.P. como um dos 
primeiros a tentar “civilizar” e “aproveitar” o indígena durante a realização de 
seus planos empresariais e políticos de navegação comercial dos rios Araguaia e 
Tocantins. Em “O Selvagem”, de 1876, obra elaborada depois de suas viagens 
e expedições pela bacia do rio Araguaia, Couto Magalhães passa a defender, 
concomitantemente, o “aproveitamento” e a solução do “problema do índio”.

Por conseguinte, no recorte “o selvagem como elemento econômico”, 
reforça-se, pelo menos, três sentidos construídos por Couto Magalhães e 
reproduzidos nos discursos dos missionários. Esses sentidos referem-se à noção 
de que o indígena é a) violento, bravo e sanguinolento; b) um “selvagem” e precisa 
ser “domesticado”/“pacificado” e c) um obstáculo/problema a ser resolvido, 
além da ideia de aproveitamento do indígena para atividades econômicas de 
exploração do território.

Os extratos do texto anteriormente citado complementam-se e funcionam 
para justificar o domínio do indígena para servir aos propósitos da constituição 
de força de trabalho, assim como liberar as terras para o povoamento pelos 
“nacionais”. “Domesticar os selvagens ou fazer com que eles nos entendam” são enunciações 
com sentidos distintos. A primeira paráfrase “domesticar os selvagens” é uma 
128   Antes de se instalarem em Conceição do Araguaia, os dominicanos haviam se estabelecido em Porto 

Nacional e Formosa que, à época, eram cidades pertencentes à Província de Goiás.
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expressão que, muitas vezes, é utilizada nas relações e no trato com os animais. 
Mas, nesse contexto, pode ser entendida como ação de “docilizar”, “dominar”, 
“civilizar”, “educar”, “amansar”. Essas são ações que, na lógica do pacificar, são 
necessárias à “[...] posse real da maior parte do território [...] conseguiríamos também as 
industrias, que por muitos anos serão as únicas possíveis no interior as extractivas e pastoris”. 
Vê-se que a finalidade de “domesticar” era favorecer a posse do território e a 
implementação de atividades de exploração econômica. A partir daí, os eventos 
históricos deram prova do efeito da dupla pretensão de “pacificação” e controle 
territorial. Primeiro, a frente extrativista e pastoril em campos abertos e, em 
seguida, a instalação e expansão da empresa de criação de gado com base no 
desflorestamento em larga escala.

A esse respeito, Vaz (1995) estudou “A Formação dos Latifúndios no sul 
do Estado do Pará” e a dinâmica da posse da terra, demostrando as relações 
conflituosas entre pequenos e grandes proprietários após a primeira fase 
migratória denominada “frente de expansão, [...] composta por um grupo sertanejo 
pastoril de origem nordestina” (VAZ, 2015, p. 1). A autora chama de “empresa 
agropecuária” os empreendimentos surgidos na “segunda frente de expansão” 
e que, necessariamente, envolvem a posse da terra. A primeira fase destacada 
pela autora — a formação de fazendas sobre os antigos territórios indígenas — 
possibilitou a migração de sertanejos e criadores de gado, dando origem a um 
discurso de cunho ideológico que ressaltava as oportunidades para os migrantes 
“cultivarem” as terras.

Assim, dialogando com “vozes” que os antecederam, o discurso da O.P., 
materializado na RCC, aconselhava: “[...] 1º Importar colonos da Europa para cultivar 
as terras já desbravadas nos centros, ou próximas aos centros povoados. 2º Aproveitar para a 
população nacional as terras ainda virgens, onde o selvagem é um obstáculo”. Isso posto, tem-se 
logo um paradoxo: a proposição de liberar “terras virgens” para os nacionais pela 
remoção do “obstáculo/problema” identificado por seus tradicionais e ancestrais 
ocupantes, desvela a ideologia das “terras virgens” ou do “vazio demográfico”. 
Aqui, o discurso missionário, não raro, converge com o discurso republicano das 
primeiras décadas do século passado, que tinha o sentido de orientar a população 
para ocupar os “sertões” então povoados pelos indígenas. Para tanto, é necessário 
“[...] fazer com que eles nos entendam”; eis o projeto pacificador.

Ressalta-se, ainda, a presença do SPI como serviço estatal de “tutela” dos 
grupos indígenas. Criado com base em ideias humanitárias de Cândido Rondon 
para a “proteção” e desenvolvimento dos indígenas, esse serviço acabava 
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auxiliando na remoção dos ditos “obstáculos”. O esforço e a articulação do 
SPI e dos “pacificadores” clericais funcionavam como uma “tutela” para além 
dos agrupamentos indígenas e eram, igualmente, um cerco sobre os territórios 
ditos “selvagens” para a “proteção” e o uso dessas áreas pelos não indígenas, 
favorecendo a sua entrada, posse e permanência em terras antes habitadas pelos 
indígenas. Retomando as ideias de Magalhães, tornava-se possível realizar “[...]
a conquista pacifica de um territorio quase do tamanho da Europa, e mais rico do que ella”. 
Esse é, entre outros, o sentido da enunciação “Povoar o Brasil”.

Dessa forma, o autor de “O selvagem”, indiretamente, colaborou com a 
argumentação dos dominicanos. Repete-se que esses últimos leram e reproduziram 
tal discursividade em suas obras, como em Audrin (1947; 1963), Gallais (1942) e 
na própria RCC. Eles citam o sertanista como uma espécie de agente civilizador. 
Couto Magalhães propunha a “inclusão” do indígena na sociedade brasileira, 
argumentando sobre seu “aproveitamento”, termo que denota a remoção do 
“problema” para a exploração, tanto do indígena como do “sertão”.

Não obstante, as áreas metropolitanas, com suas imensas populações e seu 
estilo de vida considerado “civilizado” e “desenvolvido”, e com sua dinâmica 
socioideológica voltada para as relações de produção e consumo, tomam o 
“sertão” como local de reserva e provimento; um estoque a ser explorado:

Tudo o que se passa fora destes espaços sociais é definido como “sertão” ou 
“fronteira”, lócus de recursos que podem vir a ser apropriados pelos cidadãos da 
metrópole que para ali se desloquem de forma permanente ou eventual. Os moradores 
dessas regiões, caracterizados como “outros”, isto é, exteriores à sociedade, passam 
à condição de despojos de guerra ou refugiados, vistos em consequência como 
desprovidos de direitos e investidos em obrigações não claramente estabelecidas. 
(OLIVEIRA, 2016, p. 18).

Segundo a compreensão de pacificadores — os missionários que buscavam 
o batismo dos indígenas, os agentes do SPI e a política de “tutela” de Rondon 
com sua visão “humanitária, leiga e fraternal” — e de Couto Magalhães — com 
suas pretensões comerciais — todos, de maneira particular, representavam os 
indígenas como “outro”, conformando a fronteira como local de enfrentamento 
e formação da alteridade, da idealização do “outro” (MARTINS, 1996).

No recorte a seguir, reitera-se um discurso que se pretende autoevidente 
sobre o “aproveitamento”, a “proteção” e a “civilização” dos indígenas das bacias 
do Tocantins e Araguaia, e acrescenta-se a defesa do papel exclusivo da ação de 
pacificação por parte das ordens missionárias, para o caso específico, os dominicanos.



407
DIÁLOGOS CRÍTICOS SOBRE SOCIEDADE E ESTADO
Reflexões Desde o Projeto de Cooperação Acadêmica na Amazônia
ISBN: 978-65-86062-98-4

NO SENADO FEDERAL

Do discurso pronunciado, em 22 de Julho do anno passado, pelo ilustre e bem quisto Senador Dr. 
Olegario Pinto, relativamente ao problema da protecção, civilização e aproveitamento dos indígenas das 
bacias do Tocantins e Araguaya, extrahimos os seguintes trechos referentes a acção religiosa missionaria:

Não fossem, como muito bem salientou o nobre representante do Amazonas (Dr. Aristides Rocha), 
as missões religiosas, e com certeza não existiria mais esse serviço nos nossos sertões.

Por felicidade, alguns padres dominicanos, uns em Conceição do Araguaya, outros em Porto 
Nacional, nesta cidade o virtuoso bispo D. Domingos Carrerot e naquela D. Sebastião, operoso prelado, muito se 
esforçam para que os nossos selvagens entrem para a comunhão social.

No Alto Tapajós também há uma missão de religiosos que trabalha com grande sacrificio e 
premência de recursos, nessa obra de catechese, como aliás, há outras em todo o Brasil.

O Sr. Olegario Pinto, A supressão da Inspectoria (*) de Indios em Goyas foi mais do que um erro, 
foi um crime. Quer o Senado a prova?

(*) Acerca da extincta Inspectoria dos Indios, permita-nos o digno Senador goyano muitas ressalvas. 
Exclusivamente leiga, essencialmente burocrática e excessivamente apparatosa, vivia gastando rios de dinheiro 
para alcançar resultados quase nulos. Só com outros moldes e outro espirito, não prescindindo nunca de acção 
missionaria, é que uma Inspectoria indígena poderia produzir fructos.

Quando o grande e inesquecível brasileiro, o general Couto de Magalhães, empreendeu e executou 
a navegação do rio Araguaya, ligando Goyas ao Pará, foram seus melhores auxiliares índios de diversas tribos. Em 
menos de um anno despunha Couto de Magalhães de crescido numero de hábeis machinistas, conhecedores de 
todos os segredos das machinas desses navios. Tripulando botes, escaleres e canôas, os índios levavam-nos com 
segurança, conhecedores que eram dos perigos que aquella navegação representa.

O Sr. Eurico Valle. - não se póde tratar seriamente da catechese sem primeiro cuidar da navegação 
do Araguaya.

O Sr. Olegario Pinto. – Não lhes sendo estranhas as grandes cachoeiras, sabiam evitalas.
Para mostrar a grande inteligência desses nossos patricios tapuyas, basta dizer que uma pequena 

índia educada em um collegio de irmãs dominicanas, existente em Porto Nacional, tanto talento revelou que foi 
mandada á França, onde fez um brilhante curso, recebendo ordens e estando hoje em Conceição de Araguaya, 
prestando relevantes serviços, procurando difundir a instrucção entre os pequenos selvícolas e, ao mesmo tempo, 
chamar ao convívio social os índios da sua tribu.

Em boa hora a Santa Sé nomeou administrador apostólico da Prelazia de S. José do Tocantins, em 
Goyas, monsenhor Francisco Ozamis Costa, notável orador sacro, provecto educador, conhecido professor de 
muitos institutos de ensino e jornalista de nota.

A grande ilha do Bananal, maior do que todo Portugual, verdadeira joia perdida no Araguaya, faz 
parte dessa prelazia (***). Até monsenhor Ozamis pretende, com o auxilio dos índios, abrir novas estradas para 
que possam ser transportados os produtos oriundos de sua agricultura e outros.
(**) Devido, porem, á enorme distancia que separa essa ilha da zona habitada e da sede da Prelazia de São José do 
Tocantins, sem caminhos ainda de acesso á mesma ilha, o bispo de Porto Nacional e o prelado de Conceição têm 
continuado a visitar os Indios Javahés, habitantes dela e a preparar nella futuras colônias agrícolas e industriaes.
Nota da Revista
O pouco, Sr. Presidente, que se tem feito em meu Estado isto consola – é única e exclusivamente devido ao 
espirito de humanidade dos missionários catholicos.
O Sr. Aristides Rocha. – O resultado das missões religiosas é patente.
O Sr. Olegario Pinto. – D. Domingos, bispo do Porto Nacional, empregou cerca de 12 contos em pás e outros 
utensílios destinados aos selvícolas. Mandou preparar o barco que devia transportar esse presente que destinára 
aos índios, mas, ao passar pela cachoeira do Lageado, o barco soçobrou e D. Domingos perdeu o valor do 
carregamento.

Ora, essa cachoeira é uma daquelas para as quaes, há 10 annos, figura no orçamento verba destinada 
ao melhoramento da navegação. Mas ninguém cuida disso e aquelle trecho do rio continua obstruído.

(RCC, nº 24, Ano 1928, p. 6).
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Antes de operar a análise propriamente dita, cabe um esclarecimento quanto 
às condições de produção do discurso apresentado no recorte. Resumidamente, 
iremos apontar quais fatores contribuem para a produção de sentido dos 
enunciados. Já que cada materialidade discursiva emerge de relações e fatores 
socioculturais, esse é resultante das relações de cada época e, portanto, tem sua 
historicidade. De acordo com Borges:

Os lugares que os sujeitos ocupam em uma dada formação social condicionam as 
condições de produção discursivas, definindo a posição por eles ocupada no discurso. 
Ao funcionamento das formações sociais está articulado o funcionamento da 
ideologia, relacionado à luta de classes e às suas motivações econômicas. (BORGES, 
2013, p. 53).

Assim, tem-se o discurso pronunciado, em 22 de julho de 1927, pelo “ilustre 
e bem quisto Senador Dr. Olegário Pinto” que tratou do “problema da proteção, 
civilização e aproveitamento indígenas das bacias do Tocantins e Araguaya”. O senador 
(emissor do discurso) expõe uma posição ideológica, portanto, de grupo, dentro 
de “[...] uma esfera de produção imaterial” (FARACO, 2009, p. 46), isto é: o Senado 
Federal, que é parte dos aparelhos de Estado. Assim, sua mensagem se dirige 
aos receptores (sejam eles outras autoridades ou outros senadores) e seu tema 
é o “aproveitamento do índio” e seu papel nas relações com os não indígenas 
durante a primeira fase da História do Brasil republicano.

Após a implantação do novo regime político, ocorreu a incorporação de 
políticas liberais (LIMA, 1995), orientadas pelos pressupostos filosóficos e 
ideológicos do positivismo. É nesse lastro administrativo que se orientam os 
“serviços públicos”, como o SPI, planejado para tratar de assuntos indígenas.

O discurso do emérito senador, anteriormente citado, possui certa 
temporalidade, ao passo que ressoa vozes “outras”; enfim, revive argumentações 
e posições políticas de articuladores ideológicos anteriores, uma vez que:

Cada enunciado é uma resposta, contém sempre, com maior ou menor nitidez, é um 
elo da corrente interrupta da comunicação sociocultural. É, ao mesmo tempo que 
responde (no sentido de tomar uma posição socioaxiológico), espera uma resposta 
(espera que outros assumam uma posição socioaxiológica frente ao dito). Todo dizer 
é assim parte integrante de uma discussão cultural (axiológica) em grande escala ele 
responde ao já dito, refuta, confirma, antecipa resposta e objeções potenciais, procura 
apoio, etc. (FARACO, 2009, p. 59).
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O discurso proferido por uma autoridade do Estado, carregada de posição 
político-ideológica própria de solo histórico, tenta defender seu posicionamento 
de grupo (nesse caso, um grupo dominante) sobremaneira, cunhado em sua 
suposta representatividade. Nele, a defesa do “serviço nos nossos sertões” 
realizado pelos missionários. Assim, tal oratória tenta se impor em função do 
chamado “regime participativo/representativo” recentemente inaugurado por 
ocasião da implantação do “regime republicano”.

Chama-se a atenção para as palavras “proteção e aproveitamento”. Esses 
recursos linguísticos fazem coro com outros já analisados anteriormente. São 
paráfrases, pois, a palavra “aproveitamento”, dita logo depois de “proteção”, 
pretende afirmar a ação descrita no verbo “salvemos” (LIMA; SILVA, 2019). A 
exemplo do contexto da navegabilidade dos rios Araguaia e Tocantins (RCC, nº 
34, Ano 1931, p. 24–25), sendo os indígenas uma das peças do “jogo interétnico”, 
o signo “aproveitamento” reflete, da mesma maneira, interesses econômicos. 
Enunciar “salvemos os nossos índios” e dizer “proteção/aproveitamento” repete, 
via paráfrase, o já dito. Trata-se de um discurso que se pretende hegemônico: “É 
exatamente a este aspecto da tradição inventada, [...], a repetição como dispositivo 
de manutenção” (NEVES, 2009, p. 78).

Ocorre que as representações podem ser resultado de invenção, nesse caso, 
do ocidental sobre o “outro”129. A suposta invenção do indígena como sujeito 
de um regime primário de propriedade não dissimula um projeto de cidadão 
de segunda classe (ORLANDI, 1990). Civilizar, “proteger” “os nossos índios”, 
torná-los “mansos” e, portanto, “bons”, segundo a concepção dos padres, trata-se 
da representação do “outro” a partir de valores e noções culturais de si mesmo. 
Concebe-se o “outro” no deslocamento das características de quem o refrata, 
ou seja, nomeando-o como “selvagem” desprovido de fé católica para depois 
“adotá-lo” no conjunto da sociedade. O signo “aproveitamento” leva o sentido de 
adequação aos padrões de “civilidade” dos “nacionais”, ao ajustamento político-
-econômico sobre sua força de trabalho e uso da terra e do rio (territorialidades 
indígenas) e, por fim, à pretensão de forjar os indígenas como entes pacificados 
e capazes de reconhecer/obedecer as leis e a estrutura estatal. “Aproveitar” 
ganha sentido segundo um não dito que pode ser entendido como comercializar, 
projetar o desenvolvimento econômico nos moldes capitalistas. Não por acaso, há 
inúmeras classificações, ordenamentos e rotulações que podem ser denominadas 
129   “Os “missionários, com efeito, são os mediadores não só entre prática indígena e saber ocidental, 

mas também entre as diferentes hierarquias de códigos culturais dos sistemas sociais que se 
encontram e se chocam”. (GASBARRO, 2006, p. 81)
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práticas divisoras, repetidamente reescritas nas páginas da RCC. Ao se denominar 
os indígenas como “mansos”, “bravos”, “cruéis”, dentre outros ditos, se reproduz 
distinções inerentes aos códigos de conduta dos civilizados130. 

A “pacificação”, ao produzir o “apagamento da cultura indígena” e buscar “anular 
qualquer forma de resistência” (ORLANDI, 1990, p. 66), contribui para remover o 
“problema do índio”, tema discutido desde os tempos do Império brasileiro. 
Segundo Magalhães:

O fato da existência desse milhão de braços, ocupando e dominando a maior parte do 
território do Brasil, podendo irromper para qualquer lado contra as populações 
cristãs, é um embaraço para os progressos do povoamento do interior e é um perigo 
que crescerá na proporção em que eles forem ficando mais apertados: a questão, 
pois, não versa só sobre a utilidade que podemos tirar do selvagem; versa também 
sobre os perigos e despesas que faremos, se não cuidarmos agora de amansá-los. 
(MAGALHÃES, 2013, p. 18).

Em “O selvagem” (2013), Couto de Magalhães afirma, antes mesmo da 
criação da república, a urgência não só de tornar útil o “selvagem”, mas de 
agilizar em “amansá-lo” por motivos de economicidade. Um não dito desse 
trecho aponta para a existência da resistência indígena que poderia se expressar 
mais eficiente se “[...] eles forem ficando mais apertados”. Percebe-se, então, que o 
“problema do índio” não era uma questão tão autoevidente como a claridade 
pretendida pelos discursos pacificadores. Depois de cristianizar o “selvícola”, 
repetia-se, na tribuna do Senado, um discurso com viés semelhante: “O Sr. 
Aristides Rocha. – O resultado das missões religiosas é patente”. O que seria um discurso 
autoevidente sobre a “proteção” dos indígenas, mostra-se paradoxal: as missões 
religiosas seriam anteparos necessários para a “proteção” do homem civilizado 
na sua expansão para as “terras virgens” ocupadas por “milhão de braços” 
que poderiam se “irromper para qualquer lado contra as populações cristãs”. Portanto, 
quando os missionários, metodicamente, buscavam “amansar/pacificar” os 
ditos “selvagens”, salvaguardando essas almas e denominando-as “rebanhos”, 
seu projeto ratifica-se e confunde-se com os planos do Estado brasileiro e 
os interesses de frentes de expansão de populações nacionais. Ademais, a 
catequese corresponde, necessariamente, a uma missão civilizadora, porque 
a universalização do código religioso implicava na generalização de todos os 
outros códigos da civilização ocidental (GASBARRO, 2006).
130   “A construção da alteridade indígena, não apenas por oposição à identidade européia, mas também 

a outras indianidades, pelas dicotomias bravo/manso, gentio/doméstico, civilizado/selvagem, 
está clara nos relatos sobre o índio “tapuia” do Nordeste, construído como categoria colonial em 
oposição ao mundo tupi e colada à noção de sertão.” (POMPA, 2006, p. 121).
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Ressalta-se que a produção discursiva, particular à RCC, tinha um importante 
papel de divulgação da prática pacificadora, conforme Pic (2016):

Pode-se também pensar que essas obras foram usadas para justificar a presença 
dos missionários – presença muitas vezes criticada pelos jornais brasileiros hostis 
aos religiosos estrangeiros – enfatizando seu papel no interior, e, em especial, na 
“pacificação” de indígenas. As histórias também são numerosas, onde os missionários 
são apresentados como mediadores em conflitos entre brancos e indígenas. (PIC, 
2016, p. 61).

Como já foi dito, mediar a convivência entre indígenas e não indígenas 
permitiu a entrada desses últimos nos territórios dos primeiros. Essa conjuntura 
social ocasionou violentos massacres e morte de indígenas. Além disso, muitos 
desses grupos tiveram que se afastar de suas antigas áreas de morada, passando a 
viver na dependência de áreas de fronteiras disputadas e imersas em hostilidades. 
Em relação aos Kayapó, afirma Turner:

Contatos pacíficos, provavelmente com esse mesmo grupo, forma iniciados ao 
longo do Araguaia em meados do século XIX, por vários exploradores, missionários 
e colonos. A essa altura havia talvez 4 mil Kayapó, constituindo três grandes 
comunidades de aproximadamente 1500 pessoas (os Pau D’arco ou Irã’a mrayre, os 
Gorotires e os Putkarõt), uma comunidade de quinhentas pessoas (os Kokorekre ou 
Djore) é possivelmente um outro grupo de tamanho indeterminado estabelecidos 
a oeste do Xingu. Comerciando com os colonos das redondezas os Kayapó do 
Araguaia, conhecidos pelos brasileiros como Pau D’arco, obtiveram armas de fogo, 
que utilizaram para atacar outros grupos Kayapó, os Gorotires a oeste e os Xikrin ao 
norte. Seguiu-se uma escala de hostilidades entre Kayapó e de ataques a brasileiros 
por Kayapó, feitos principalmente para obter armas de fogo e munição a serem 
empregadas em autodefesa ou vingança contra companheiros de tribos de outros 
grupos (TURNER, 1998, p. 327).

O antropólogo Arnaud (1989), um ex-servidor do SPI, assevera que as 
primeiras décadas do século passado foram as mais violentas em função da 
“frente de penetração nacional” e devido à ação de extratores de “borracha e 
Castanha do Pará” 131. Outra causa da violência envolvendo indígenas foram as 
“[...] expedições punitivas enviadas contra esses grupos, que passaram a revidar atacando não só 
os extratores, mas também os pequenos núcleos de povoamento e Postos do SPI” (ARNAUD, 
1989, p. 159).

131   Roque Laraia e Roberto da Datta (1967) estudaram esse processo do contato entre índios e 
castanheiros na região do médio Tocantins, no início da década de 1960, notando os conflitos entre 
esses atores, com consequências nefastas para os indígenas. 
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Outras causas de mortes de indígenas na região, descritas por Arnaud, foram 
as epidemias provocadas pelo contato com os nacionais, além dos conflitos com 
os sertanejos ou “colonos sem-terra”. Essas guerras interétnicas, muitas vezes 
ignoradas pelo Estado, “[...] levaram à extinção dos Pau D’arco em quarenta anos 
[...], e os índios Djore “[...] extinguiram-se durante o mesmo período pelas mesmas razões” 
(TURNER, 1998, p. 327). De acordo com Turner (1992), os Kayapó mantiveram 
suas manifestações culturais mesmo relacionando-se com não indígenas nas 
interações interétnicas, concorrendo pelos territórios utilizados por extratores de 
látex ou por outros agentes do comércio, e disputando zonas onde se estalariam 
fazendas, e, mais tarde, garimpos.

A despeito das relações sociais desenroladas pela ação missionária — seja 
ela a catequização com o objetivo de pacificação; ação enunciada mediante o 
signo “salvemos nossos índios” — igualmente houve tentativas de incorporar 
os indígenas à sociedade brasileira segundo as noções e os valores do modo de 
produção capitalista. Marca-se que, na lógica dominicana, importava “salvar” 
as almas dos indígenas; contudo, a consequência dessa “salvação” se mostrou 
trágica, haja vista que os contatos de extratores/comerciantes com indígenas 
se intensificavam após a instalação de catequeses nos sertões do Araguaia. De 
acordo com Oliveira:

A verdadeira conquista da Amazônia não trouxe para o imaginário nacional 
“pacificadores” nem memoráveis cenas de pacificação: ela se processou de forma 
anônima, difusa e encoberta por meio da expansão extrativista da borracha e de 
outros produtos. Genocídio, diáspora, cultura do terror e trabalho compulsório foram 
concretizados por meio de práticas conhecidas regionalmente como “correrias de 
índios”, realizadas por “amansadores de índios” (2016, p. 36).

A destituição de autonomia decisória aos povos indígenas, ainda que 
suponha a existência de paradoxos nas práticas de catequese, foi uma prática 
comum em diferentes projetos de “pacificação”. Por isso, o discurso do senador 
Olegário Pinto, anteriormente citado, marca o alcance da retórica missionária; 
contudo, notadamente, é uma manifestação enunciativa responsiva, uma vez que 
o discurso é sempre relacional (BAKHTIN, 2006). Conforme Pic:

O superior inspetor do SPI respondeu com veemência e com um tom muito irônico 
para ao bispo Thomas. Ele cita primeiro o trabalho dos Gorotires, que descreve uma 
visita dos missionários a esse povo e que retorna à história da missão ao apresentar 
o padre Vilanova como o “pacificador” da região. Ele questiona violentamente seu 
conteúdo e o chama de “propaganda religiosa”. Ele então pergunta ao bispo Thomas 
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por que ele está pedindo a instalação de um posto SPI para evitar os ataques dos 
indígenas enquanto ele recebe subsídios para a “pacificação” deste último. Ele acusa 
os missionários de receber dinheiro do estado e não está fazendo seu trabalho de 
“pacificação”, apenas educar algumas crianças em sua escola. [...] . Finalmente, o 
oficial do SPI assume um tom muito irônico e desafiador diante do bispo, acusando 
que as crianças Kayapó que foram confiados aos missionários pelos pais, fugiram. 
(2016, p. 112).

Está visto que havia uma concorrência entre agentes de “pacificação” que 
aparentemente não divergiam sobre a finalidade da ação. Contudo, para além 
da disputa por recursos do Estado, a busca de hegemonia — laica ou religiosa 
— sobre o processo de “pacificação”, a partir dos argumentos do inspetor do 
SPI, parece apontar para o embate sobre a eficiência dos métodos adotados. 
Portanto, nessa disputa, a eficiência dos agentes para os interesses do Estado 
e dos empreendimentos econômicos poderia ser usada para exercer pressão e 
conferir legitimidade de atuação. Por isso, a RCC procurou difundir a seus leitores 
a visão dominicana sobre temas da recém-política indigenista, evidenciando uma 
preocupação de possível ameaça à catequese. É nesse contexto que se situa o 
discurso do Dr. Aristide Rocha.

O recorte abaixo se insere no mesmo contexto do texto anterior no que se 
refere ao interesse para explicitar acordos tácitos entre Igreja, Estado e empresas.
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NAVEGAÇÃO DOS RIOS ARAGUAYA E TOCANTINS

(Do Relatorio apresentado ao Sr. Dr. Alfredo Lopes de Moreaes, Presidente do Estado de 
Goyas, pelo Secretario das Obras Publicas, Dr. Julles Machado de Siqueira, relativo ao 
exercício de 1929.)

Ao tocar pela 1ª vez, a barranca do Araguaya em Leopoldina, extasiamo-nos ante a beleza 
majestosa do rio.

Ao deparar, porém, os velhos cascos das embarcações que ali se desfazem a acção do tempo, 
a impressão foi differente, de comoção.

Contemplando aquellas ruinas, experimentamos uma sensação exquesita, não sabemos bem, 
talvez, de saudades. Uma visão puramente ideal, se nos apresentou ao espirito – Couto de Magalhães.

Foi ahi que compreendemos como o poder de uma mentalidade se intromete pelo futuro a dentro e vae se 
projectando sobre as gerações que passam.

Enche-nos de admiração e conforto, o conhecimento dos detalhes do transporte e 
montagem, ali, do 1ª barco a vapor.

Aquelle quadro de três navios e de uma, então, moderna officina mecânica, decompondo-
se pouco a pouco, é bem um sympthoma de energia máscula, de vontade inquebrantavel, de visão 
incomum, e de um espirito absolutamente saturado de um verdadeiro ideal. E a gente experimenta 
um justo orgulho de ser brasileiro, como Couto de Magalhães.

Muitos anos são passados e lá está, em Leopoldina, um cachepol gigante e original, mirando 
incessantemente as aguas que passam e que um dia o carregaram, n’uma symbolica expressão de 
saudade, a indicar o caminho mais curto e seguro para se atingir a grandez econômica de Goyaz.

O estabelecimento da navegação do Araguaya e Tocantins é um problema vital para o 
Estado.

Faltou aquella primeira tentativa, a engenharia. Os typos de barcos então usados, de grande 
calado, não foram adequados ao caso.

A escolha definitiva do typo do barco deveria ter precedido um estudo technico scientifico 
do rio, estudo cuja falta, ainda hoje, representa uma enorme lacuna em tudo quanto se tem dito e 
escripto sobre o Araguaya.

É projeto dessa Secretaria executar, na secca deste anno, o levantamento dos rios Araguaya 
e Tocantins em que serão fixados todos os dados relativos aos seus regimens como sejam: calado 
mínimo nas vazantes máximas; situação e velocidade máxima das corredeiras, sua extensão e 
numero; a extensão entre as diversas corredeiras e os obstáculos susceptíveis de serem removidos, 
sem alteração do regimen, a jusante ou a montante.

O governo de Goyas, positivando mais os intuitos e reconhecendo os serviços que 
as empresas dos Srs. Diogenes Gonçalves de Souza e Clarindo Motta vão prestando, embora 
modestamente, á navegação dos rios Tocantins e Araguaya, concedeu-lhes um auxilio de 10:000$000 
e 12:000$000 respectivamente.

“Cayapós e Carajás” são muito gratos ao “Mensageiro do S. Rosario” de Uberaba pela 
delicada homenagem que prestou em Maio á obra da Catechese dominicana no Brasil, ornando 
as suas paginas com o delicioso e sugestivo quadro que representa um índio de joelhos aos pés do 
grandde santo e imortal missionário Bartholomeu de Las Casas.

Somos também sinceramente agradecidos ao “Supplemento do Mensageiro do S. Rosario” 
em Goyas pelas noticias animadoras que não cessa de publicar acerca dos nossos realmente bem 
modestos trabalhos apostólicos do Araguaya.

(RCC, nº 34, Ano 1931, p. 24–25).
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Tem-se, então:

Quando o grande e inesquecível brasileiro o general Couto de Magalhães, empreendeu 
e executou a navegação do Rio Araguaia, ligando Goyas ao Pará. ‘Foram seus 
melhores auxiliares índios de diversas tribos. Em menos de um ano dispunha Couto 
de Magalhaes de crescido número de hábeis maquinistas, conhecedores de todos os 
segredos das maquinas desses navios’ (RCC, nº 24, Ano 1928, p. 6).

Os textos citados repetem, explicitamente, temas e enunciados já referidos 
anteriormente. Recolocam a figura de Couto de Magalhães como uma referência, 
o que ecoa também nas obras “O Apostolo do Araguaia” e “Entre Sertanejo e 
Índios do Norte”, ambas de autores dominicanos. É sabido que membros da 
O.P., antes de fundarem Conceição do Araguaia, moraram na então Província de 
Goiás, a mesma governada pelo político, homem de confiança de Dom Pedro II. 
Acrescenta-se que Couto de Magalhães também exerceu o cargo de governador 
das Províncias do Pará, Mato Grosso e São Paulo. Aliás, foi deposto como 
governador de São Paulo na ocasião da proclamação da República, sendo, logo 
depois, liberado por reconhecimento a sua atuação como “desbravador” dos 
sertões brasileiros. O fato de Couto de Magalhães ser tomado como um exemplo 
“ideal” de pacificador leigo (militar e político) e de modelo de “mentalidade” 
(escritor), pelos dominicanos, talvez esteja relacionado a sua trajetória. Essa 
conjuga sua atuação em cargos políticos com viagens de exploração, o que resulta 
em uma elaboração intelectual com certo controle empírico e pragmatismo de 
ação, como na defesa do “[...] selvagem, como elemento econômico” (MAGALHÃES, 
2013, p.10). “Não é só uma questão de utilidade: é também uma questão de segurança no 
presente e no futuro. Constantemente que insista sobre estes pontos, reproduzindo fatos de 
própria observação” (MAGALHÃES, 2013, p.16). Couto de Magalhães deve ter-se 
mostrado um interlocutor respeitável para os dominicanos, que leram suas obras, 
provavelmente, antes de desembarcarem no Araguaia.132

132   Nesse trabalho, não se têm elementos para inferir sobre uma possível preferência monarquista dos dominicanos 
no contexto das primeiras décadas do século XX, que poderia servir de ilação para suas predileções por 
Couto de Magalhães. No entanto, Cesar Bressanin (2015, p. 101), tratando dos dominicanos no antigo norte 
de Goiás, escreve que “Os dominicanos franceses eram definidos quanto ao posicionamento político que 
tinham no Brasil. Com o advento da República, em comunhão com a Igreja, manifestavam publicamente 
suas posturas contrárias às transformações sociais e políticas que estavam ocorrendo, especialmente em 
relação à secularização e ao estabelecimento do estado laico e a separação entre Igreja e Estado”.
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PALESTRAS ETHNOLOGICAS
(NOTAS DE FREI ANTONIO SALA)

INSTINCTO E DIREITO DE PROPRIEDADE NO SELVAGEM

Com a revolução russa dos soviets, as ideas socialistas e communistas espalharam-se 
no mundo inteiro.

Discutiram-se os princípios básicos das velhas sociedades, e na conferencia da these 
maximalista que não deve existir propriedade privada, achou quase apoio da parte de certas 
antigas nações.

Um dos principaes argumentos desta renovação communista é que o direito de 
propriedade não é natural no homem, antes é contrario a todo instincto humano.

Alguns dias de convivência com o selvagem, a qualquer tribu que ele pertença, bastam 
para mostrar que o instincto e o sentimento da propriedade são as coisas mais naturaes do 
mundo.
Acham-se fundamentalmente radicadas nossas naturezas primitivas.

Tapirapée e Jurunas de raça Tupi; Chavantes e Cherentes da raça Akué, Cayapós, 
Apinagés, Gorotirés, Gaviões da raça Krau; Carajás e Javahés de raça ainda não identificada; 
todos os Indios observados e estudados por nós possuem um sentimento profundo da 
propriedade e sobre este fundamento estabelecem o direito.

O Selvagem é proprietário por instincto. Furtar na língua d’elle, chama-se “fazer 
macaco”. A expressão é muito enérgica na sua simplicidade. Furtar não é pois acto humano. O 
ladrão pertente mais á raça simiesca do que á raça humana.

Algumas particularidades do código selvagem da propriedade nos mostram que este 
sentimento não fica só na ordem do instincto, mas chega a ser ordenado e dirigido pela razão.

A posse, o trabalho, a indústria, a arte, a doação, a herança são títulos de propriedade.
As plantações, por exemplo, são feitas em comum numa área imensa; mas o verdadeiro 
proprietário é aquelle que semeiou e plantou.

Os arcos, as flechas, os cacetes, os enfeites, etc. são daquele que o fabricou ou os 
adquiriu por compra.

O índio reconhece até o que poderemos chamar patente de invenção. Quem achou 
um novo systema de arco, um modo diferente de enfeites tem todos os direitos do inventor e 
ninguém pode reproduzir este modelo.

Quem descobriu um ninho de araras guarda sempre o direito sobre ele e a propriedade 
passa aos filhos ou na ausencia de filhos a herdeiros designados de antemão pelo proprietário.

As mulheres têm também os mesmos direitos assim como as crianças logo que tenham 
chegado á idade da razão.

A propriedade póde abranger todos os objetos, utensílios, armas, animaes domésticos 
ou animaes bravios amansados, tabas e roças, penas e penugem de pássaros, etc.

Essas breves considerações nos patenteam o erro crasso dos novos reformadores da 
sociedade que pretendem ver no direito de propriedade um principio contra a natureza do 
homem.

Os costumes simples dos nossos bons índios os refutam cabalmente.

(RCC, nº 05, Ano 1923, p. 6–7).

O dito “[...] instincto e direito de propriedade no selvagem” possui uma específica 
condição discursiva e uma historicidade. Em Orlandi (1999), há a compreensão 
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de que as condições de produção do discurso orientam ideologicamente o 
falante. A fala dos enunciadores são constitutivas do contexto que eles vivem, 
ao passo que os sentidos são oriundos da dinâmica das suas relações sociais. Por 
isso, o discurso da RCC refere-se a uma gama de acontecimentos e relações de 
sua época, proferidos por grupos ideológicos em situações de disputa de poder. 
Assim, o dito “Um dos principaes argumentos desta renovação communista é que o direito 
de propriedade não é natural no homem, antes é contrario a todo instincto humano”, retoma 
o tema da propriedade, pauta própria da atualidade133 dos padres franceses, ainda 
que esses estivessem vivendo nos sertões do Araguaia Paraense.

Observa-se, no recorte anteriormente citado, um tema do campo 
econômico, mas atravessado por dizeres/escritos provenientes de outras esferas 
da comunicação. A esse respeito, vê-se a continuação da materialidade discursiva 
fundamentada em Couto Magalhães e reproduzida no discurso dos missionários 
para justificar/legitimar a condução da catequese. Ademais, observa-se a sua 
atualização frente a projetos e interesses antagônicos daquele presente. Assim, 
conclui-se que é possível civilizar os indígenas aos modos capitalistas de vida — 
tendo em vista que “O selvagem é proprietário por instinto” — ao mesmo tempo em 
que os afasta do modelo societário socialista: “Essas breves considerações nos 
patenteam o erro crasso dos novos reformadores da sociedade que pretendem 
ver no direito de propriedade um principio contra a natureza do homem”.

Assim como o paradoxo das “superstições” constituía a base para as 
missões católicas afirmarem a possibilidade da conversão indígena à fé cristã 
(GASBARRO, 2006), o suposto “instinto de propriedade” se desdobrava em 
regras sociais elementares e tornava o “selvagem” apto à adequação civilizatória. 
No excerto a seguir, dá-se destaque às palavras “código” e “razão”, ambas 
distintas do campo argumentativo ou do universo lexical dos não indígenas, mas 
usadas na retórica missionária para justificar a existência de uma possível posição 
cultural/ocidental dos indígenas.

Com a revolução russa dos soviets, as ideas socialistas e communistas espalharam-se 
no mundo inteiro. [...] Algumas particularidades do código selvagem da propriedade 
nos mostram que este sentimento não fica só na ordem do instincto, mas chega a ser 
ordenado e dirigido pela razão. A posse, o trabalho, a indústria, a arte, a doação, a 
herança são títulos de propriedade. (RCC, nº, 05, Ano 1923, p. 6–7, grifo nosso).

133   A revolução Soviética de 1917 pôs em xeque a noção de propriedade privada, o que alterou as 
relações de poder na Rússia. O resultado disso foi a aquisição, por parte do Estado soviético, de 
orientação bolchevique de parte das terras que antes pertenciam à burguesia ou à Igreja Ortodoxa. 
Com isso, houve repercussões de tais medidas em toda a Europa e no resto do mundo.
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Contudo, o uso de tais signos emerge de uma contradição argumentativa, 
pois chamar os indígenas de “selvagem” é, justamente, movê-los do campo dito 
racional, tido como civilizado. Dizer que eles possuem um “código” moral sobre 
a posse da terra, como condição que se contrapõe ao simples instinto de posse, 
opera como um rearranjo retórico com a finalidade e a articulação de um discurso 
que funciona para convencer sobre um tema específico: a posse da terra.

Por fim, o trecho “títulos de propriedade” enfoca os signos próprios da 
linguagem e das relações econômicas, a saber, “A posse, o trabalho, a indústria, 
a arte, a doação, a herança”. São termos comumente recorrentes no mundo da 
economia, adotados pelos religiosos, na sua dinâmica discursiva, em um círculo 
permanente de enunciação atravessado por uma heterogeneidade argumentativa. 
Por exemplo, o recorte “[...] novos reformadores da sociedade que pretendem ver no 
direito de propriedade um princípio contra a natureza do homem” versa a respeito de 
um contra-argumento dos padres. Argumenta que, “naturalmente”, os indígenas 
possuem “[...] instincto e direito de propriedade”. A leitura apressada desse argumento 
conduz a uma compreensão de defesa missionária a respeito da posse da terra 
por parte do “selvagem”. Todavia, após uma análise mais atenta dos costumes e 
tradições de cada ator social envolvido na dinâmica/conflito da posse da terra, 
pode-se depreender que a enunciação dos membros da O.P. não se atém a esse 
objetivo de “proteção”, pois está evidente que não há uma situação de igualdade 
jurídica e política entre “proprietários”.

Considerações finais

É possível que, no imaginário da sociedade brasileira, a permanência de 
estereótipos discricionários contra os indígenas expresse a duração de pressupostos 
da “pacificação”. Um deles é a concepção de “história única” para a nação. A 
pluralidade histórica não tem lugar em face da imposição do modelo capitalista 
de sociedade. Talvez por isso, é comum que uma parcela da sociedade, de forma 
racista, conceba os indígenas como preguiçosos e acredite que seus territórios — 
reduzidos a uma parcela de terra — deveriam dar lugar ao “aproveitamento” pelo 
agronegócio. Nessa perspectiva, parte da população brasileira encara os indígenas 
como párias da sociedade e do desenvolvimento, uma espécie de empecilho ao 
avanço do progresso econômico. Ademais, atualmente, como se pode ver em 
discursos de autoridades políticas, os indígenas deveriam ser mantidos como 
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objeto de civilização, pois seriam apenas “quase humanos”. Uma das estratégias do 
processo de colonização foi a desumanização dos colonizados.

No caso do Araguaia Paraense, uma vez que a economia da “empresa 
agropecuária” (VAZ, 2015) possui uma forte marca e presença no imaginário local, 
é ordinária a circulação de ideias que concebem o indígena como um obstáculo. 
Pode-se considerar que esse imaginário foi construído, historicamente, pela 
presença de agentes leigos e da Igreja, e que fizeram coro, direta ou indiretamente, 
às ideias e medidas de exploração da mão de obra indígena e de espoliação de 
seus territórios. É fato que, em seus enunciados, o discurso religioso evidencia o 
“jogo interétnico”, a “mediação” e seus paradoxos. Nesse momento, ressalta-se 
uma convergência de posições político-ideológicas dos atores sociais envolvidos 
no processo de “pacificação” indígena, visando à criação de condições (de 
“proteção”) para a penetração das frentes de nacionais no “sertão”.

Não obstante, os enunciados em torno dos “nossos bons índios” manifestam a 
gradação cultural doutrinária desejada pelos pacificadores. O “selvagem”, que vivenciou 
o processo de catequese e batismo, passa a atender um requisito de humanidade, 
demonstrando a culminância do projeto político/religioso iniciado por frei Gil 
Vilanova no Araguaia. Nessas circunstâncias, os indígenas também poderiam ingressar 
como cidadãos de segunda categoria, pois não se concebia condições igualitárias 
no dispositivo jurídico-formal, nem nas relações concretas, tendo em vista que suas 
concepções de mundo e de modos de organização social não foram respeitadas. Assim, 
a questão da posse da terra, como tem sido tratada pelos “nacionais”, é a realização de 
uma negação proposital ao ponto de vista dos indígenas.

O discurso dominicano, materializado na RCC, tem sua tessitura entremeada, 
do início ao fim, por enunciados outros que o antecederam. Historicamente, 
concretiza-se e opera segundo uma funcionalidade convergente com interesses 
de grupos socioideológicos, como comerciantes, fazendeiros e representantes do 
Estado brasileiro, entre outros agenciadores dos recursos que os territórios dos 
povos indígenas poderiam lhes oferecer.
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: rumos da produção 
científica

Victor Martins Ramos Rodrigues
Leandro Garcia Pinho

Introdução 

Em uma recente publicação sobre a dinâmica social da atualidade envolta à 
pandemia do Novo Coronavírus, Boaventura de Sousa Santos nos alerta sobre 
os caminhos pouco profícuos para a humanidade quando esta mantém a versão 
atual vigente para o capitalismo: neoliberalismo combinado com o domínio do 
capital financeiro. Este caminho (ou seria “descaminho” ou mesmo um “não 
caminho”?) impôs-se nos últimos quarenta anos e trouxe à baila a versão mais 
antissocial do capitalismo, sujeitando “todas as áreas sociais – sobretudo saúde, 
educação e segurança social – ao modelo de negócio do capital, ou seja, a áreas 
de investimento privado que devem ser geridas de modo a gerar o máximo lucro 
para os investidores”. Sob os auspícios dessa forma de capitalismo coloca-se 
de “lado qualquer lógica de serviço público, e com isso, ignora os princípios de 
cidadania e os direitos humanos”. (SANTOS, 2020, p. 24).

Esse alerta de Boaventura Santos evidencia o quão premente se faz, e cada 
vez mais, a discussão em torno dos direitos humanos, que, para nós aqui, não 
prescinde, em hipótese alguma, de uma discussão em torno da Educação em 
Direitos Humanos (EDH). Muito pelo contrário, partimos aqui da premissa que 
os Direitos Humanos só se farão efetivos e inerentes à nossa cultura e sociedade 
conquanto que também reconheçamos a EDH como parte integrante de nossa 
formação humana na atualidade.

Para tal, partimos da questão problema: como a pesquisa em Educação 
em Direitos Humanos vem se constituindo no Brasil nos últimos anos? Sendo 
assim, entendemos como de grande valia um bom levantamento sobre o tema, 
evidenciando o ponto onde estamos quanto às discussões acerca da EDH entre 
os pesquisadores e suas pesquisas no Brasil. É neste sentido que o presente texto 
se faz caminhar e, desta forma, viabilizar uma visão panorâmica a respeito das 
pesquisas, em especial das produções científico-acadêmicas publicadas sobre o 
tema da EDH no Brasil nos últimos anos.

O presente texto apresenta alguns distintos momentos. No primeiro deles, foi 
feita a abordagem teórica sobre o estado da arte, buscando esclarecer a definição 
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e o entendimento dessa técnica. No segundo momento, foram apresentados os 
resultados de um levantamento preliminar concluído em 19 de julho de 2018. 
O terceiro momento diz respeito às divergências encontradas num segundo 
levantamento feito em 17 de janeiro de 2019 para a validação dos primeiros 
resultados. O quarto momento refere-se ao fechamento do estado da arte e a 
realização de um terceiro levantamento com a atualização dos resultados a partir 
o marco temporal limítrofe considerado para os dois primeiros levantamentos. 

Dessa maneira, foi possível formar um panorama indicativo bem claro sobre 
a forma pela qual se realizaram os levantamentos do estado da arte no Portal 
de Periódicos CAPES, bem como as categorizações formadas. Essa abordagem 
viabilizou a constatação de divergências e de peculiaridades apontadas em termos 
de validação de resultados de buscas levadas a cabo na referida base de dados.

Para tal, a proposta é apresentar um levantamento do tipo estado da arte com 
a finalidade de diagnosticar os rumos que essa relevante temática vem tomando 
junto aos pesquisadores. Este levantamento, sob a forma de estado da arte é o 
procedimento metodológico adotado aqui e apresenta-se como um momento 
preparatório que serve de subsídio para outras formas de pesquisa e análise da 
temática, pois é capaz de compilar estrategicamente os produtos científicos e/ou 
bibliográficos sobre determinada área de interesse a ser explorada em profundidade 
pelo pesquisador. Esse recurso permite uma visão holística e sistematizada do que 
se dispõe em termos de material bibliográfico capaz de subsidiar fundamentos 
teóricos sob os quais o pesquisador pode se apoiar, manifestando-se como 
importante estratégia no percurso metodológico da pesquisa.

Sobre as pesquisas denominadas estado da arte

Uma interessante concepção preliminar do que seja estado da arte é aquela 
que a define como uma “investigación de investigaciones”. E segue afirmando ser uma 
ferramenta essencial nas universidades e centros de investigação para revisar a 
situação atual de conhecimento de sua produção investigativa, fazer um balanço 
desta e criar novos cenários de formação e investigação (PATIÑO, 2016, p. 166). 
Adverte Patiño (2016, p. 167) que “há muita pouca informação sobre o assunto 
encontrada em mídia impressa e eletrônica; há sinônimos como “situação atual”, 
“estado de conhecimento”, “produção atual”, “produção acadêmica” ou “estado 
da arte” (tradução nossa).134

134   Original sem tradução: Es muy escasa la información que sobre el tema se encuentra en los medios impresos y 
electrónicos; existen sinónimos como “situación actual”, “estado de conocimiento”, “producción actual”, “producción 
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Sobre essas terminologias, existem aqueles que as distinguem, não as 
tratando como sinônimos (PALACIO, GRANADOS e VILLAFÁÑEZ, 2016, p. 
29-32). Tais autores explicam que o estado da arte não se pode considerar nunca 
uma pesquisa ou um produto pronto, acabado, pois se trata de uma contribuição 
científica que gera novos problemas e novas hipóteses de investigação e 
representa o primeiro e mais importante insumo para dar começo a qualquer 
investigação (p. 9).  

Segundo Sandra Patricia Rojas Rojas (2007, p. 6-7):

O estado da arte se desenvolve em duas fases. Na primeira, denominada fase heurística, 
procede-se à busca e coleta de fontes de informação, que podem ter muitas características 
e naturezas diferentes. [...] Durante a segunda fase, denominada hermenêutica, cada uma 
das fontes pesquisadas é lida, analisada, interpretada e classificada de acordo com sua 
importância no trabalho de pesquisa (tradução do autor).135

Diante da apontada multiplicidade de opções para denominação e 
procedimentos para o desenvolvimento da pesquisa desse tipo, optamos aqui 
por priorizar a nomenclatura estado da arte (PATIÑO, 2016) e adotar que essa 
pesquisa seja realizada nessas duas fases: heurística e hermenêutica (ROJAS 
ROJAS, 2007). Em síntese, num primeiro momento são levantados os dados 
quantitativos e organizados os objetos de análise e, no segundo momento, 
passa-se a análise mais profundada, com enfoque qualitativo para formação de 
categorias sobre o que se conhece sobre a EDH.

Como explica Uribe (2013), o estado da arte é uma investigação sobre a 
produção investigativa de um determinado fenômeno, que permite desvelar 
a dinâmica a partir da qual tem se desenvolvido a descrição, explicação ou 
compreensão do fenômeno estudado, bem como a construção de conhecimentos 
sobre o saber acumulado. Além disso, é ainda um elemento básico e indispensável 
para definir e estruturar a investigação.

Não é demasiado afirmar que a expressão estado da arte designa um (ainda) 
novo e (lamentavelmente) não explorado campo de investigação. É algum 
mais complexo do que a simples análise documental, mas, para além disso, o 
estado da arte se aproxima mais do que Patiño (2016, p. 168) disse a respeito, 

académica” o “estado de la cuestión”.
135   Original sem tradução: El estado del arte se desarrolla en dos fases. En la primera, denominada fase heurística, se 

procede a la búsqueda y recopilación de las fuentes de información, que pueden ser de muchas características y diferente 
naturaleza. […]. Durante la segunda fase, denominada hermenéutica, cada una de las fuentes investigadas se lee, se 
analiza, se interpreta y se clasifica de acordó con su importancia dentro del trabajo de investigación.
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considerando-a como a “conversão de pesquisa em próprio fenômeno de 
pesquisa em si; consequentemente, pode-se falar em pesquisa sobre a pesquisa”.

Assim, consideramos que o estado da arte permite ao pesquisador contar 
uma das várias versões da história sobre o que se vem pesquisando em relação a 
determinado tema. Além disso, viabiliza que o pesquisador imprima seu olhar sobre 
as investigações já feitas a respeito de um tema que lhe é de interesse científico.

O estado da arte em relação aos artigos publicados 
em periódicos disponíveis no Portal de Periódicos 
CAPES

O estado da arte pode ser ferramenta importante não apenas como fase 
preparatória de uma investigação mais profunda sobre determinada temática, mas 
também como um procedimento metodológico que se mostra muito relevante 
também para percebermos criticamente uma temática em escolhida, no nosso 
caso a da EDH, e suas correlações com outros campos da ciência como, para 
nós aqui, a Educação, Direito, Ciências Políticas, Serviço Social e outros, por 
meio de exploração da produção científica, em formato de artigos publicados em 
periódicos classificados com Qualis CAPES136, disponibilizados para consulta no 
repositório on line Portal Periódico CAPES137, onde foram identificadas as fontes 
primárias dessa pesquisa: as revistas e periódicos científicos.

Dessa forma, elegemos como fonte primária das buscas o repositório virtual 
de publicações científicas periódicas, que disponibiliza mecanismos de buscas e 
ferramentas de filtragem que facilitaram a apuração dos resultados obtidos.

A busca na referida base de dados foi viabilizada pelo Sistema Acadêmico da 
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), através de 
clique no item “Periódicos CAPES” exibido após clique na aba “Cadastro”, do 
menu lateral esquerdo da tela do Sistema Acadêmico versão 1.138.0.138

Porém, antes da pesquisa exploratória no Portal Periódicos CAPES, fizemos 
o levantamento bibliográfico de outros subsídios que deram suporte à assimilação 
do resultado da busca com as temáticas referentes às políticas sociais, educação 
e direitos humanos. Ademais, também foram feitos o levantamento e a seleção 
136   Disponível em: https://sucupira.CAPES.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/

veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf.  Acesso em: 19 jul. 2018.
137   Disponível em: http://www-periodicos-CAPES-gov-br.ez81.periodicos.CAPES.gov.br/. Acesso 

em: 19 jul. 2018.
138   Disponível em: https://academico.uenf.br/acessos_CAPES/new. Acesso em: 02 jun. 2020.
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de livros, artigos e documentos que deram suporte bibliográfico-referencial à 
presente revisão no que diz respeito às políticas sociais, em especial às políticas 
educacionais e, por fim, à EDH.

Dito isso, consideramos tanto os aspectos quantitativos quanto os qualitativos para 
a análise dos resultados obtidos e que serviram de subsídio para a revisão bibliográfica.

Após a organização e recompilação dos resultados obtidos, concluímos que 
se utilizando os critérios de busca pela expressão exata educação em direitos humanos 
vinculada ao termo política os resultados ainda são substancialmente inexpressivos 
na produção científica publicada em revistas e periódicos científicos no país.

Um primeiro levantamento
 
O detalhamento de nosso primeiro levantamento (finalizado em 19/07/2018) 

dos critérios dessa busca na base de dados Portal Periódicos CAPES (on line), 
com seus resultados, categorização, organização e recompilação dos resultados 
são resumidos no Quadro 1 (logo a seguir) e serve de orientação para a redação 
descritiva-exploratória que acabamos por construir.

Quadro 1: Critérios da primeira busca no Portal Periódicos CAPES finda em 19/07/2018.
Data da busca definitiva 19 de julho de 2018 Resultados
Base de Dados Portal Periódicos CAPES (on line)1 ---
1º critério de filtragem Busca por Assunto ---

2º critério de filtragem Expressões exatas entre aspas e vinculadas:
(“educação em direitos humanos” + “política”)

23 artigos e 
livros

3º critério de filtragem Tipo de recurso: somente artigos 18 artigos
4º critério de filtragem Período temporal: 01/01/2012 até 31/12/2017 13 artigos

Fonte: elaboração própria dos autores.

É de se considerar que logo após a utilização do segundo critério de filtragem, 
não se constatou nos resultados nenhum artigo publicado em nenhum periódico 
no ano de 2018 com os parâmetros de busca definidos.

Considerando-se então o quantitativo estranhamente baixo de 13 (treze) 
artigos como resultado geral inicial, optamos por não aplicar nenhum outro tipo 
de refinamento, delimitamos então, esse o universo total de artigos publicados 
em periódicos nacionais e internacionais disponíveis para consulta na base 
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de dados Portal Periódicos CAPES (on line) acessado em 19/07/2018, apenas 
organizando-os de acordo com a relevância relacionada aos parâmetros da busca.

Foi utilizada a técnica da busca de frase exata, colocamos os termos entre aspas 
(KENT, 2015, p. 54), dispensando a utilização de conectores entre as palavras 
e otimizamos qualitativamente os resultados. No caso, a busca foi feita com a 
temática exata: educação em direitos humanos. No campo de busca, abrimos as aspas 
antes da palavra educação e fechamos as aspas logo após a palavra humanos. Além 
disso, utilizamos o conector and para vincular a expressão exata educação em direitos 
humanos a outro termo de busca, a palavra política, também colocada entre aspas.

A expressão exata educação em direitos humanos foi considerada tendo em vista 
ser essa a expressão oficialmente utilizada na política educacional específica para 
cumprir essa finalidade, a Política Nacional de Educação em Direitos Humanos 
– PNEDH (BRASIL, 2013). 

Análise dos periódicos onde os artigos foram publicados

Dos 13 (treze) artigos obtidos como resultado geral inicial, 10 (dez) deles 
foram publicados em periódicos revisados por pares e 03 (três) em periódicos 
que não seguem essa metodologia de análise para seleção e publicação dos artigos 
a eles submetidos pelos autores.

Com base no ISSN (International Standard Serial Number, sigla em inglês para 
Número Internacional Normalizado para Publicações Seriada) on line para os 
periódicos publicados em versão digital e no ISSN para os periódicos só possuem 
publicação na versão impressa, em relação a cada um deles, passamos para a fase 
de análise do nível de classificação Qualis, e, por consequência, de pertinência e 
validade dos artigos. 

Para tanto, acessamos a Plataforma Sucupira e realizamos a busca 
individualizada de cada periódico pelo seu respectivo ISSN, aplicando o 
refinamento de Evento de Classificação, com a eleição da opção de Classificações 
de Periódicos no Quadriênio no período de 2013 a 2016, consideramos tão somente a 
classificação de cada periódico na área de avaliação Interdisciplinar, com exceção da 
Revista Colombiana de Educación (ISSN: 0120-3916) que não é avaliada nessa 
área, consideramos então, por pertinência ao tema, a área de avaliação Educação.

No total, os 13 (treze) artigos obtidos no resultado geral inicial foram 
publicados em 09 (nove) periódicos diferentes, com classificações Qualis CAPES 
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também distintas, desde o nível de classificação máximo (A1) ao nível mínimo 
observado classificado (B2).

Abaixo, o Quadro 2 traz o panorama geral com o nome dos periódicos onde 
os artigos obtidos no resultado da busca junto ao repositório on line Periódicos 
CAPES, o ISSN (on line) de cada um e sua respectiva classificação Qualis CAPES 
na área de Avaliação Interdisciplinar, referente à sua classificação no quadriênio 
de 2013 a 2016.

Quadro 2: Identificação dos periódicos onde foram publicados os artigos apontados nos 
resultados da busca finda em 19/07/2018.

NOME DO PERIÓDICO ISSN CLASSIFICAÇÃO
Educação (PUCRS) 1981-2582 B1
Revista Colombiana de Educación 0120-3916 B1
Ciência & Saúde Coletiva 1678-4561 B1
HOLOS (Natal. On-line) 1807-1600 B2
Política & Sociedade (On-line) 2175-7984 B1
Veredas - Revista de Estudos Linguísticos 1982-2243 B2
Estudos Feministas 1806-9584 A1
Revista de Estudios Sociales 0123-885X B2
Revista Latinoamericana de Ciencias Sociales 1692-715X B1

Fonte: elaboração própria dos autores.

Assim, verificada a procedência dos artigos, o seu veículo de publicação e a 
classificação destes, restam os referidos artigos devidamente validados e aptos a 
justificar a eleição dos mesmos para a análise.

Análise do conteúdo integral dos artigos

Para uma validação mais eficaz da revisão bibliográfica, passamos então a 
analisar o conteúdo integral dos textos publicados nos periódicos apresentados 
na busca inicial. Assim, por meio da leitura e interpretação crítica do conteúdo 
integral dos artigos, identificamos muitos pontos que ainda não haviam sido 
descobertos anteriormente, que evidenciam a estreita correlação com a área de 
concentração do PPGPS/UENF e com a linha de pesquisa número 1 (educação, 
cultura, política e cidadania). 

Relembrando, o resultado inicial geral, com os critérios de busca e refinamento 
aplicados, apontou 13 (treze) artigos publicados em 09 (nove) periódicos, que de 
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acordo com o nível de relevância apontado automaticamente pela base de dados, 
foram assim ordenados sucessivamente (Quadro 3), sendo a primeira colocação a 
que apresenta o maior nível de relevância e a última com o menor nível de relevância:

Quadro 3: Apresentação das citações para referências dos artigos conforme a ordem de 
relevância apontada nos resultados da busca finda em 19/07/2018.

Ordem decrescente 
(Nível de relevância) Citação para referência

1º (SILVA e TAVARES, 2013)
2º (ESPINEL BERNAL, 2013)
3º (SAMPAIO BARBOSA, et. al., 2013)
4º (DIÓGENES e ANDRADE, 2013)
5º (ERAS, 2015)
6º (ARAÚJO e NEVES, 2017)
7º (FERREIRA e MATHIAS, 2015)
8º (GOMES, 2014)
9º (SIMÕES, 2014)
10º (MARINHO e GONÇALVES, 2016)
11º (DE OLIVEIRA, ALBERTO e BITTENCOURT, 2016)
12º (DIAS e DE OLIVEIRA, 2015)
13º (BRAGAGNOLO, LAGO e RIFIOTIS, 2015)

Fonte: elaboração própria dos autores.

A organização das informações levou em consideração apenas aspectos 
qualitativos originados da análise do conteúdo integral dos artigos, incluindo aí 
as referências enumeradas ao final de cada um deles.

Para a organização e recompilação, foram formadas 04 (quatro) categorias 
principais, a saber: gênero (BRAGAGNOLO, LAGO e RIFIOTIS, 2015; DIAS 
e DE OLIVEIRA, 2015; DE OLIVEIRA, ALBERTO e BITTENCOURT, 
2016; MARINHO e GONÇALVES, 2016; GOMES, 2014); discursos/linguística 
(ESPINEL BERNAL, 2013; DIÓGENES e ANDRADE, 2013; ARAÚJO e 
NEVES, 2017; FERREIRA e MATHIAS, 2015; ERAS, 2015; DE OLIVEIRA, 
ALBERTO e BITTENCOURT, 2016); política (SILVA e TAVARES, 2013; 
ESPINEL BERNAL, 2013; SAMPAIO BARBOSA, et. al., 2013; DE OLIVEIRA, 
ALBERTO e BITTENCOURT, 2016; DIAS e DE OLIVEIRA, 2015) e, por fim, 
a categoria justiça (SIMÕES, 2014; BRAGAGNOLO, LAGO e RIFIOTIS, 2015).
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Tais categorias se evidenciaram também como temas transversais que, 
aplicáveis à EDH, são aptas a cumprir preceitos dessas políticas educacionais 
específicas. Como era de se esperar os dois primeiros artigos ordenados por 
nível de relevância (SILVA e TAVARES, 2013; ESPINEL BERNAL, 2013), 
aqui incluídos na categoria política, trataram especificamente, em todo o seu 
texto, da educação em direitos humanos. No primeiro artigo, são discutidos os 
avanços e limitações da EDH como política pública, tomando-se como base o 
PNEDH e os Planos de Ação de EDH (SILVA e TAVARES, 2013). No segundo 
artigo publicado em uma revista colombiana, discute-se o funcionamento das 
formas político-discursivas de enunciados da EDH a partir da política pública, 
identificando formas de subjetivação derivadas dos interesses governamentais 
(ESPINEL BERNAL, 2013).

O terceiro artigo, a priori, parece ser o mais desagregado possível da EDH 
e das políticas públicas, por tratar de alimentação na escola. Porém, também 
faz parte da categoria política, pois a partir de uma leitura atenta, vislumbram-se 
em seu conteúdo, várias alusões às políticas públicas sociais e a alimentação 
como direito humano, além de temas transversalmente aplicáveis à EDH 
como empoderamento, autonomia, cidadania, ecologia, sustentabilidade, etc. A 
menção expressa à EDH só foi encontrada em um livro indicado nas referências 
(SAMPAIO BARBOSA, et. at., 2013).

Um artigo de autoria de Diógenes e De Andrade (2013), incluído na 
categoria discursos/linguística, trata da formação continuada em direitos humanos 
para professores do ensino médio, aponta um item específico muito interessante 
sobre a EDH e faz um panorama da EDH no Brasil, citando políticas, programas 
e planos, referindo-se ainda à Rede Nacional de EDH. Um outro ensaio 
bibliográfico incluído na mesma categoria discursos/linguística aborda o ensino de 
Sociologia na educação básica e fornece poucos subsídios para os conhecimentos 
em termos de EDH, a não ser por superficiais alusões aos direitos sociais e ao 
tratamento dos direitos humanos como tema (ERAS, 2015).

Os maiores destaques dentre as produções científicas apontadas no resultado 
geral inicial foram as categorias: gênero, priorizada por 05 (cinco) dos 13 (treze) 
artigos onde são tratadas as violências de gênero e o empoderamento feminino. 
Além dessa, maior destaque se dá à categoria discursos/linguística, integrada por 
06 (seis) dos 13 (treze) artigos, conforme já citados acima, onde, em suma se 
discutem discursos e narrativas políticas e/ou educacionais. Em um desses artigos, 
constata-se a íntima correlação entre ambas as categorias que tanto trabalha 
gênero quanto discursos (DE OLIVEIRA, ALBERTO e BITTENCOURT, 2016). 
Neles, porém, a EDH não é diretamente tratada e as políticas sociais possuem 
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pouca, ou quase nenhuma expressividade. A exceção coube ao artigo de Ferreira 
e Mathias (2015) que tratou pontualmente do PNDH-3 (BRASIL, 2013) como 
“representatividade política e social” (p. 165).

Por fim, na categoria justiça, Simões (2014) aborda os direitos sociais já em seu 
resumo e no teor do artigo, faz nova menção aos direitos sociais (p. 16), sendo a 
EDH apenas encontrada especificamente em um dos livros das referências. Por 
fim, no último artigo analisado na categoria justiça, em que se aborda a questão 
dos estudos de gênero, se volta-se à análise da prática de se produzir justiça 
(BRAGAGNOLO, LAGO e RIFIOTIS, 2015). Trata este artigo das políticas de 
prevenção à violência de gênero em que a EDH só é expressamente identificada 
em um livro nas referências.

As divergências nos resultados ao se refazer o 
levantamento

Tendo em vista a necessidade de validação dos resultados da pesquisa 
e diante da necessidade de apuração de eventuais atualizações em relação à 
primeira busca feita em 19/07/2018, repetimos o mesmo levantamento em 
17/01/2019. Constatamos, pela repetição do mesmo levantamento com critérios 
de busca idênticos, que resultados da pesquisa para o período de 01/01/2012 a 
31/12/2017 foram substancialmente divergentes entre os obtidos pelo primeiro 
levantamento findo em 19/07/2018 e os frutos do levantamento posterior para 
validação dos resultados repetido em 17/01/2019, mesmo com a utilização de 
parâmetros de busca idênticos.

Num primeiro cenário, a busca considerou o período compreendido de 
01/01/2012 a 31/12/2017 conforme a primeira pesquisa finda em 17/07/2018, 
tendo sido os resultados obtidos explicitados acima. Num segundo cenário, ou seja, na 
pesquisa para validação dos resultados repetida em 17/01/2019, considerando-se o 
mesmo período de 01/01/2012 a 31/12/2017 e com idênticos critérios de filtragem, 
apenas os novos resultados são apontados no Quadro 4 que se segue:

Quadro 4: Critérios da primeira busca no Portal Periódicos CAPES finda em 17/01/2019.
Data da busca definitiva 17 de janeiro de 2019 Resultados
Base de Dados Portal Periódicos CAPES (on line) ---

Critérios de filtragem Idênticos ao do levantamento feito em 
19/07/2018. 34 artigos

Fonte: elaboração própria dos autores.
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Daí ser possível confirmar a divergência numérica de 21 (vinte e um) artigos 
por não mostrados no resultado do primeiro levantamento anterior findo em 
19/07/2018. Tais artigos foram então registrados a posteriori na base de dados 
até 17/01/2019, denunciando a existência de uma significativa inconsistência 
especialmente relacionada aos procedimentos de alimentação de artigos/
conteúdos na base do Portal de Periódico CAPES. Ou seja, o resultado de 
artigos omitidos na busca anterior (vinte e um) supera – em muito – o total dos 
resultados apurados à época (apenas treze).

Com isso, foi preciso novamente analisar e categorizar os artigos que 
só apareceram nos resultados da base de dados em consulta finalizada em 
17/01/2019, a fim de incluir as publicações não apreciadas e, acima de tudo, 
deixar comprovado que há apenas dois dias antes de se completar um semestre 
da busca anterior, ocorreu substancial variação dos registros alimentados na base 
de dados consultada.

Pela conferência comparativa dos resultados quantitativos obtidos nas 
consultas findas em 19/07/2018 e 17/01/2019, apuramos a seguinte divergência 
numérica no total de artigos, classificados por ano de publicação, que foram 
cadastrados (retroativamente) depois da primeira consulta finda em 19/07/2018, 
como evidenciamos no Quadro 5.

Quadro 5: Distribuição anual da quantidade de artigos acrescidos ao acervo do Portal de 
Periódicos CAPES depois da primeira busca finda em 19/07/2018.

2013 2014 2015 2016 2017
02 artigos 03 artigos 04 artigos 05 artigos 07 artigos

Fonte: elaboração própria dos autores.

Com esse cenário fica claro que, em pleno segundo semestre do ano de 2018, 
era perfeitamente possível incluir na base de dados do Portal de Periódicos da 
CAPES, artigos que foram publicados ainda em 2013, ou seja, há mais de 05 
(cinco) anos atrás!

Incomodados com a inconsistência apontada (o que foi conferido e ratificado 
por outras duas vezes), buscamos no Portal de Periódicos CAPES informações 
relacionadas aos critérios de inclusão de publicações no Portal, e, ao clicar no 
link “ACERVO” nas abas laterais disponíveis do lado esquerdo da tela da página 
inicial, constamos a existência de informações genéricas de que o desenvolvimento 
da coleção do Portal é orientado por sugestões de usuários e análises da CAPES 
e de um órgão denominado Conselho Consultivo do Programa de Apoio à 
Aquisição de Periódicos. Os critérios considerados são: “a área de conhecimento 
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da nova coleção e sua relação com o cenário da pós-graduação no Brasil, o fator 
de impacto das publicações indicadas, a disponibilidade de recursos financeiros 
pela CAPES, entre outros” (CAPES, 2019)139.

Extrai-se, assim, que é perfeitamente possível ocorrer tais divergências. 
Verificamos que o problema da divergência de resultados de pesquisas idênticas 
feitas em datas distintas gera uma significativa insegurança. Nas pesquisas em que 
se faz necessário o levantamento do acervo de uma base de dados, em especial 
as do tipo estado da arte, os resultados dessas pesquisas só serão válidos para a 
data final em que tais pesquisas forem concluídas. 

Impõe admitir, em outras palavras, que os resultados dessa pesquisa serão 
sempre variáveis a posteriori. Sua validação futura pode ficar comprometida porque, 
eventualmente, haverá o acréscimo ou modificação no acervo da referida base 
de dados, o que ocasiona resultados distintos, mesmos para pesquisas idênticas, 
acaso repetidas em momento futuro.

Assim, não é possível formar com definitiva segurança quantitativa, tampouco 
qualitativa, nenhum levantamento ou categorização de publicações referentes a 
determinado recorte temporal específico. O resultado final será sempre fungível, 
de validade imediata e de conteúdo variável.

Portanto, o leitor de uma publicação contendo resultados de pesquisa do tipo 
estado da arte cuja fonte foi a base de dados disponível no Portal de Periódicos 
CAPES, sempre deverá considerar que aqueles resultados são válidos apernas 
no contexto temporal em que a pesquisa foi concluída. Muito possivelmente, 
tais resultados serão diferentes quando da redação do produto enviado para 
publicação. Mais certamente ainda será divergente no momento da publicação, e 
assim por diante. 

Em suma, quanto mais tempo se passar do dia da conclusão da pesquisa 
do estado da arte baseada em dados do Portal de Periódicos CAPES, maior 
será a divergência dos resultados em uma busca futura, mesmo delimitada 
temporalmente no mesmo período da busca inicial.

Cientes disso, a partir deste ponto, seguimos para a análise qualitativa dos 
mesmos pontos considerados na pesquisa anterior para uma cobertura mais 
completa do período pesquisado. É o que se conseguiu apurar na data de 
17/01/2019 que deve ser considerada para os resultados a seguir descritos. 
Os pontos a serem qualitativamente descritos a seguir são, da mesma forma 
139   MEC. CAPES. Portal de Periódicos CAPES. Acervo. Disponível em: http://www-periodicos-

CAPES-gov-br.ez81.periodicos.CAPES.gov.br/index.php?option=com_pcollection&Itemid=105. 
Acesso em: 01 jan. 2019.
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que a pesquisa anterior, os seguintes: os periódicos onde os artigos foram 
publicados e o conteúdo integral dos artigos.

Análise dos periódicos onde os artigos foram publicados

Dos 21 (vinte e um) artigos obtidos como divergências do resultado da busca 
anterior, 18 (dezoito) deles foram publicados em periódicos revisados por pares 
e outros 03 (três) em periódicos que não seguem essa metodologia de análise 
prévia para publicação de artigos submetidos pelos autores.

Considerando-se o ISSN (on line) dos periódicos publicados em versão digital 
e o ISSN dos periódicos publicados apenas na versão impressa, passamos para 
a fase de análise do nível de classificação Qualis dos respectivos periódicos. 
Para tanto, foi repetido o acesso à Plataforma Sucupira e realizada a busca 
individualizada de cada periódico pelo seu respectivo ISSN, aplicando o mesmo 
refinamento de Evento de Classificação, com a eleição da opção de Classificações de 
Periódicos no Quadriênio no período de 2013 a 2016, considerando-se tão somente a 
classificação de cada periódico na área de avaliação Interdisciplinar.

Algumas observações devem ser feitas para a análise do Quadro 6, que 
subsidia este tópico. Uma primeira observação é que, para os periódicos que 
não foram avaliados na área Interdisciplinar, o estrato foi considerado em relação à 
área de avaliação Educação, que mais se aproxima à temática. Tal situação ocorreu 
somente em relação ao periódico de título Periferia (ISSN: 1984-9540), destacado 
no quadro abaixo com um asterisco (*) antes do seu nome.

A segunda observação se dá em relação ao periódico internacional European 
Scientific Journal, apuramos uma divergência de dados em relação ao número 
do ISSN. O número que consta registrado no Portal de Periódicos CAPES 
(1857-7881), ao ser consultado na Plataforma Sucupira para verificação de 
seu Qualis, apresentou a resposta de que não existiam dados cadastrado para a 
pesquisa realizada140. Por esta razão, a consulta foi feita por nome, mantendo-se 
os mesmos critérios anteriores. Descobrimos, então, que o número do ISSN do 
Periódico European Scientific Journal registrado na Plataforma Sucupira é diferente 
do apontado no Portal de Periódicos CAPES. O número de ISSN apontado 
na Plataforma Sucupira para esse periódico é 1857-7431. Verificamos que a 
140   MEC. CAPES. Plataforma Sucupira. Início. Qualis. Qualis Periódicos. Disponível em: 

https://sucupira.CAPES.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/
listaConsultaGeralPeriodicos.jsf. Acesso em 17 jan. 2019.
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divergência ocorre apenas no antepenúltimo e no penúltimo número do ISSN. 
Para alertar sobre tal divergência na leitura do Quadro 6, o nome do periódico 
foi marcado com dois asteriscos (**) que o antecederam.

A terceira observação é que para os periódicos que não foram avaliados 
nem na área Interdisciplinar e nem na área Educação, por aproximação sucessiva 
à temática, o estrato foi considerado em relação à área de avaliação Direito. 
Destacamos o nome do periódico no quadro abaixo com três asteriscos (***) 
que o antecederam, o que ocorreu somente em relação ao periódico de título 
Revista Em Pauta (ISSN: 2238-3786).

No total, os 21 (vinte e um) novos artigos que não apareceram na busca 
anterior, finda em 19/07/2018, foram publicados em 17 (dezessete) periódicos 
diferentes, com classificações Qualis CAPES também distintas, desde o nível de 
classificação A2 ao nível mínimo classificado B4.

O quadro 6 nos traz um panorama geral dos nomes dos periódicos em que 
foram publicados os artigos obtidos no resultado da busca junto ao repositório 
on line Periódicos CAPES, o ISSN de cada um e sua respectiva classificação 
Qualis CAPES na área de Avaliação Interdisciplinar, referente à sua avaliação no 
quadriênio de 2013 a 2016.
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Quadro 6: Identificação dos periódicos onde foram publicados os artigos apontados nos 
resultados da busca finda em 17/01/2019.

NOME DO PERIÓDICO ISSN CLASSIFICAÇÃO
Política e Gestão Educacional 1519-9029 B4
Revista ESMAT 2177-0360 B4
Motrividência 2175-8042 B4
Rev. Brasileira de Educação Especial 1980-5470 A2
ETD: Educação Temática Digital 1676-2592 B1

Quaestio Iuris 1516-0351 B2
* Periferia 1984-9540 B4
** European Scientific Journal 1857-7431 B3
Rev. Digital de Biblioteconomia e Ciência da 
Informação

1678-765X B1

Revista de Administração Pública: RAP 0034-7612 A2
Cadernos EBAPE.BR 1679-3951 B1
Acta Scientarum. Human and Social Sciences 1679-7361 B1
Sequencia 2177-7055 B2
Meridiano 47 1518-1219 B2
Revista de Estudios Sociales 0123-885X B2
*** Em pauta 2238-3786 B3
Revista Ártemis 1807-8214 B2

Fonte: elaboração própria dos autores.

Em comparação com o quadro de avaliação dos estratos (Qualis) dos 
periódicos evidenciados na pesquisa anterior de 19/07/2018, verificamos que os 
21 (vinte e um) novos artigos que omitidos nos resultados daquela pesquisa foram 
publicados em periódicos que, provavelmente, não integravam o acervo do 
Portal de Periódicos CAPES à época, tendo em vista que não houve a repetição 
de nenhum nome em relação aos periódicos da pesquisa antecedente. Talvez aí 
restar justificada a divergência pela aquisição e incorporação posterior de novo 
acervo à base de dados, inclusive contendo publicações em edições passadas.

Outra significativa constatação foi que em relação aos periódicos não 
apontados na busca anterior, o nível de avaliação do estrato (Qualis) máximo foi 
A2 e o mínimo B4, sendo ainda evidenciados outros periódicos avaliados como 
B3. Na primeira busca, o nível máximo foi A1 e o mínimo foi B2.
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O quadro a seguir servirá apenas para ilustrar, em relação às classificações dos 
estratos Qualis consultados na Plataforma Sucupira, quantos novos periódicos 
foram evidenciados nessa busca datada de 17/01/20119.

Quadro 7: Número de periódicos acrescidos ao acervo do Portal de Periódicos CAPES após a 
busca finda em 19/07/2018 agrupados por seus estratos Qualis.

A2 B1 B2 B3 B4
02 periódicos 04 periódicos 05 periódicos 02 periódicos 04 periódicos

Fonte: elaboração própria dos autores.

Com essa constatação, verificamos a procedência dos artigos, o seu veículo 
de publicação e a classificação destes, passando então à análise de cada um dos 
artigos em relação ao seu texto integral.

Análise do conteúdo integral dos artigos

Como última etapa da pesquisa, passamos então à leitura e análise do 
conteúdo integral dos textos publicados nos periódicos apontados nos resultados 
dessa busca finda em 17/01/2019. Através do exercício de leitura e interpretação 
crítica do teor integral dos textos, conseguimos apurar que o conteúdo era rico 
em dados que ligavam estreitamente a temática da EDH com o tema da política.

Os 21 (vinte e um) artigo apontados nos resultados de busca que repetiu 
todos os critérios de refinamento aplicados, e, são a seguir classificados conforme 
o nível de relevância automaticamente calculado pela ferramenta de busca da 
base de dados do Portal de Periódicos CAPES. Considerados sucessivamente, a 
ordem de relevância é a seguinte, como mostra o Quadro 8:
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Quadro 8: Apresentação das citações para referências dos artigos conforme a ordem de 
relevância apontada nos resultados da busca finda em 17/01/2019.

Ordem decrescente
(Nível de relevância)

Citação para referência

1º (DA SILVA, BRABO e MORAIS, 2017)
2º (SOUSA, 2017)
3º (CAMILO, 2014)
4º (SILVA, 2017)
5º (MARIUSSI, GISI e EYNG, 2016)
6º (CAMPOS, SILVA e CICILLINI, 2015)
7º (DIAS e BRUM, 2017)
8º (NUNES, 2013)
9º (RIBEIRO e CALIMAN, 2015)
10º (PIRES, 2013)
11º (SALCEDO e ALVES, 2015)
12º (DE SOUSA, LIMA e KHAN, 2015)
13º (ZWICK, DA SILVA e DE BRITO, 2014)
14º (BACKES, 2016)
15º (DAMASCENO, 2017)
16º (DE FREITAS, MANDARINO e ROSA, 2017)
17º (GALVÃO e MROS, 2017)
18º (MARINHO e GONÇALVES, 2016)
19º (WERLANG e MENDES, 2016)
20º (DIAS e VIANNA, 2016)
21º (PAIVA e FELIX-SILVA, 2014)

Fonte: elaboração própria dos autores.

Com essa nova classificação, foi possível situar os artigos com base nas 
mesmas categorizações anteriores, a relembrar: gênero; discurso/linguística; política 
e, ainda, justiça. Porém, emergiu uma necessária quinta categorização, definida 
como práticas educativas. 

Na categoria gênero, um total de 04 (quatro) artigos foram nela englobados por 
ser esse o eixo central nas suas discussões (DA SILVA, BRABO e MORAIS, 2017; 
NUNES, 2013; MARINHO e GONÇALVES, 2016; PAIVA e FELIX-SILVA, 2014).

Nessa categoria, um primeiro artigo fruto de pesquisa de revisão bibliográfica e 
análise documental tratou de investigar como as temáticas de gênero e sexualidade, 
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na condição de temas transversais, seriam trabalhados no contexto da formação 
docente, fazendo um esboço do desenvolvimento histórico da educação em 
direitos humanos, perpassando pela exaltação das conquistas formais de direitos 
decorrentes de demandas feministas e LGBT. Por fim, o texto trata de questionar 
a influência da religiosidade no trato dessas questões, fazendo uma crítica ao termo 
ideologia de gênero (DA SILVA, BRABO e MORAIS, 2017).

Outro enfoque nessa mesma temática foi dado por Nunes (2013), que 
articula a teoria do discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe com a tensão 
igualdade/diferença de Aura Helena Ramos na abordagem da construção do 
currículo de educação em direitos humanos que considere as questões de gênero 
e sexualidade. Trata-se de interessante conjuntura teórica para estudar tal questão 
em textos voltados à educação básica como fruto de pesquisa do Núcleo de 
Educação Continuada da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense – 
Unidade da UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro).

O terceiro artigo abordou a questão do empoderamento feminino decorrentes 
de práticas ativas nesse sentido que ocorreram no âmbito da América Latina entre 
os anos 2000 e 2012, analisando três vertentes (MARINHO e GONÇALVES, 
2016). Conclui-se, pela análise do texto, pela existência de vários pontos de 
convergência entre as práticas de empoderamento identificadas na América 
Latina como resultantes da clássica discussão teórica sobre o assunto.

Por último nessa categoria, um artigo produzido por Paiva e Félix-Silva (2014) 
traz o resultado de um trabalho de conclusão de curso de graduação em psicologia 
na Universidade Potiguar – UnP, no qual os autores enfatizaram a questão da 
produção protética dos corpos de travestis e transexuais. As transcrições de vários 
trechos de entrevistas permitem uma assimilação qualitativa das subjetividades 
e do real sentido do trabalho. A educação em direitos humanos só é abordada 
superficialmente, em única menção sem nenhum aprofundamento a respeito, 
no tópico que trata da Política Nacional de Saúde Integral LGBT (2014, p. 259).

Já em relação à categoria discurso/linguística também se repetiu o número de 04 
(quatro) artigos que enfatizam essa temática em suas abordagens (DIAS, BRUM, 2017; 
(ZWICK, DA SILVA, DE BRITO, 2014; BACKES, 2016; DAMASCENO, 2017).

No primeiro artigo destaca-se uma forte crítica ao significado tradicional da 
expressão direitos humanos, onde se questiona, inclusive a condição de pessoa 
humana daquele desprovido de uma vida digna (DIAS, BRUM, 2017). Os autores 
fazem duras considerações e críticas ao massificado discurso de direitos humanos 
apontando para grupos de pessoas que estão mais expostas “à violência, ao risco 
e à vulnerabilidade, não social, mas, sobretudo, política”, afirmando que “são 
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corpos que importam menos, vidas precárias que se submetem, diariamente, às 
injustiças e às indignidades” (p. 2397). Os autores dedicam um tópico específico 
para tratar da educação em e para os direitos humanos, onde trazem à tona as 
políticas educacionais específicas, elevando-a como mecanismo político eficaz 
para “(re)significação da concepção discursiva acerca dos Direitos Humanos” em 
prol de uma “nova legitimação de saberes” (p. 2406-2407). Arretam afirmando 
que a educação em e para os direitos humanos teria o condão de potencializar 
“conhecimentos emancipados; pode dar voz a quem foi silenciado; pode 
reconfigurar corpos e vidas precárias” (p. 2410).

Em outro complexo artigo de autoria coletiva incluído nessa categoria, os 
autores buscaram identificar relações entre a estratégia como prática social e a 
teoria da ação comunicativa, pautada em massiva análise dos referenciais teóricos 
eleitos (ZWICK, DA SILVA e DE BRITO, 2014). Apesar da complexidade da 
discussão teórica e do esforço no sentido de tentar aproximá-la ao campo da 
política, simplesmente inexiste qualquer menção, no corpo do texto, à educação 
em direitos humanos ou mesmo aos direitos humanos, sendo a EDH encontrada 
apenas, e tão somente, no título de uma única obra elencada nas referências do 
artigo. Não há qualquer relação direta com a temática da educação em direitos 
humanos, podendo apenas ser indireta e superficialmente considerada em relação 
ao tema política.

O artigo de Backes (2016) é fruto de dois projetos de pesquisas com 
diferentes fontes de fomentos. O objetivo foi o de analisar as entrevistas 
realizadas com seis professores de uma escola do Município de Campo Grande, 
capital do Estado de Mato Grosso do Sul, que possui elevado Índice de Educação 
Básica (IDEB), especificamente em relação à temática envolvendo a questão 
étnico-racial. Inicia o texto com base em discussões teóricas sobre raça e etnia, 
fazendo, posteriormente, uma reflexão sobre “o processo de construção dos 
sujeitos afrodescententes pelo currículo” (p. 50). Aqui, mais uma vez, não existe 
absolutamente nenhuma menção à educação em direitos humanos – ou mesmo 
aos direitos humanos – no corpo do texto, sendo apenas identificada a expressão 
“educação em direitos humanos” no título de uma das obras das referências 
consultadas para a elaboração do artigo.

No quarto e último artigo dessa categoria, também não foi encontrada 
nenhuma menção ou adesão à temática da educação em direitos humanos. 
A única referência a esse universo foi encontrada na qualificação do autor na 
condição de vice coordenador do Grupo de Estudos em Educação em Direitos 
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Humanos, todos vinculados ao Programa de Pós-graduação em Currículo e 
Gestão da Escola Básica da Universidade Federal do Pará. O texto se desenrola 
em delimitação temporal que remete à época do império e em delimitação 
geográfica no Estado do Pará no período compreendido entre 1838 a 1851. No 
artigo, o autor se adere do início ao fim a uma abordagem histórico-teórica de 
conceitos morais ou virtudes que o professor dessa época deveria ter, tais como: 
“moralidade, vocação, prudência e desvelo” (DAMASCENO, 2017, p. 359). Não 
existe correlação alguma com os estudos sobre educação em direitos humanos.

Inseridos na categoria política, como tema mais enfatizado nos textos, podem 
ser elencados 03 (três) artigos: (CAMILO, 2014; SOUSA, 2017; RIBEIRO e 
CALIMAN, 2015). O artigo de Christiane de Holanda Camilo (2014) aborda 
a política educacional da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com enfoque 
na educação física, a questão intergeracional em que retrata que o público 
alvo dessa política são as pessoas que não tiveram acesso à educação na idade 
escolar e a educação em direitos humanos como viés mitigador de diferenças 
intergeracionais. A autora trata da educação física como Educação Física como 
um “fenômeno sócio-político-cultural que estuda as formas de expressão do 
corpo e pelo corpo, como uma linguagem de comunicação consigo e com o 
mundo”, fazendo menção às Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos 
Humanos (DNEDH), sendo neste ponto que ressalta a Educação Física como 
importante elemento “integrador, diferenciado e essencial para a educação em 
direitos humanos” (p. 253). Enfim, a educação em direitos humanos no texto é 
apenas superficialmente abordada, sem nenhum aprofundamento na temática.

No trabalho de Nair Heloisa Bicalho de Sousa (2017), a educação em 
direitos humanos é enfaticamente tratada como política educacional fruto 
de demanda no âmbito global, traçando um significativo esboço da trajetória 
histórica da educação em direitos humanos no Brasil e na América Latina. A 
autora traça paralelos entre os momentos históricos de criação das normativas 
internacionais e as políticas de educação em direitos humanos surgidas no Brasil 
e, nesse enfoque, destaca os principais dispositivos desses documentos. Assim, 
há a identificação de alguns desafios para a educação em direitos humanos, no 
Brasil e na América Latina, sustentando uma abordagem crítica do momento 
histórico apontado como de “retrocessos das políticas nacionais públicas de 
direitos humanos, em especial na área da Educação em Direitos Humanos” (p. 
99). Aponta como possível forma de mitigar tais problemas, a necessidade de 
interlocução dos magistrados com organismos internacionais.
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Num artigo publicado em língua inglesa num periódico europeu, Ribeiro 
e Caliman (2015, p. 473) tratam da questão do bullying cibernético no Brasil 
como tema de interesse de políticas públicas relacionadas ao uso da internet, 
com enfoque nas disposições educacionais que combatem o que chamam 
de cyberbullying com base na análise do discurso. Os autores fazem referência 
expressa a algumas práticas locais de discriminação virtual, como por exemplo, 
postagens homofóbicas em redes sociais, correlacionando tais atos como 
contrários às políticas de direitos humanos nacionais, citando como exemplo, 
o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, que erroneamente foi 
referenciado como “Plano Nacional em Direitos Humanos” (p. 477). O artigo 
em voga conclui que o fenômeno do cyberbullying deve ser abordado em escolas 
sob o enfoque dos direitos humanos (p. 479).

Na categoria justiça apenas um artigo a ela se aderiu, mas consideramos essa a 
sua discussão nuclear (DE FREITAS, MANDARINO e ROSA, 2017). Um texto 
notadamente redigido sob o enfoque jurídico tratou de abordar a questão dos 
direitos humanos em relação à efetividade das garantias individuais previstas na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) e suas aplicações 
no âmbito do processo penal. Os autores criticam também a idealização 
constitucional dos direitos humanos “sem a força e o compromisso para a 
aplicação do discurso garantista” evidenciando a fragilidade da interpretação 
normativa, bem como a limitação de seu alcance (DE FREITAS, MANDARINO 
e ROSA, 2017, p. 145). Aqui, a única menção à EDH foi também encontrada 
na qualificação de uma das autoras e, por outro lado, nada em relação existe no 
conteúdo do artigo.

Uma categorização adicional, cuja inclusão se fez necessária nesta pesquisa, 
foi a denominada práticas educativas, uma vez que 09 (nove) dos artigos tratavam 
de ações ou práticas relacionadas à temática da educação, correlacionada de 
alguma forma com o tema dos direitos humanos e/ou política (SILVA, 2017; 
MARIUSSI, GISI e EYNG, 2016; CAMPOS, SILVA e CICILLINI, 2015; 
PIRES, 2013; SALCEDO e ALVES, 2015; DE SOUSA, LIMA e KHAN, 2015; 
GALVÃO e MROS, 2017; WERLANG e MENDES, 2016; DIAS e VIANNA, 
2016). Essa foi a categoria que mais se destacou em relação à concentração 
quantitativa de produtos científicos construídos sobre essa base temática.

O artigo de Regina Tarcia Silva (2017) faz interessante correlação entre os 
conceitos de diferença e diversidade, retomando a discussão entre universalismo e 
relativismo cultural. Regina Silva afirma que a reflexão sobre o multiculturalismo 
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é essencial no âmbito educacional (p. 1078). Mais à frente, a autora aborda o 
conceito de interculturalidade proposto por Vera Candau (p. 1079). Este artigo 
se dedica grande parte do trabalho à abordagem específica da educação em/
para os direitos humanos, perpassando pelas suas conceituações, suas bases e 
aplicações no processo de “descolonização” de “olhares, saberes e fazeres” para 
o “fortalecimento da educação em/para os direitos humanos” como caminho 
de transformação das desigualdades “desde a educação infantil” (p. 1082-1083). 
Trata-se de relevante subsídio para discussão da EDH na educação infantil.

O artigo de Thiago Gehre Galvão e Gunter Mros (2017) explora o ensino da 
História nas Relações Internacionais, sendo que num primeiro momento é feito 
um enquadramento conceitual dos termos história e relações internacionais, 
com enfoque na genealogia, gerações e horizontes, esta última expressão no 
sentido de perspectivas que ainda não podem ser contempladas (p. 2). Ao tecer 
comentários sobre a história das Relações Internacionais no Brasil, os autores 
desse artigo afirmam que a partir da década de 1990 houve uma abertura para a 
internacionalização da economia, quando então faz a primeira alusão aos direitos 
humanos como um dos temas de debates internacionais que o país passou a 
participar ativamente (p. 11). Quando tratou do futuro do ensino da história 
nas Relações Internacionais analisando criticamente as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) em Relações Internacionais do ano de 2017, vemos que o 
texto aborda especificamente a educação em direitos humanos como uma das políticas 
que devem ser cumpridas como elemento estruturante e integrador do projeto 
pedagógico (p. 12-13). Da leitura do texto integral, provamos uma vez mais que 
a EDH não foi substancialmente explorada.

Mariussi, Gisi e Eyng (2016) publicaram uma pesquisa baseada em entrevistas 
semiestruturadas com 18 (dezoito) pessoas, dentre as quais 12 (doze) eram 
professores e 06 (seis) eram gestores atuantes em 05 (cinco) escolas do ensino 
fundamental da rede municipal de educação e uma escola de educação especial 
de município do interior da Bahia (p. 450). O texto traz transcrições de trechos 
dos relatos dos entrevistados (p. 450-452). Como precedente à discussão em si, 
os autores se dedicaram a explorar teoricamente os direitos humanos, iniciando a 
reflexão frisando que a Política nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva é essencial para a própria “concepção de direitos humanos” 
(p. 444). Um enfoque mais concentrado foi dado ao surgimento histórico 
dos direitos humanos (p. 444-447). A EDH foi especificamente citada como 
favorecedora da inclusão de alunos com deficiência em um parágrafo, porém, 
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sem maiores aprofundamentos (p. 444). Logo adiante, a EDH foi explorada em 
tópico específico em que abordada sua conceituação, seu sentido e as políticas 
educacionais específicas (p. 447-449). Neste texto, constatamos que a EDH 
serviu, efetivamente, de justificativa para a construção do trabalho dos autores.

Um relato de pesquisa denominada “Formação docente para a diversidade: 
representações de professores formadores sobre educação e justiça social” 
(CAMPOS, SILVA e CICILLINE, 2015, p. 445) investigou as subjetividades e 
representações de professores sobre os temas educação e justiça social. A menção 
à educação em direitos humanos foi feita em comentários a uma citação de Paulo 
Freire, sem absolutamente nenhum outro enfoque ou aprofundamento (p. 456). 
A outra menção se encontra de forma genérica no resumo (p. 442) e no nome do 
curso de Pós-graduação Lato Sensu em Educação em Direitos Humanos referido 
em nota de rodapé no quais os autores afirmam que participam de “forma 
ativa” (p. 445). Apesar de ser uma robusta pesquisa junto a mais de 100 (cem) 
professores universitários em relação às suas práticas, nenhum aprofundamento 
em relação à EDH foi extraído da leitura integral desse texto, o que, ao meu 
ver, esvazia por quase que por completo a categoria “justiça social” explorado 
na pesquisa, cuja expressão foi “compreendida em termos de reconhecimento 
e respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana”, numa nota de rodapé 
explicativa (p. 444).

Explorando a temática da Educação Sexual nas salas de aula de educação 
infantil, Michele Ignário Pires (2013) busca investigar o “desenvolvimento e 
manifestação da sexualidade nos primeiros anos de vida e a capacitação, ou não, 
que os professores têm para lidar com essa questão” (p. 65). Nesse trabalho, 
a autora considera a educação em direitos humanos é tida como perspectiva 
pedagógica que auxilia a abordagem da temática principal (p. 65). Em outro 
momento, o texto faz alusão à educação em direitos humanos como parte da 
trajetória de vida da própria pesquisadora, o que teria sido significante para a 
impressão desse enfoque no estudo (p. 67). Há também a proposta do que a 
autora chamou de “Educação Sexual em Direitos Humanos”, como uma forma 
der educação política orientada para o ativismo de combate à escola neutra (p. 
72). Ao nosso ver, a expressão proposta não parece fazer grande sentido, pois nos 
abre a pensar numa educação sexualizada em direitos humanos. Talvez o sentido 
do que a autora quisesse propor seja a de uma educação sexual humanizada. No 
mais, essas foram as únicas alusões à educação em direitos humanos, razão pela 
qual não se pode considerar que o texto tenha abordado tal tema.
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Logo nas primeiras linhas de uma pesquisa de Diego Andres Salcedo e 
Mariana Alves (2015, p. 562), os autores já se remetem ao conceito de educação 
em direitos humanos trazida pelo Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (PNEDH) quando explicam que, ao tratar da biblioteca comunitária, 
considera-a como espaço de educação não-formal, nos termos daquela norma. 
Em tópico próprio, os autores em questão partem do pressuposto que a 
biblioteca comunitária “é espaço que educa para os Direitos Humanos de maneira 
não-formal” (p. 565), fazendo menção às origens da EDH no Brasil na década 
de 1990 (p. 566) ao explorar a temática da educação não-formal. Salcedo e Alves 
analisaram no texto as práticas evidenciadas no caso da Biblioteca Comunitária 
“Caranguejo Tabaiares” (p. 567-574). A leitura do artigo possibilitou, apesar da 
superficialidade nesse sentido, uma revisão conceitual e histórica da educação em 
direitos humanos, pelo menos em termos da definição normativa encontrada na 
Política Nacional de Educação em Direitos Humanos.

Com enfoque na área da administração pública, um consistente artigo de 
autoria coletiva trata dos mecanismos de gestão municipal e as práticas de promoção 
dos direitos humanos (DE SOUZA, LIMA e KHAN, 2015). Nesse trabalho, os 
autores trataram de temas como: os direitos humanos na perspectiva do Direito 
(p. 987-989); planejamento público municipal e a promoção dos direitos humanos 
(p. 989-992) e neste ponto o texto trata das políticas públicas de atendimento às 
demandas sociais, (p. 990), dentre as quais, a efetivação de programas educacionais. 
Os autores fazem ainda observações teóricas que propõem um “arranjo 
institucional com vistas a aumentar a eficácia das políticas de direitos humanos” 
(p. 991). Ao se referirem aos mecanismos de gestão dos direitos humanos nos 
municípios do Ceará, os autores elaboraram, com base em classes propostas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), um quadro esquemático de 
Sistemas de Indicadores de gestão municipal dos direitos humanos (p. 993-994). 
Foi apenas nesse quadro que se constatou a existência da primeira menção à 
educação em direitos humanos, considerada como um dos indicadores de gestão 
municipal na dimensão “Programas e Ações” (p. 994). A segunda e última menção 
foi encontrada na Figura 2, existente no texto em voga, em que é retratada a 
“frequência de ocorrência dos indicadores da dimensão programas e ações nos 
municípios cearenses” no ano de 2011, aparecendo a EDH como única categoria 
de programas e ações na área educacional para a promoção dos direitos humanos. 
No mais, nenhum aprofundamento foi dado à temática. 
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Rosângela Werlang e Jussara Maria Rosa Mendes (2016) fazem uma reflexão 
crítica sobre o avanço do capitalismo e seus efeitos práticos na flexibilização e 
na precarização do trabalho na agricultura familiar ao tratarem da pluriatividade 
no meio rural. A educação em direitos humanos não foi abordada em nenhum 
momento do texto, constando apenas numa nota de rodapé em referência à 
qualificação de uma das autoras, como professora convidada de um curso de 
Especialização em Ética e Educação em Direitos Humanos da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (p. 140).

Por último, relatando um recorte em pesquisa maior sobre as práticas 
cotidianas de um curso de Direito de uma Universidade Pública do sul do país, 
Dias e Vianna se dedicam a investigar as possibilidades do currículo, pela análise 
de 06 (seis) disciplinas sorteadas, para a finalidade de classifica-las como multi, inter 
ou transdisciplinar (DIAS e VIANNA, 2016, p. 1390). Com base nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Curso de Direito, os autores explicam o contexto 
curricular (p. 1391-1396) e, depois, se debruçam sobre o referencial teórico adotado 
(p. 1397-1700) para, então, analisarem os conteúdos das disciplinas (p. 1400-1410). 
A partir desse ponto, os autores passam então a explorar as práticas interdis-
ciplinares identificadas (p. 1410-1413). Esse estudo não contemplou nenhuma 
abordagem sobre a EDH, que, mais uma vez, só é referida no nome de um Curso 
de Especialização em Educação em Direitos Humanos do qual um dos autores é 
Coordenador Adjunto, curso este ofertado na Universidade Aberta do Brasil em 
parceria com a Universidade Federal do Rio Grande (UAB/FURG) (p. 1389).

Conclusão

A análise das produções acadêmicas se deu com base em artigos publicados e 
disponíveis no repertório do Portal de Periódicos CAPES. Partimos da eleição dos 
descritores já indicados, levamos em consideração as buscas pela expressão exata 
educação em direitos humanos liada à técnica de colocar tal expressão entre aspas. 

Em relação à produção de artigos científicos, só foi possível fazer uma 
análise mais completa porque o número de produtos encontrados no Portal de 
Periódicos CAPES foi muito parco, viabilizando a melhor análise dos periódicos 
em que foram publicados e da leitura do texto integral, sendo possível traçar uma 
categorização mais específica ao que se pesquisou e publicou sobre os temas da 
educação em direitos humanos e sua correlação com o tema política no período 
temporal considerado. 
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Compreendendo todas as pesquisas feitas com base nos parâmetros 
anteriormente apontados, cuja busca baseamos essencialmente sobre dois termos 
exatos: educação em direitos humanos e política, no sistema de pesquisa do Portal de 
Periódicos CAPES no período temporal de 01/01/2012 até 22/02/2019, foram 
apontados 39 (trinta e nove) artigos. Desses, poucos exploraram especificamente 
o tema da educação em direitos humanos, ora constante apenas nos títulos das 
políticas próprias (PNEDH e DNEDH), ora superficialmente citada.

Assim, por necessidade e urgência, uma vez que possíveis divergências futuras 
poderiam ocorrer e para que não fosse necessário ficar, ad eternum, retificando as 
informações obtidas da base de dados consultada, finalizamos o levantamento 
do estado da arte na referida base de dados.

Apesar dessas divergências quanto aos resultados de busca idêntica em datas 
distintas, não sugerimos aqui que a base de dados do Periódicos CAPES mereça ser 
desqualificada. Merece sim críticas, mas, por outro lado, será exigível de qualquer 
pesquisador que essa ressalva seja devidamente esclarecida ao público alvo dessas 
pesquisas, a fim de conferir credibilidade e clareza aos levantamentos que se valem 
dessa base de dados para a obtenção de documentos a serem analisados.

Fica então o alerta de que as pesquisas feitas com base em levantamento de 
dados resultantes de buscas no sistema eletrônico do Portal de Periódicos CAPES 
serão variáveis de acordo com as atualizações feitas no seu repertório. Uma pesquisa 
feita em determinada pode gerar resultados divergentes em momento posterior, 
mesmo utilizando-se os critérios de busca e refinamentos idênticos.

Portanto, findaram-se essas categorizações e a pesquisa do tipo estado da 
arte alertando para o fato de que, em relação ao Portal de Periódicos CAPES, 
o mesmo não se constitui como fonte totalmente segura para pesquisas 
bibliométricas, do estado da arte e outras do tipo, pelo simples fato de que, 
muito provavelmente existirá a divergência de resultados de buscas realizadas em 
datas distintas, até que sejam implantados critérios mais estáveis na alimentação 
da base de dados e na atualização do acervo, a fim de conferir maior certeza e 
segurança das informações por ele prestadas aos usuários.

Os resultados produzidos por esta análise do estado da arte apontam um 
cenário no qual as temáticas se relacionam interdisciplinarmente com a discussão 
sobre o tema da educação em direitos humanos, nem sempre vista com política 
educacional, mas, muitas das vezes, tida como temática puramente teórica, que é 
tratada superficialmente. 
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No geral, ficou constatado um preocupante déficit nos interesses 
científicos sobre a EDH como objeto de pesquisa. Ainda pouco explorada 
como política educacional, concluímos sem nenhuma dificuldade e ecoando o 
que ficou constatado na maioria das pesquisas, ser extremamente necessário 
o aprofundamento da temática junto ao meio científico no Brasil. Também é 
preciso dar maior publicidade a essa temática para o fomento das pesquisas 
que gerem publicações de qualidade que superem o tratamento superficial da 
EDH. Diante disso, esperamos que a presente empreitada, voltada à análise da 
produção científica publicada em periódicos qualificados pela CAPES e que 
apresentamos aqui, possa subsidiar materialmente e instigar o aprofundamento 
em investigações sobre a EDH.
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